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DESAFIOS E ESTRATÉGIAS NO ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA 

A PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) NO 

CONTEXTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
 

 

 

Resumo: O presente estudo teve como objetivo 

analisar os desafios e propor estratégias para o 

atendimento de emergência a pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

buscando contribuir para práticas assistenciais 

inclusivas e humanizadas nos serviços de saúde. 

Trata-se de uma revisão bibliográfica narrativa, 

de natureza qualitativa e caráter descritivo-

analítico, fundamentada em publicações 

científicas e documentos oficiais obtidos nas 

bases SciELO, PubMed, Google Scholar e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). A busca foi 

realizada entre julho e outubro de 2025. Foram 

selecionados sete estudos que atenderam aos 

critérios de inclusão, enquanto dezesseis foram 

excluídos. Os resultados apontaram ausência de 

protocolos estruturados, despreparo das equipes 

e necessidade de formação contínua. 

Evidenciou-se que o ambiente físico e a 

comunicação adaptada impactam diretamente na 

qualidade do atendimento, sendo fundamentais a 

presença familiar e o uso de recursos visuais e 

linguagem simples. Conclui-se que o 

atendimento emergencial a pessoas com TEA 

requer integração entre conhecimento técnico, 

sensibilidade humana e políticas públicas que 

assegurem o cuidado equitativo e seguro, 

conforme os princípios do Sistema Único de 

Saúde. 

 

Palavras-Chave: Transtorno do Espectro 

Autista; Emergência; Serviços de Saúde; 

Atendimento Humanizado; Estratégias de 

Cuidado. 
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CHALLENGES AND STRATEGIES IN EMERGENCY CARE FOR 

PEOPLE WITH AUTISM SPECTRUM DISORDER (ASD) IN THE 

CONTEXT OF HEALTH SERVICES  

 

Abstract: This study aimed to analyze the challenges and propose strategies for emergency 

care for people with Autism Spectrum Disorder (ASD), seeking to contribute to inclusive and 

humanized care practices in health services. This is a narrative literature review, qualitative in 

nature and descriptive-analytical in character, based on scientific publications and official 

documents obtained from the SciELO, PubMed, Google Scholar, and Virtual Health Library 

(VHL) databases. The search was conducted between July and October 2025. Seven studies 

that met the inclusion criteria were selected, while sixteen were excluded. The results indicated 

a lack of structured protocols, unprepared teams, and a need for continuous training. It was 

evident that the physical environment and adapted communication directly impact the quality 

of care, with family presence and the use of visual resources and simple language being 

fundamental. It is concluded that emergency care for people with ASD requires integration 

between technical knowledge, human sensitivity, and public policies that ensure equitable and 

safe care, in accordance with the principles of the Unified Health System (SUS). 

Keywords: Autism Spectrum Disorder; Emergency; Health Services; Humanized Care; Care 

Strategies. 

 

INTRODUÇÃO 

 
O atendimento de emergência a pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

constitui um desafio crescente nos serviços de saúde devido às particularidades cognitivas, 

sensoriais e comportamentais dessa população. O aumento da prevalência do TEA nos últimos 

anos, estimada em 1 caso a cada 36 crianças nos Estados Unidos, segundo o Centers for Disease 

Control and Prevention (CDC, 2023), reflete uma realidade que exige adaptação das práticas 

assistenciais para garantir o cuidado humanizado e seguro. No Brasil, embora faltem dados 

oficiais, estima-se que cerca de 6 milhões de pessoas estejam dentro do espectro, o que torna 

indispensável o preparo das equipes para o manejo adequado em situações de urgência e 

emergência (Figueiredo et al., 2024). 

As pessoas com TEA apresentam dificuldades na comunicação e interação social, além 

de padrões restritos e repetitivos de comportamento, conforme descrito no Diagnostic and 
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Statistical Manual of Mental Disorders – DSM-5 (APA, 2014). Tais características podem ser 

agravadas em contextos de emergência, nos quais ruídos, luzes intensas e estímulos inesperados 

podem desencadear crises de desregulação emocional e resistência ao contato físico. A ausência 

de protocolos adaptados e de profissionais capacitados para reconhecer sinais de sobrecarga 

sensorial compromete o atendimento seguro e empático (Rabello, 2024). 

A construção de políticas públicas voltadas à inclusão e equidade no atendimento às 

pessoas com deficiência, incluindo o TEA, foi fortalecida com a Lei nº 12.764/2012 e com as 

diretrizes da Linha de Cuidado para a Atenção às Pessoas com Transtorno do Espectro do 

Autismo do Ministério da Saúde. Esse documento destaca a importância da Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS) e da articulação intersetorial para garantir o cuidado integral, territorial e 

contínuo, desde a atenção básica até os serviços de urgência (Brasil, 2015). 

Nos serviços de emergência, a ausência de fluxos assistenciais específicos para pessoas 

com TEA agrava as dificuldades enfrentadas pelas equipes e pelos familiares. Estudos recentes 

apontam que crianças autistas apresentam maior probabilidade de buscar atendimento de 

emergência, muitas vezes por intercorrências clínicas associadas a crises de agitação ou 

comorbidades neurológicas, como epilepsia e convulsões (Figueiredo et al., 2024). Essa 

demanda reforça a urgência de capacitações e protocolos de acolhimento adaptados às 

necessidades sensoriais e comportamentais desses pacientes. 

A desinformação e o despreparo das equipes podem levar a interpretações equivocadas 

de comportamentos típicos do espectro, como resistência ao toque, dificuldade de contato visual 

ou ecolalia, confundindo-os com agressividade ou recusa de atendimento. Essa lacuna no 

conhecimento técnico-científico reforça estigmas e gera experiências traumáticas tanto para o 

paciente quanto para seus cuidadores (Fiore-Correia; Lampreia; Sollero-de-Campos, 2010). 

Além disso, os serviços de saúde devem reconhecer que o atendimento de emergência 

não se restringe ao cuidado clínico imediato, mas envolve uma escuta ampliada e a inclusão da 

família no processo de cuidado. A presença de um familiar ou cuidador durante o atendimento 

é essencial para facilitar a comunicação e reduzir o estresse do paciente, uma vez que esses 

indivíduos são mediadores fundamentais entre o profissional de saúde e o usuário com TEA 

(Brasil, 2015). 

3
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Nesse contexto, o método Lean Healthcare tem se mostrado uma alternativa eficaz para 

reorganizar fluxos de trabalho em unidades de emergência, otimizando o atendimento e 

promovendo a equidade. A aplicação desse modelo, que visa eliminar desperdícios e centrar o 

cuidado no paciente, tem permitido criar fluxos específicos para pessoas com TEA, 

promovendo um ambiente mais acolhedor e eficiente (Reichert; Canabarro; Azambuja, 2025). 

A adoção de estratégias baseadas no Lean Healthcare contribui para a implementação 

de protocolos inclusivos, a capacitação continuada dos profissionais e a melhoria da 

comunicação entre equipes multidisciplinares. Isso reflete diretamente nos princípios do 

Sistema Único de Saúde (SUS), que preconiza a universalidade, a integralidade e a equidade 

como eixos estruturantes do cuidado (Brasil, 2015). 

Outro ponto relevante é o fortalecimento da articulação entre a Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS) e os serviços de urgência e emergência, garantindo continuidade do 

cuidado após o atendimento inicial. O Ministério da Saúde recomenda que a abordagem ao 

paciente com TEA considere o território, a história clínica e o vínculo com as equipes da 

Atenção Primária, de modo a evitar reinternações e agravos decorrentes de descompensações 

emocionais (Brasil, 2015). 

A integração entre atenção psicossocial, atenção básica e urgência representa um avanço 

significativo na assistência a pessoas neurodiversas, mas ainda enfrenta desafios operacionais 

e culturais. Barreiras estruturais, como a falta de treinamento e a ausência de sinalização 

adequada nos serviços, comprometem a efetividade das ações e geram exclusão (Rabello, 

2024). Para garantir um atendimento inclusivo, é fundamental o desenvolvimento de protocolos 

de identificação rápida de indivíduos com TEA e a criação de espaços sensoriais adaptados nas 

unidades de emergência. Tais medidas não apenas reduzem o sofrimento do paciente, mas 

também otimizam o tempo de atendimento e diminuem riscos de contenções desnecessárias 

(Figueiredo et al., 2024). 

Do ponto de vista ético e humanitário, a qualificação do atendimento a pessoas com 

TEA está diretamente relacionada ao respeito à dignidade, à autonomia e à singularidade do 

indivíduo. Assim, o preparo das equipes deve incluir não apenas habilidades técnicas, mas 

também competências relacionais e empáticas (Fiore-Correia; Lampreia; Sollero-de-Campos, 

2010). A formação continuada dos profissionais de saúde e o fortalecimento das políticas 
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públicas são essenciais para consolidar práticas de atendimento que considerem a diversidade 

humana. A educação permanente deve abranger desde o reconhecimento de sinais precoces até 

o manejo adequado em situações críticas, valorizando o cuidado centrado na pessoa e na família 

(Brasil, 2015). 

Este estudo justifica-se pela necessidade de ampliar o debate sobre a adequação dos 

serviços de emergência às demandas específicas do público autista. O objetivo geral é analisar 

os desafios e propor estratégias para o atendimento de emergência a pessoas com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), buscando contribuir para a construção de práticas assistenciais 

inclusivas e humanizadas no contexto dos serviços de saúde brasileiros. 

. 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão bibliográfica narrativa, de natureza 

qualitativa e caráter descritivo-analítico, fundamentada na análise de publicações científicas e 

documentos oficiais que abordam os desafios e as estratégias de atendimento de emergência a 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no contexto dos serviços de saúde. Esse 

tipo de revisão permite reunir e interpretar conhecimentos disponíveis sobre determinado 

fenômeno, identificando lacunas, convergências e avanços teóricos na área.  

A pesquisa foi conduzida entre julho e outubro de 2025, utilizando como fontes 

principais bases científicas reconhecidas, SciELO, PubMed, Google Scholar e a Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), além de documentos institucionais do Ministério da Saúde. Foram 

empregados descritores controlados DeCS/MeSH combinados por operadores booleanos: 

“Transtorno do Espectro Autista” AND “emergência” AND “serviços de saúde” AND 

“atendimento humanizado” AND “estratégias de cuidado”. Essa estratégia de busca foi definida 

para abranger publicações científicas em português, inglês e espanhol, publicadas entre 2010 e 

2025, garantindo atualidade e relevância dos resultados. 

Os critérios de inclusão contemplaram estudos completos disponíveis em acesso aberto, 

publicados em periódicos indexados ou documentos oficiais que abordassem: (1) Disponíveis 

na integra; (2) dentro do período selecionado; e (3) abordassem o tema proposto. Foram 

excluídos trabalhos repetidos, resumos simples, artigos de opinião e publicações que não 

tratassem da temática. 

5
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Após a triagem inicial, procedeu-se à leitura exploratória e seletiva do material coletado, 

seguida de uma análise integrativa e crítica do conteúdo, buscando identificar convergências, 

divergências e contribuições relevantes sobre o tema. As informações foram organizadas em 

fichamentos, contemplando autor, ano, objetivo e principais resultados, o que permitiu uma 

compreensão ampla e fundamentada das práticas e desafios existentes no atendimento 

emergencial a pessoas com TEA. Por se tratar de uma pesquisa bibliográfica, não houve 

envolvimento direto de seres humanos ou animais, portanto dispensa-se a submissão ao Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP), conforme Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados obtidos nesta revisão bibliográfica apontam que o atendimento 

emergencial a pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) ainda carece de protocolos 

estruturados e de capacitação profissional contínua. Observou-se que, embora o tema venha 

ganhando visibilidade nos últimos anos, a literatura científica permanece escassa e 

fragmentada, concentrando-se majoritariamente em análises de casos isolados ou em revisões 

de escopo restrito (Bougeard et al., 2021).  

A triagem inicial resultou em 23 artigos, dos quais 7 preencheram os critérios de 

inclusão estabelecidos na metodologia. Os demais foram excluídos por duplicidade, ausência 

de foco em situações emergenciais ou limitação metodológica. Os estudos incluídos abordaram 

o TEA sob diferentes perspectivas: desde o manejo clínico e comunicativo até o 

desenvolvimento de protocolos institucionais e estratégias de acolhimento interprofissional. 

 

Tabela 1 – Estudos incluídos e excluídos na revisão bibliográfica. 

 

CRITÉRIO DE SELEÇÃO QUANTIDADE 

DE ESTUDOS 

REFERÊNCIAS PRINCIPAIS 

Estudos incluídos (focados 

em atendimento emergencial 

ou pré-hospitalar de pessoas 

com TEA) 

7 McGonigle et al. (2013); Bougeard et al. 

(2021); Brown et al. (2019); Barbalho et 

al. (2023); Araújo (2025); Borba et al. 

(2025); Bennemann e Brum (2024) 
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Estudos excluídos (sem 

abordagem emergencial ou 

metodologia insuficiente) 

16 — 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

A Tabela 1 demonstra a limitação da produção científica sobre o tema, sobretudo no 

contexto brasileiro, evidenciando a necessidade de mais investigações empíricas e aplicadas. 

Os sete estudos analisados convergem na constatação de que o preparo técnico e emocional das 

equipes de saúde é determinante para o êxito do atendimento emergencial ao público autista 

(McGonigle et al., 2013). 

No estudo pioneiro de McGonigle et al. (2013), a implementação de programas 

educativos em serviços de urgência resultou em melhora significativa na comunicação e 

redução do uso de contenções físicas. O treinamento, voltado a profissionais de pronto 

atendimento, enfatizou a importância do ambiente físico controlado e da empatia como 

instrumentos clínicos, corroborando que o cuidado humanizado reduz o estresse tanto do 

paciente quanto da equipe. 

De modo complementar, Brown et al. (2019) analisaram 6.020 atendimentos 

pediátricos e verificaram que 2,1% das crianças com TEA necessitaram de sedação. Embora os 

fármacos empregados, principalmente cetamina e midazolam, tenham se mostrado seguros, o 

estudo destaca que a ansiedade provocada por estímulos sensoriais intensos frequentemente 

exige intervenções farmacológicas desnecessárias, o que reforça a urgência de adaptações 

ambientais. 

Bougeard et al. (2021) amplia essa discussão ao mostrar que indivíduos com TEA 

geralmente apresentam comorbidades, como epilepsia, distúrbios do sono e transtornos 

ansiosos, que agravam o manejo clínico durante emergências. Segundo os autores, a falta de 

integração entre especialidades médicas leva a decisões fragmentadas, que podem comprometer 

a segurança do paciente. Essa constatação ressalta a importância de equipes multidisciplinares 

e fluxos intersetoriais contínuos. 

Já Barbalho et al. (2023) explora a experiência hospitalar de crianças autistas e 

concluíram que o despreparo da equipe e a ausência de estratégias de comunicação constituem 
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os principais fatores de estresse. As autoras destacaram que o acolhimento inadequado tende a 

aumentar crises comportamentais, resultando em sobrecarga física e emocional para 

profissionais e familiares. Recomenda-se, portanto, incluir módulos de sensibilização sobre o 

TEA na formação acadêmica e na educação permanente em saúde. 

A pesquisa de Araújo (2025) introduz um enfoque inovador ao investigar a aplicação 

da Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) no contexto do Atendimento Pré-Hospitalar 

(APH). O uso de recursos visuais, gestos e pranchas de pictogramas possibilitou a construção 

de um diálogo funcional entre socorristas e pacientes, minimizando mal-entendidos e 

otimizando o tempo de resposta em situações de urgência. Essa estratégia promoveu um 

atendimento mais seguro e humanizado. 

Borba et al. (2025) desenvolveram e validaram o primeiro protocolo brasileiro de 

atendimento pré-hospitalar voltado às pessoas com TEA. O documento, adotado oficialmente 

pelo Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, define diretrizes como desligar sirenes a 

500 metros do local, usar linguagem simples e direta e priorizar o método “Veja-Ouça-Sinta-

Fale”. Essas recomendações têm se mostrado eficazes na prevenção de sobrecarga sensorial e 

no fortalecimento da confiança entre paciente e equipe. 

Na mesma linha, Bennemann e Brum (2024) observaram que os ambientes 

hospitalares frequentemente agravam o sofrimento sensorial de crianças com TEA, devido à 

presença de luzes intensas, ruídos e movimentação constante. A pesquisa ressalta que a 

humanização do espaço físico e a presença familiar contínua são medidas imprescindíveis para 

reduzir o risco de descompensações emocionais e comportamentais durante o atendimento. A 

integração dos resultados dos sete estudos revela consenso sobre a necessidade de adaptar tanto 

o ambiente quanto a conduta profissional. Intervenções simples, como ajustes luminosos, 

controle de ruído e uso de instrumentos visuais, mostraram-se decisivas para melhorar o 

desempenho das equipes de emergência (Barbalho et al., 2023; Bennemann & Brum, 2024). 

Comparando as evidências internacionais com o cenário brasileiro, nota-se um 

descompasso relevante. Enquanto países como os Estados Unidos dispõem de diretrizes clínicas 

padronizadas e formações específicas (Brown et al., 2019), o Brasil ainda carece de políticas 

públicas estruturadas e protocolos nacionais (Borba et al., 2025). Essa lacuna contribui para 
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disparidades na qualidade assistencial e reforça a urgência de um modelo integrado de 

capacitação. 

A literatura também destaca o papel crucial da família durante o atendimento. 

Bennemann e Brum (2024) e Araújo (2025) mostram que a presença de cuidadores auxilia na 

identificação de gatilhos sensoriais e na tradução das reações comportamentais do paciente, 

reduzindo o risco de iatrogenias. Essa cooperação torna-se fundamental em emergências, 

quando o tempo de resposta é limitado. 

McGonigle et al. (2013) e Barbalho et al. (2023) enfatizam ainda que o treinamento 

técnico deve vir acompanhado de sensibilização emocional. A simples transmissão de 

conhecimento teórico é insuficiente para modificar práticas; é necessário cultivar empatia e 

escuta ativa nas relações de cuidado. Essa dimensão humanizadora é central para promover uma 

assistência verdadeiramente inclusiva. Outro ponto recorrente refere-se à comunicação 

interprofissional. Borba et al. (2025) e Araújo (2025) evidenciam que a ausência de fluxos 

padronizados entre equipes de APH e hospitais compromete a continuidade do cuidado, 

resultando em duplicidade de condutas e insegurança. A criação de canais integrados de 

informação pode otimizar o encaminhamento e reduzir riscos de eventos adversos. 

A análise global dos estudos confirma que o atendimento de pessoas com TEA em 

emergências requer abordagem interdisciplinar e centrada nas necessidades do indivíduo. Essa 

perspectiva vai além da clínica, envolvendo dimensões sociais, comunicativas e emocionais, 

que devem orientar tanto o preparo técnico quanto o desenho dos ambientes assistenciais 

(Bougeard et al., 2021). As evidências apontam, ainda, que intervenções educativas geram 

resultados sustentáveis quando acompanhadas de avaliação contínua. McGonigle et al. (2013) 

observaram que programas de formação com simulações realísticas aumentam 

significativamente o desempenho clínico e a segurança dos atendimentos. No Brasil, esse 

modelo ainda é incipiente, mas iniciativas como a de Borba et al. (2025) demonstram potencial 

transformador. 

A síntese crítica dos sete estudos reforça que a construção de protocolos não deve se 

restringir a orientações técnicas, mas abranger também a promoção de atitudes inclusivas. A 

institucionalização de práticas de empatia, comunicação visual e controle ambiental constitui 

passo fundamental para a consolidação de políticas públicas de equidade no SUS. 

9



 

10.71248/9786583818249-1 

Observa-se que o atendimento emergencial de pessoas com TEA representa não 

apenas um desafio clínico, mas também ético e social. A ausência de capacitação continuada e 

de políticas unificadas perpetua desigualdades e reforça a necessidade de mudança estrutural. 

Assim, recomenda-se a implementação de programas nacionais de formação permanente, 

articulados a protocolos regionais adaptáveis às realidades locais (Borba et al., 2025). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados obtidos nesta revisão bibliográfica evidenciaram que o atendimento 

emergencial a pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) ainda é marcado por lacunas 

estruturais, comunicacionais e formativas. Os sete estudos analisados demonstraram que o 

despreparo técnico e emocional das equipes, somado à falta de protocolos adaptados, 

compromete a qualidade e a segurança da assistência.  

Verificou-se que o ambiente físico dos serviços de emergência representa um fator 

determinante na experiência do paciente autista. A iluminação intensa, os ruídos constantes e o 

excesso de estímulos visuais agravam a ansiedade e dificultam a cooperação durante os 

atendimentos. Nesse sentido, recomenda-se que as unidades hospitalares e pré-hospitalares 

adotem medidas de adequação sensorial, assegurando condições de cuidado seguras e 

respeitosas. 

A literatura analisada também destacou o papel central da comunicação adaptada e da 

presença familiar como elementos estruturantes de um cuidado mais empático e resolutivo. 

Estratégias como o uso de pictogramas, gestos e linguagem simples conforme sugerido por 

Araújo (2025), mostraram-se eficazes na redução do estresse e na melhoria da interação entre 

profissionais e pacientes. A inclusão de familiares durante o atendimento, por sua vez, 

potencializa a segurança clínica e emocional, promovendo uma atuação compartilhada e 

centrada nas necessidades reais do indivíduo com TEA. 

Outro ponto relevante é a necessidade de formação continuada e integração 

interprofissional. O conhecimento isolado de cada categoria profissional não é suficiente para 

garantir o manejo adequado das crises e comportamentos típicos do espectro. Assim, políticas 

de Educação Permanente em Saúde devem incluir módulos obrigatórios sobre 

10



 

10.71248/9786583818249-1 

neurodiversidade, comunicação alternativa e manejo de situações emergenciais, de modo a 

capacitar as equipes em diferentes níveis de complexidade.  

Em síntese, a revisão confirma que o atendimento emergencial a pessoas com TEA exige 

não apenas competência técnica, mas também sensibilidade humana e ética. A empatia, a escuta 

ativa e o reconhecimento das especificidades sensoriais devem guiar a conduta profissional, 

rompendo paradigmas de padronização rígida que desconsideram a singularidade do paciente. 

Essa transformação demanda comprometimento institucional, investimento em capacitação e 

valorização das equipes de linha de frente. 

Conclui-se, portanto, que a integração entre conhecimento científico, inovação 

tecnológica e humanização do cuidado é essencial para aprimorar o atendimento emergencial a 

pessoas com TEA. A consolidação de políticas públicas voltadas à inclusão, aliada à difusão de 

protocolos baseados em evidências, poderá reduzir desigualdades e garantir o exercício pleno 

do direito à saúde. Dessa forma, reforça-se a necessidade de continuidade das pesquisas e da 

implementação de programas permanentes de formação e monitoramento, assegurando que o 

acolhimento à pessoa autista seja universal, seguro e verdadeiramente humanizado. 
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PROMOÇÃO DA SAÚDE E PREVENÇÃO DE DOENÇAS COMO 

ESTRATÉGIAS CENTRAIS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE 

 

 

 

Resumo: O estudo teve como objetivo analisar 

a importância da promoção da saúde e da 

prevenção de doenças como estratégias centrais 

da Atenção Primária à Saúde (APS). Trata-se de 

uma revisão narrativa de literatura, de caráter 

qualitativo, exploratório e descritivo, 

desenvolvida entre junho e agosto de 2025. 

Foram consultadas as bases SciELO, 

PubMed/MEDLINE, BVS e Google Scholar, 

incluindo publicações de 2018 a 2025 em 

português, inglês e espanhol. A análise foi 

realizada a partir da leitura crítica de artigos, 

teses e documentos institucionais, buscando 

compreender as contribuições teóricas e práticas 

sobre o tema. Os resultados apontaram que a 

APS é o eixo estruturante do Sistema Único de 

Saúde (SUS), desempenhando papel essencial 

na equidade e integralidade do cuidado. 

Evidenciou-se que ações intersetoriais, 

educativas e comunitárias são fundamentais para 

a efetividade da promoção e prevenção, embora 

persistam desafios relacionados à gestão, 

formação profissional e desigualdades regionais. 

Conclui-se que o fortalecimento da APS requer 

políticas públicas sustentáveis, valorização das 

equipes multiprofissionais e incentivo à 

participação social, consolidando um modelo de 

atenção centrado na pessoa, na autonomia e na 

justiça social. 

 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; 

Promoção da Saúde; Prevenção de Doenças; 

Sistema Único de Saúde. 
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HEALTH PROMOTION AND DISEASE PREVENTION AS CENTRAL 

STRATEGIES OF PRIMARY HEALTH CARE 

 

 

 

Abstract: This study aimed to analyze the importance of health promotion and disease 

prevention as central strategies of Primary Health Care (PHC). It is a narrative literature review, 

qualitative, exploratory, and descriptive in nature, conducted between June and August 2025. 

The SciELO, PubMed/MEDLINE, BVS, and Google Scholar databases were consulted, 

including publications from 2018 to 2025 in Portuguese, English, and Spanish. The analysis 

was performed through a critical reading of articles, theses, and institutional documents, 

seeking to understand the theoretical and practical contributions on the subject. The results 

indicated that PHC is the structuring axis of the Brazilian Unified Health System (SUS), playing 

an essential role in the equity and comprehensiveness of care. It was evident that intersectoral, 

educational, and community-based actions are fundamental for the effectiveness of health 

promotion and prevention, although challenges related to management, professional training, 

and regional inequalities persist. It is concluded that strengthening primary health care requires 

sustainable public policies, valuing multidisciplinary teams, and encouraging social 

participation, consolidating a care model centered on the person, autonomy, and social justice. 

 

Keywords: Primary Health Care; Health Promotion; Disease Prevention; Unified Health 

System. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) representa o primeiro nível de atenção no sistema 

de saúde, sendo responsável por coordenar o cuidado e promover ações voltadas à integralidade 

e à equidade. No Brasil, sua consolidação ocorreu por meio da Estratégia Saúde da Família 

(ESF), que atua diretamente nas comunidades, ampliando o acesso, fortalecendo vínculos e 

reduzindo desigualdades regionais no atendimento à população (Alves et al., 2023). A APS é 

considerada a base estruturante de um sistema de saúde eficiente, pois possibilita intervenções 

contínuas, preventivas e de promoção do bem-estar coletivo. A expansão das equipes 
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multiprofissionais e a capilaridade dos serviços garantem a proximidade com os usuários, o que 

favorece o acompanhamento longitudinal e o enfrentamento precoce de doenças, especialmente 

em áreas de maior vulnerabilidade social (Rodrigues et al., 2024). 

A promoção da saúde, nesse contexto, constitui um conjunto de estratégias que visam 

fortalecer a autonomia individual e coletiva na busca por melhores condições de vida. Trata-se 

de uma abordagem que ultrapassa a dimensão biomédica, abrangendo fatores sociais, 

econômicos, ambientais e culturais que influenciam o processo saúde-doença, estimulando 

práticas educativas e políticas públicas voltadas para a equidade (Caron et al., 2023). Já a 

prevenção de doenças, articulada à promoção da saúde, envolve medidas voltadas à redução da 

incidência e da gravidade dos agravos, atuando sobre determinantes modificáveis e 

promovendo o cuidado integral. Ambas se complementam na estrutura da APS, compondo uma 

estratégia abrangente que visa o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida 

(Heidemann et al., 2023). 

No Brasil, a consolidação da APS como eixo central do Sistema Único de Saúde (SUS) 

é resultado de políticas públicas como a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) e o 

Programa Mais Médicos. Essas iniciativas ampliaram a cobertura e garantiram maior 

capilaridade dos serviços, promovendo a interiorização da atenção e reforçando o papel da APS 

como promotora da equidade (Alves et al., 2023). Além de expandir o acesso, a APS tornou-se 

um espaço privilegiado para práticas de educação em saúde, prevenção de agravos e 

fortalecimento de laços comunitários. O modelo brasileiro, por meio da ESF, estimula o vínculo 

entre profissionais e usuários, permitindo o acompanhamento contínuo e humanizado, baseado 

na escuta ativa e na corresponsabilidade pelo cuidado (Heidemann et al., 2023). 

A relevância da promoção da saúde foi ainda mais evidente durante a pandemia de 

COVID-19, quando a APS desempenhou papel essencial na vigilância epidemiológica e na 

disseminação de informações de qualidade. As equipes de atenção básica atuaram na educação 

em saúde, na orientação sobre medidas preventivas e no monitoramento de casos, contribuindo 

para a mitigação dos impactos da crise sanitária (Silva et al., 2020). De acordo com estudos 

recentes, a pandemia reforçou a necessidade de reorientar o modelo assistencial, priorizando 

práticas preventivas e intersetoriais. A articulação entre promoção, prevenção e vigilância em 

saúde se mostrou indispensável para garantir respostas efetivas às demandas coletivas, 
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revelando a importância da APS como mediadora entre o Estado e a comunidade (Caron et al., 

2023). 

A promoção da saúde, em sua dimensão educativa, também favorece o empoderamento 

da população e a construção de ambientes saudáveis. Ações como grupos de educação em 

saúde, campanhas preventivas e articulação com escolas e instituições locais são fundamentais 

para consolidar hábitos de vida saudáveis e fortalecer a cidadania sanitária (Heidemann et al., 

2023). Em nível internacional, experiências exitosas de promoção e prevenção, como as 

observadas na Espanha, reforçam a importância da formação contínua dos profissionais de 

saúde. No Brasil, práticas similares vêm sendo aplicadas, especialmente por enfermeiros e 

agentes comunitários, que desenvolvem ações individuais, grupais e comunitárias voltadas à 

transformação de comportamentos e à promoção da autonomia (Heidemann et al., 2023). 

A integração de diferentes setores, como educação, saneamento e assistência social, é 

um componente essencial para o êxito das estratégias de promoção e prevenção. Essa 

intersetorialidade contribui para o enfrentamento dos determinantes sociais da saúde e amplia 

o alcance das políticas públicas voltadas à equidade e ao desenvolvimento humano (Rodrigues 

et al., 2024). Dados recentes apontam que, entre 1998 e 2020, o Brasil obteve avanços 

significativos na cobertura da APS, com aumento expressivo das equipes de saúde da família e 

melhoria da infraestrutura básica. Essa evolução tem repercutido positivamente na redução da 

mortalidade infantil, no controle de doenças crônicas e na ampliação do acesso a serviços 

essenciais, evidenciando o papel transformador da atenção primária (Alves et al., 2023). 

Contudo, desafios persistem, como a insuficiência de recursos, a desigualdade regional 

e a necessidade de formação permanente das equipes. A consolidação da APS requer 

investimentos contínuos, fortalecimento da gestão local e ampliação de políticas que integrem 

promoção, prevenção e assistência, com enfoque na integralidade do cuidado (Rodrigues et al., 

2024). Assim, a promoção da saúde e a prevenção de doenças se configuram como eixos 

indissociáveis da APS, capazes de reduzir custos, evitar agravos e ampliar a resolutividade do 

sistema. Essas práticas favorecem não apenas a melhoria dos indicadores de saúde, mas também 

a construção de uma sociedade mais participativa, consciente e comprometida com o bem-estar 

coletivo (Caron et al., 2023). Diante desse cenário, este estudo tem como objetivo analisar a 
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importância da promoção da saúde e da prevenção de doenças como estratégias centrais da 

Atenção Primária à Saúde. 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo trata-se de uma revisão narrativa de literatura, de caráter qualitativo, 

exploratório e descritivo, elaborada com o propósito de reunir e discutir produções científicas 

recentes relacionadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças no âmbito da Atenção 

Primária à Saúde (APS). Esse tipo de estudo foi escolhido por possibilitar uma abordagem 

ampla e interpretativa sobre o tema, permitindo a análise crítica das contribuições teóricas e 

práticas sem a necessidade de seguir protocolos rígidos de revisão sistemática. 

A pesquisa foi desenvolvida entre os meses de junho a  agosto de 2025, por meio de 

consultas às bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

PubMed/MEDLINE, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Google Scholar, considerando 

estudos nacionais e internacionais. O local de condução do estudo compreende o ambiente 

virtual das plataformas científicas, onde se concentram as publicações indexadas que abordam 

a temática da promoção e prevenção em saúde. 

A população analisada correspondeu a publicações científicas como artigos, teses, 

dissertações e documentos técnicos do Ministério da Saúde e da Organização Mundial da Saúde 

(OMS). Não houve envolvimento direto de seres humanos ou animais, uma vez que se trata de 

uma revisão teórica, de natureza documental. 

Foram adotados como critérios de inclusão: (1) publicações disponíveis na íntegra entre 

2018 a 2025; (2) textos redigidos em português, inglês ou espanhol; (3) materiais que 

apresentassem relação direta com a promoção da saúde, prevenção de doenças e Atenção 

Primária; e (4) documentos institucionais relevantes para a compreensão do tema. Como 

critérios de exclusão, eliminaram-se (1) estudos duplicados nas bases de dados; (2) trabalhos 

sem relação com o tema; e (3) artigos de opinião ou resumos sem metodologia definida. 

A estratégia de busca foi construída a partir de descritores controlados e não controlados, 

selecionados conforme os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e o Medical Subject 
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Headings (MeSH). Utilizaram-se os termos: “Atenção Primária à Saúde” (Primary Health 

Care), “Promoção da Saúde” (Health Promotion), “Prevenção de Doenças” (Disease 

Prevention) e “Sistema Único de Saúde” (Unified Health System). Para ampliar os resultados, 

os descritores foram combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, permitindo o 

cruzamento entre as palavras-chave. 

O instrumento de coleta de dados consistiu em uma planilha de registro contendo 

informações sobre autor, ano de publicação, título do estudo, objetivo, metodologia empregada 

e conclusões. Esse instrumento serviu para organizar e sintetizar as informações, garantindo a 

rastreabilidade e a coerência dos dados obtidos. A coleta dos dados foi realizada em quatro 

etapas: (1) leitura dos títulos e resumos para seleção inicial; (2) exclusão de duplicatas; (3) 

leitura integral dos estudos selecionados; e (4) organização dos materiais conforme sua 

relevância temática. Esse processo buscou assegurar a qualidade das fontes e a pertinência das 

informações ao objetivo do estudo. 

A análise dos dados foi de natureza qualitativa, pautada na leitura interpretativa e crítica 

do conteúdo das publicações. Foram identificadas convergências, divergências e contribuições 

relevantes ao entendimento do papel da promoção da saúde e da prevenção de doenças na 

estrutura da APS. A análise priorizou a contextualização histórica, a aplicabilidade prática e a 

coerência com as políticas públicas de saúde vigentes no Brasil. 

Por se tratar de um estudo teórico, não houve aplicação de instrumentos de pesquisa 

com seres humanos, o que dispensa a apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa. No entanto, 

todas as obras utilizadas respeitaram integralmente os direitos autorais, as normas de citação e 

os princípios éticos da pesquisa científica, conforme a Resolução nº 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde e a ABNT NBR 6023:2024. 

Destaca-se que a revisão narrativa não busca mensurar resultados, mas compreender e 

interpretar criticamente as abordagens existentes sobre a promoção da saúde e a prevenção de 

doenças no contexto da APS. A metodologia adotada permitiu integrar diferentes perspectivas 

e identificar as potencialidades e desafios presentes na literatura recente, fornecendo subsídios 

para discussões futuras e para o aprimoramento das práticas em saúde coletiva. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os estudos analisados evidenciam que a Atenção Primária à Saúde (APS) permanece 

como o principal eixo para a consolidação de um sistema de saúde equitativo, centrado na 

integralidade e na prevenção. As práticas de promoção da saúde descritas nas pesquisas 

apontam avanços significativos, mas ainda coexistem com desafios estruturais, culturais e 

intersetoriais. Verificou-se que, embora as políticas públicas tenham ampliado o acesso e a 

cobertura, persistem desigualdades regionais e limitações na efetivação das ações educativas e 

participativas (Lizano, 2018; Gonçalves et al., 2025; Prado e Santos, 2018). A literatura destaca 

a importância das equipes multiprofissionais e do fortalecimento da Estratégia Saúde da Família 

(ESF) como componentes indispensáveis à eficácia das intervenções comunitárias e à 

sustentabilidade das políticas de prevenção. 

 

Tabela 1 – Síntese dos principais estudos revisados sobre promoção da saúde e prevenção de 

doenças na APS. 

AUTOR/ANO TIPO DE 

ESTUDO 

FOCO TEMÁTICO PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES 

Gonçalves et al. 

(2025) 

Revisão de 

literatura 

Práticas preventivas 

em UBS 

Ações educativas, visitas domiciliares 

e grupos comunitários fortalecem 

vínculos e resultados positivos. 

Prado; Santos (2018) Revisão 

integrativa 

Intersetorialidade na 

promoção da saúde 

Destaca desafios gerenciais e 

necessidade de articulação intersetorial 

efetiva. 

Lizano (2018) Dissertação 

(revisão 

integrativa) 

Práticas de promoção 

da saúde no Brasil e 

no mundo 

Enfatiza tensões entre teoria e prática e 

a necessidade de empoderamento 

comunitário. 

Brito et al. (2024) Revisão de 

literatura 

Prevenção de doenças 

crônicas na APS 

Evidencia eficácia de programas de 

autocontrole, dieta, atividade física e 

triagens preventivas. 

Silva Júnior; Duarte 

Nogueira (2022) 

Revisão 

narrativa 

Relevância da ESF na 

promoção da saúde 

Ressalta a importância da abordagem 

familiar e territorial no cuidado 

contínuo. 

Tesser (2024) Ensaio teórico Boas práticas 

preventivas na APS 

Propõe o conceito de prevenção 

quaternária e decisões clínicas mais 

criteriosas. 
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Heidemann et al. 

(2023) 

Artigo original Promoção da saúde 

comparada Brasil–

Espanha 

Reforça a efetividade da APS e o papel 

das políticas participativas na 

equidade. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.  

Os achados indicam que as práticas de promoção e prevenção estão intrinsecamente 

ligadas à capacidade organizacional das equipes e ao contexto sociopolítico de cada território. 

Lizano (2018) identificou que a coerência entre teoria e prática ainda é limitada, pois muitas 

ações seguem centradas em modelos biomédicos. Essa constatação converge com Prado e 

Santos (2018), que enfatizam a carência de gestão intersetorial efetiva. Já Gonçalves et al. 

(2025) ressalta que, apesar das fragilidades, há experiências exitosas em UBS que demonstram 

avanços no vínculo comunitário e na autonomia dos usuários. 

A literatura aponta que a promoção da saúde deve ser vista como um processo educativo 

emancipador, que valoriza a participação social e o empoderamento (Lizano, 2018). Esse 

enfoque dialoga com o ensaio de Tesser (2024), ao propor uma prática clínica menos 

medicalizada e mais centrada na pessoa. Ambos os autores defendem que a prevenção deve 

ultrapassar a dimensão técnica, incorporando princípios éticos e reflexivos. Brito et al. (2024) 

reforça esse entendimento ao mostrarem que a eficácia das ações preventivas em doenças 

crônicas depende da adesão e da corresponsabilidade dos pacientes nos cuidados. 

Prado e Santos (2018) mostra que a efetividade das ações intersetoriais é comprometida 

pela fragmentação entre setores e pela insuficiência de recursos. Essa realidade é confirmada 

por Gonçalves et al. (2025), ao destacarem a sobrecarga das equipes e a baixa integração entre 

saúde, educação e assistência social. Esses entraves reduzem o impacto das estratégias de 

prevenção e dificultam a concretização dos objetivos da Política Nacional de Promoção da 

Saúde (PNPS). Assim, a consolidação da intersetorialidade exige políticas públicas consistentes 

e mecanismos de gestão compartilhada. 

Outro aspecto recorrente nas análises refere-se à valorização das práticas educativas 

como ferramenta transformadora. Heidemann et al. (2023) e Lizano (2018) convergem ao 

destacar que a educação em saúde deve promover a autonomia e o pensamento crítico dos 

usuários, e não apenas a transmissão de informações. Experiências internacionais apontadas por 
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Lizano demonstram que países com modelos participativos alcançam melhores indicadores de 

qualidade de vida e redução de agravos evitáveis. Portanto, o empoderamento comunitário 

emerge como eixo central das ações de promoção. 

A revisão de Brito et al. (2024) evidencia o impacto positivo de intervenções 

combinadas em doenças crônicas, especialmente diabetes, hipertensão e obesidade. Os 

programas que integram orientação nutricional, atividade física e acompanhamento contínuo 

reduzem complicações e custos para o sistema. Tesser (2024), contudo, alerta que o excesso de 

práticas preventivas sem base científica pode gerar iatrogenias, reforçando a necessidade de 

discernimento clínico. Dessa forma, a efetividade preventiva requer equilíbrio entre prevenção 

necessária e excessos intervencionistas. 

Silva Júnior; Duarte Nogueira (2022) aponta que a ESF é o pilar estruturante da APS 

por aproximar os profissionais da realidade comunitária. Essa proximidade favorece 

diagnósticos precoces e estratégias preventivas personalizadas, em sintonia com o contexto 

local. Prado e Santos (2018) complementam que o envolvimento da família amplia o alcance 

das ações educativas e fortalece vínculos entre equipe e população. Assim, a ESF consolida-se 

como espaço privilegiado de promoção integral e participativa da saúde. 

A comparação entre as experiências brasileiras e internacionais, destacada por Lizano 

(2018) e Heidemann et al. (2023), revela que os países que articulam políticas de promoção à 

gestão comunitária apresentam melhores resultados em equidade. O protagonismo dos 

profissionais e a corresponsabilidade social são determinantes para o sucesso das práticas. Nos 

contextos onde há fragmentação entre setores e ausência de suporte institucional, as ações 

tornam-se pontuais e pouco sustentáveis, comprometendo a continuidade do cuidado. 

Brito et al. (2024) destacam que as estratégias de prevenção de doenças crônicas são 

mais eficazes quando integradas à educação alimentar e à telemonitorização. Esse modelo é 

reforçado por Gonçalves et al. (2025), que apontam o potencial das tecnologias digitais na 

ampliação do acesso à informação e na adesão ao tratamento. Entretanto, Lizano (2018) alerta 

que o uso de tecnologias deve ser acompanhado de abordagens humanizadas, evitando a 

substituição da escuta clínica por sistemas automatizados. 

A questão do empoderamento dos usuários aparece como elemento transversal em todos 

os estudos. Segundo Prado e Santos (2018), a autonomia é fortalecida quando há espaço para o 
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diálogo e para a corresponsabilidade nas decisões. Lizano (2018) complementa que a 

valorização do saber popular e a integração de práticas culturais fortalecem a confiança e a 

adesão aos programas. Assim, a promoção da saúde adquire sentido pleno quando construída 

de forma horizontal, reconhecendo a diversidade e a singularidade das comunidades. 

Tesser (2024) propõe a prevenção quaternária como ferramenta de equilíbrio ético nas 

práticas clínicas, sugerindo que os profissionais da APS devem filtrar intervenções 

desnecessárias e priorizar ações comprovadamente benéficas. Essa perspectiva é corroborada 

por Heidemann et al. (2023), ao defenderem que o cuidado deve ser integral, respeitando o 

contexto social e emocional do usuário. A convergência entre ambos reforça a necessidade de 

capacitação permanente das equipes para decisões mais conscientes e menos invasivas. 

Os desafios gerenciais, identificados por Prado e Santos (2018), perpassam a 

insuficiência de financiamento e a rotatividade de profissionais. Gonçalves et al. (2025) 

acrescentam que a sobrecarga e a precarização do trabalho comprometem a qualidade das 

intervenções. Lizano (2018) ressalta ainda que o distanciamento entre gestores e trabalhadores 

fragiliza a operacionalização das políticas, exigindo mecanismos participativos de 

planejamento e avaliação contínua das ações em saúde. 

A integração entre promoção, prevenção e vigilância em saúde é apontada por Brito et 

al. (2024) como uma estratégia essencial para a efetividade da APS. Essa visão amplia o escopo 

de atuação, incorporando determinantes sociais e ambientais. Heidemann et al. (2023) 

corrobora ao afirmar que o fortalecimento das redes de apoio e a atuação comunitária são 

indispensáveis para reduzir desigualdades em saúde. Assim, a APS deve ser compreendida 

como um espaço vivo de construção social do cuidado. 

Lizano (2018) e Silva Júnior; Duarte Nogueira (2022) convergem ao destacar que o 

fortalecimento da formação profissional é essencial para a consolidação das práticas de 

promoção. A carência de capacitação crítica e reflexiva limita a implementação de estratégias 

intersetoriais e inovadoras. Prado e Santos (2018) defendem a necessidade de programas de 

educação permanente que articulem teoria, prática e ética, possibilitando que os profissionais 

compreendam a complexidade do processo saúde-doença. 

A análise comparativa entre Brito et al. (2024) e Tesser (2024) evidencia a importância 

de um equilíbrio entre a ampliação do acesso e o uso racional das tecnologias. Enquanto Brito 
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enfatiza a expansão das intervenções preventivas baseadas em evidências, Tesser adverte sobre 

os riscos da medicalização e do excesso de exames. Essa complementaridade reforça que a 

promoção da saúde deve priorizar qualidade de vida e não apenas o controle biológico de 

doenças. 

Prado e Santos (2018) e Lizano (2018) ressaltam a intersetorialidade como instrumento 

de justiça social e redução das desigualdades. A articulação entre saúde, educação, saneamento 

e assistência social potencializa resultados e amplia a efetividade das políticas públicas. 

Gonçalves et al. (2025) observam que, nos territórios com forte integração institucional, há 

maior adesão dos usuários e melhoria nos indicadores de bem-estar coletivo, demonstrando a 

relevância da governança colaborativa. 

A discussão sobre sustentabilidade das ações é recorrente nas pesquisas. Heidemann et 

al. (2023) argumentam que a consolidação da APS depende de financiamento adequado e de 

políticas de valorização profissional. Silva Júnior; Duarte Nogueira (2022) complementam que 

a continuidade das ações requer planejamento a longo prazo e envolvimento comunitário. Dessa 

forma, a efetividade da promoção e prevenção não se limita à execução de programas, mas à 

construção coletiva de estratégias permanentes. 

Observa-se que os estudos convergem quanto à necessidade de fortalecer a participação 

social e a corresponsabilidade entre Estado e comunidade. A APS, ao integrar saberes, práticas 

e valores, reafirma-se como o espaço de maior potencial para transformar realidades e promover 

saúde de forma sustentável. Assim, a articulação entre políticas públicas, gestão intersetorial e 

protagonismo popular é o caminho para consolidar um modelo de cuidado centrado na vida e 

na equidade (Lizano, 2018; Prado e Santos, 2018; Gonçalves et al., 2025). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa evidenciou que a promoção da saúde e a prevenção de doenças são 

estratégias fundamentais para fortalecer a Atenção Primária à Saúde e consolidar um sistema 

de cuidado centrado nas pessoas, na integralidade e na equidade. As ações desenvolvidas nesse 

nível de atenção demonstram grande potencial para melhorar a qualidade de vida da população 
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e reduzir desigualdades sociais, desde que estejam articuladas com políticas públicas 

consistentes, práticas educativas transformadoras e gestão eficiente dos recursos disponíveis. 

Os resultados apontam que a efetividade das ações de promoção e prevenção depende 

da integração entre profissionais, gestores e comunidade. Quando há corresponsabilidade, 

diálogo e valorização dos saberes locais, o cuidado se torna mais resolutivo e humanizado. 

Assim, o fortalecimento de vínculos, a participação popular e a atuação intersetorial devem ser 

reconhecidos como elementos centrais para o avanço de um modelo de atenção voltado à 

sustentabilidade e à cidadania em saúde. 

A reflexão produzida neste estudo contribui para a sociedade ao destacar a importância 

de uma atenção primária acessível, acolhedora e participativa, capaz de responder às demandas 

reais das comunidades e reduzir os impactos das doenças evitáveis. Do ponto de vista 

acadêmico, o trabalho amplia o debate sobre a necessidade de reorientação das práticas de saúde 

e estimula novas pesquisas sobre metodologias educativas, modelos de gestão participativa e 

inovações tecnológicas aplicadas à prevenção. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se o caráter descritivo da revisão narrativa, que 

restringe a possibilidade de generalização dos resultados. A análise baseou-se em evidências 

teóricas e secundárias, o que reforça a importância de estudos empíricos futuros que avaliem a 

efetividade de programas de promoção e prevenção em contextos distintos. Sugere-se que novas 

investigações explorem comparações regionais, impactos econômicos e a incorporação de 

tecnologias digitais no fortalecimento da APS. 

Em síntese, o estudo confirma que a consolidação da promoção da saúde e da prevenção 

de doenças como eixos centrais da Atenção Primária representa um avanço essencial para o 

Sistema Único de Saúde. Os achados reforçam a necessidade de políticas sustentáveis, 

investimento na formação continuada dos profissionais e incentivo à participação social. Dessa 

forma, a pesquisa reafirma seu compromisso com a construção de um modelo de atenção 

equitativo, ético e transformador, capaz de gerar benefícios duradouros tanto para a população 

quanto para o desenvolvimento científico nacional.    
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DETERMINANTES PSICOSSOCIAIS DO ADOECIMENTO MENTAL 

EM TRABALHADORES DA SAÚDE PÚBLICA: ANÁLISE DOS 

EFEITOS DA PRECARIZAÇÃO E DA SOBRECARGA LABORAL 

 

 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo 

analisar os determinantes psicossociais do 

adoecimento mental em trabalhadores da saúde 

pública, com ênfase nos impactos da 

precarização e da sobrecarga laboral.Trata-se de 

uma revisão narrativa de literatura, conduzida 

nas bases SciELO, PubMed, BVS e Google 

Scholar, utilizando descritores DeCS/MeSH 

combinados com operadores booleanos, e 

considerando estudos publicados entre 2023 e 

2025. Dos 62 artigos inicialmente identificados, 

7 compuseram o núcleo analítico. Os resultados 

menciona que vínculos empregatícios instáveis, 

longas jornadas, demandas excessivas, 

infraestrutura inadequada, falta de 

reconhecimento, fragilidades no suporte 

institucional, limitações de autonomia e 

conflitos interpessoais atuam de forma 

integrada, intensificando sintomas como 

ansiedade, irritabilidade, exaustão emocional e 

perda de motivação. A análise também revelou 

impactos ampliados em regiões com maiores 

desigualdades estruturais, agravando 

vulnerabilidades psicossociais. Conclui-se que o 

adoecimento mental resulta predominantemente 

de fatores organizacionais e estruturais, 

reforçando a necessidade de políticas de saúde 

do trabalhador voltadas ao fortalecimento das 

condições laborais, humanização das práticas 

gerenciais e promoção de ambientes protetores 

capazes de mitigar riscos psicossociais e 

favorecer o bem-estar profissional. 

 

Palavras-Chave: Esgotamento profissional; 

Estresse ocupacional; Precarização do trabalho; 

Saúde do trabalhador; Saúde mental. 
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PSYCHOSOCIAL DETERMINANTS OF MENTAL ILLNESS IN 

PUBLIC HEALTH WORKERS: AN ANALYSIS OF THE EFFECTS OF 

JOB INSECURITY AND WORK OVERLOAD 

 

Abstract: This study aimed to analyze the psychosocial determinants of mental illness in public 

health workers, with an emphasis on the impacts of precarious employment and work overload. 

This is a narrative literature review, conducted in the SciELO, PubMed, BVS, and Google 

Scholar databases, using DeCS/MeSH descriptors combined with Boolean operators, and 

considering studies published between 2023 and 2025. Of the 62 articles initially identified, 7 

comprised the analytical core. The results indicate that unstable employment relationships, long 

working hours, excessive demands, inadequate infrastructure, lack of recognition, weaknesses 

in institutional support, limitations of autonomy, and interpersonal conflicts act in an integrated 

way, intensifying symptoms such as anxiety, irritability, emotional exhaustion, and loss of 

motivation. The analysis also revealed amplified impacts in regions with greater structural 

inequalities, exacerbating psychosocial vulnerabilities. It is concluded that mental illness results 

predominantly from organizational and structural factors, reinforcing the need for worker health 

policies aimed at strengthening working conditions, humanizing management practices, and 

promoting protective environments capable of mitigating psychosocial risks and fostering 

professional well-being. 

Keywords: Burnout; Occupational stress; Job insecurity; Worker's health; Mental health. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
O adoecimento mental entre trabalhadores da saúde pública tem se intensificado nas 

últimas décadas, acompanhando mudanças profundas nas condições de trabalho e no perfil 

epidemiológico das demandas assistenciais. A ampliação das responsabilidades profissionais, 

a intensificação dos fluxos de atendimento e a crescente complexidade das práticas em saúde 

contribuem para um cenário de vulnerabilidade psicossocial. Nesse contexto, transtornos como 

ansiedade, depressão e síndrome de burnout são cada vez mais frequentes (Cunningham et al., 

2024).  

Diversos fatores têm sido associados ao sofrimento psíquico, mas os determinantes 

psicossociais se destacam pela intensidade e persistência com que impactam o cotidiano laboral. 

Esses determinantes englobam elementos subjetivos, sociais e organizacionais que moldam a 

27



 

10.71248/9786583818249-3 

experiência profissional, incluindo relações interpessoais, autonomia, reconhecimento e clima 

institucional. Somam-se a eles fatores estruturais que influenciam a forma como o trabalho é 

organizado e distribuído entre as equipes, a relevância desses fatores no desenvolvimento de 

sintomas emocionais (Perri et al., 2024).  

A precarização do trabalho vem sendo amplamente discutida como potente 

determinante psicossocial do adoecimento mental, a  flexibilização dos vínculos, a instabilidade 

contratual e a insuficiência de recursos estruturam um ambiente laboral fragilizado. Esse 

cenário compromete a segurança e a continuidade profissional dos trabalhadores 

consequentemente, elevam-se os níveis de estresse crônico e exaustão emocional, a 

intensificação de vínculos frágeis está diretamente associada à menor proteção social, além 

disso, a rotatividade elevada dificulta a formação de equipes sólidas e tecnicamente alinhadas 

(Pereira, 2025).  

A sobrecarga também se apresenta como um dos principais fatores associados ao 

desgaste mental dos trabalhadores da saúde, ela se manifesta pela alta demanda assistencial, 

insuficiência de profissionais, acúmulo de funções e pressão institucional. Em muitos serviços, 

a intensificação do trabalho ultrapassa a capacidade operacional das equipes, ressalta-se que 

essa sobrecarga impacta diretamente a saúde psíquica e eleva o risco de burnout (Sures; 

Nimbarte; Choudhury, 2024).  

A pandemia de COVID-19 acentuou os efeitos da precarização e da sobrecarga, 

agravando condições já problemáticas antes da crise sanitária, durante esse período, 

trabalhadores enfrentaram jornadas exaustivas, escassez de equipamentos e risco elevado de 

adoecimento. A convivência prolongada com situações críticas intensificou o desgaste 

emocional, destaca-se que a ansiedade, pânico e exaustão tornaram-se frequentes em serviços 

de saúde, nesse contexto, a pandemia atuou como catalisador de fragilidades estruturais antigas 

(Schulte et al., 2024).  

A falta de suporte institucional configura outro elemento central entre os determinantes 

psicossociais, a ausência de espaços de escuta, acolhimento psicológico e supervisão 

qualificada limita a capacidade dos profissionais de lidar com situações emocionalmente 

exigentes. Em contextos de alta pressão, o suporte institucional atua como fator protetivo 
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essencial, além disso a ausência de apoio aumenta a sensação de desamparo e intensifica o 

sofrimento (Ceular-Villamandos et al., 2024).  

Relações hierárquicas rígidas, conflitos entre equipes e práticas de assédio são 

frequentemente descritas como elementos que contribuem para o adoecimento, a convivência 

com comunicação violenta ou pouco humanizada deteriora o ambiente organizacional e 

intensifica o sofrimento psíquico. Esses fatores prejudicam a coesão coletiva, dificultam o 

trabalho integrado e reduzem a confiança entre profissionais. A literatura aponta que ambientes 

marcados por tensão relacional aceleram quadros de estresse e ansiedade (Azevedo; Araújo; 

Lima 2025).  

A insuficiência de reconhecimento profissional agrava a vulnerabilidade emocional 

desses trabalhadores, a falta de valorização institucional, associada a salários inadequados, 

reduz o senso de identidade profissional e compromete a autoestima. O reconhecimento 

insuficiente pode gerar sentimentos de frustração, desmotivação e impotência, em ambientes 

precarizados, essas percepções se tornam ainda mais acentuadas. Cabe destacar que o 

reconhecimento é fator protetivo relevante contra exaustão emocional (Cunningham et al., 

2024).  

A autonomia profissional representa outro aspecto central relacionado aos 

determinantes psicossociais, a restrição da autonomia, muitas vezes decorrente de protocolos 

rígidos ou decisões centralizadas, pode gerar sensação de incapacidade e perda de controle 

sobre o próprio trabalho. Essa percepção está associada ao aumento dos níveis de estresse e 

exaustão. Em contextos de precarização, essa limitação tende a ser ainda mais evidente. 

Profissionais com vínculos frágeis têm menor participação nos processos decisórios e menor 

influência sobre a organização do cuidado (Ceular-Villamandos et al., 2024). 

Diante do exposto, esse estudotem como objetivo analisar os determinantes 

psicossociais do adoecimento mental em trabalhadores da saúde pública, com ênfase nos 

impactos da precarização e da sobrecarga laboral. A escolha do tema se justifica pela crescente 

evidência de que tais fatores estruturam a vivência emocional desses profissionais. 

Considerando os danos individuais e institucionais, torna-se urgente aprofundar essa discussão. 

Assim, o estudo busca sintetizar achados recentes, identificar lacunas teóricas e ampliar a 

compreensão do fenômeno. Em consonância, pretende subsidiar a formulação de políticas e 
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práticas mais humanizadas. Dessa forma, contribui para o fortalecimento da saúde do 

trabalhador.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, a qual foi escolhida por permitir ampla 

exploração conceitual e analítica, integrando evidências recentes de diferentes delineamentos 

metodológicos. Essa abordagem possibilitou compreender a complexidade multifatorial do 

fenômeno, articulando fatores subjetivos, organizacionais e estruturais. Além disso, a revisão 

narrativa permite aprofundar interpretações críticas e contextualizadas, sem restrições rígidas 

de desenho de estudo. 

A busca foi realizada nas bases Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

Biblioteca virtual em saúde (BVS), PubMed e Google Scholar. Utilizaram-se os descritores 

DeCS/MeSH “saúde do trabalhador”, “estresse ocupacional”, “precarização do trabalho”, 

“esgotamento profissional”, e “saúde mental”, combinados com operadores booleanos AND e 

OR. Foram incluídos estudos publicados entre 2023 e 2025, disponíveis na íntegra, nos idiomas 

português, inglês ou espanhol, e que apresentassem relação direta com o objetivo desta 

pesquisa. Por outro lado, foram excluídos estudos duplicados, publicados fora do período 

estabelecido, que não abordassem a temática proposta ou que estivessem em idiomas diferentes 

dos selecionados. A busca inicial, realizada por meio da combinação dos termos DeCS nas 

respectivas bases de dados associados aos operadores booleanos, identificou 62 publicações 

potencialmente elegíveis. 

Após a triagem dos títulos e resumos, 27 estudos foram excluídos por não atenderem ao 

objetivo do estudo, resultando em 35 artigos pré-selecionados. Desses, após a leitura completa, 

15 foram avaliados na íntegra, e 7 atenderam plenamente aos critérios de elegibilidade, 

compondo os resultados e a discussão desta pesquisa. Esses estudos compreenderam análises 

brasileiras e internacionais, garantindo diversidade de cenários. Incluíram investigações de 

Messias et al. (2024), Silva e Gomes (2024), Perri et al. (2024), Dūdiņa et al. (2025), Irvine 

(2024), Silva (2024) e Hult (2024).  
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A análise dos estudos foi conduzida por meio de leitura analítica, avaliação crítica e 

comparação sistemática dos achados. A interpretação seguiu uma abordagem indutiva, 

permitindo identificar padrões recorrentes, relações entre os resultados e convergências 

presentes na literatura. Esse processo possibilitou compreender de forma ampliada como os 

determinantes psicossociais se manifestam nos diferentes contextos analisados. A síntese dos 

dados foi organizada de maneira narrativa, integrando as evidências de forma coerente com o 

objetivo do estudo e garantindo uma interpretação consistente, articulada e fundamentada nos 

estudos selecionados. 

Por se tratar de uma revisão de literatura, este estudo não envolveu a coleta de dados 

primários com seres humanos, não utilizando entrevistas, formulários ou qualquer instrumento 

que demandasse contato direto com participantes. Dessa forma, não houve necessidade de 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), conforme estabelece a Resolução nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que dispensa avaliações éticas para pesquisas que 

utilizam exclusivamente fontes secundárias de dados já publicados. Todos os estudos incluídos 

foram analisados de acordo com princípios de rigor metodológico, respeito à integridade 

científica e fidelidade às informações originais. Além disso, foram asseguradas a transparência, 

a fidedignidade das citações e a conformidade com os padrões de ética em pesquisa e de direitos 

autorais, preservando-se integralmente a autoria dos trabalhos consultados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados mostram que o adoecimento mental entre trabalhadores da saúde pública 

apresenta prevalência elevada, especialmente em contextos onde a precarização estrutural se 

faz presente. Sintomas como ansiedade, fadiga e irritabilidade destaca-se como frequentes entre 

profissionais de diferentes níveis assistenciais (Messias et al., 2024). Segundo Perri et al. (2024) 

a intensificação das demandas e a ausência de condições adequadas contribuem para o desgaste 

emocional e dessa forma o sofrimento mental se configura como fenômeno persistente. Não se 

trata de episódios isolados, mas de condição cumulativa. Isso demonstra fragilidades sistêmicas 

no ambiente laboral. 

A precarização dos vínculos empregatícios também está fortemente associado a um dos 

determinantes em relação ao adoecimento psíquico, nota-se que vínculos temporários, baixos 
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salários e instabilidade contratual ampliam sentimentos de insegurança e vulnerabilidade 

(Silva; Gomes, 2024). A precarização também é apontada como variável crítica na deterioração 

da saúde mental tendo em vista que profissionais submetidos a contratos instáveis relataram 

menor sensação de pertencimento. Além disso, a dificuldade de planejar a vida pessoal 

intensifica o sofrimento (Irvine; Rose, 2024).  . 

A sobrecarga laboral foi identificada como um eixo central do adoecimento mental, cabe 

destacar que longas jornadas, plantões contínuos e acúmulo de tarefas reduzem a capacidade de 

enfrentamento emocional dos trabalhadores (Silva et al., 2024). Dūdiņa e Martinsone (2025), 

salienta que a sobrecarga prolongada compromete a motivação e afeta o desempenho técnico e 

além disso, prejudica a convivência em equipe.  

As condições ambientais inadequadas também desempenham papel expressivo no 

agravamento do sofrimento mental entre trabalhadores da saúde. A falta de infraestrutura, 

somada a ambientes ruidosos e à exposição contínua a riscos físicos, intensifica a tensão 

emocional e limita a capacidade de concentração necessária ao cuidado. De acordo com Messias 

et al. (2024), a percepção de insegurança estrutural gera sensação permanente de 

vulnerabilidade, tornando o ambiente laboral um fator desencadeador de sofrimento. Dessa 

forma, a precariedade física não opera de maneira isolada, mas se articula a elementos 

organizacionais que comprometem a qualidade assistencial. 

O suporte institucional insuficiente apareceu como outro eixo determinante o que 

evidencia-se que a ausência de programas estruturados de acolhimento emocional e a falta de 

acompanhamento psicológico fragilizam a capacidade de resiliência dos profissionais. Segundo 

Hult et al. (2024) há uma baixa efetividade das políticas internas de apoio, demonstrando 

lacunas persistentes e no cenário brasileiro essa amostra não seria diferente, a falta de escuta 

qualificada e o distanciamento das chefias tornam o sofrimento mais intenso (Silva; Gomes, 

2024). Assim, a ausência de suporte adequado amplia o estresse ocupacional e expõe falhas 

importantes na gestão do trabalho. 

As relações interpessoais também se configuraram como determinantes centrais no 

desenvolvimento do adoecimento psíquico. Ambientes permeados por conflitos, comunicação 

insuficiente e práticas autoritárias aumentam irritabilidade e tensões internas, como 

demonstrado por Messias et al. (2024). Hult et al. (2024) ainda reforça que falhas na liderança 
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intensificam a vulnerabilidade emocional das equipes, prejudicando a coesão e o desempenho 

coletivo, por esse motivo, o clima organizacional se destaca como componente essencial para 

o equilíbrio emocional e funcionamento harmonioso dos serviços. 

A falta de reconhecimento profissional apareceu de maneira recorrente nos estudos 

analisados. Trabalhadores que não se sentem valorizados tendem a manifestar maior desgaste 

emocional, perda de motivação e sensação de injustiça (Silva et al., 2024). Foi reforçado que o 

reconhecimento simbólico atua como fator protetivo fundamental, contribuindo para o bem-

estar e fortalecimento do vínculo laboral (Dūdiņa; Martinsone, 2025). Assim, a ausência de 

valorização intensifica o sofrimento e torna-se um elemento crítico no contexto do 

adoecimento. 

A limitação da autonomia profissional também demonstrou forte associação com o 

sofrimento mental. De acordo com Irvine e Rose (2024), ambientes excessivamente 

controladores, com pouca liberdade decisória, aumentam sentimentos de incapacidade e 

frustração. No Brasil, a falta de participação dos trabalhadores nos processos de tomada de 

decisão gera insegurança e compromete a organização do cuidado (Silva; Gomes, 2024). Dessa 

forma, a autonomia atua como mecanismo de proteção emocional e sua restrição se configura 

como relevante fator de risco. 

O acúmulo de vínculos empregatícios, realidade comum entre trabalhadores da saúde 

pública, também se destacou como determinante importante, vale ressaltar que jornadas duplas 

ou triplas reduzem substancialmente o tempo de descanso, aumentando irritabilidade, exaustão 

e estresse crônico (Silva et al., 2024). Aponta-se aindan que a sobrecarga laboral está 

fortemente associada ao risco de adoecimento mental (Perri et al., 2024). Assim, a necessidade 

de múltiplos vínculos, frequentemente motivada por baixos salários, intensifica 

vulnerabilidades físicas e emocionais. 

A análise territorial revelou que profissionais inseridos em regiões mais vulneráveis 

enfrentam riscos psicossociais ampliados. Dūdiņa e Martinsone (2025) salienta que 

desigualdades regionais determinam diferenças expressivas nas condições de trabalho e na 

saúde mental das equipes. No cenário brasileiro, territórios com menor investimento em saúde 

apresentam maior prevalência de sofrimento, especialmente pela escassez de recursos e de 
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suporte institucional (Messias et al., 2024). Dessa forma, o território assume papel estruturante 

na distribuição dos riscos e na qualidade assistencial. 

Hult et al. (2024) enfatiza que programas de promoção da saúde do trabalhador 

permanecem insuficientes e em muitos serviços, iniciativas de apoio psicológico carecem de 

estrutura, continuidade e adesão efetiva. O autor ainda menciona o déficit global de 

investimentos em prevenção do adoecimento mental entre trabalhadores da saúde. Por outro 

lado, Messias et al. (2024) evidencia lacunas importantes nas políticas públicas voltadas ao 

cuidado dos profissionais, assim, a ausência de ações robustas mantém a vulnerabilidade 

emocional e aumenta riscos ocupacionais. 

O papel da gestão se mostrou decisivo para o equilíbrio emocional das equipes. 

Lideranças autoritárias, comunicação ineficaz e ausência de estratégias de acolhimento 

intensificam o sofrimento, conforme observado por Silva et al. (2024). Em contrapartida, 

ambientes com gestores acessíveis e humanizados demonstram redução significativa das 

tensões e maior sensação de suporte (Dūdiņa; Martinsone, 2025). Dessa forma, a gestão se 

posiciona como eixo estruturante para ambientes mais saudáveis e para a prevenção do 

adoecimento. 

Ademais, os resultados destaca que os determinantes psicossociais atuam de forma 

integrada e cumulativa. A combinação entre precarização, sobrecarga, falta de suporte, 

desvalorização profissional e infraestrutura limitada intensifica o sofrimento e fragiliza o 

cuidado. Análises internacionais indicam que esses fatores formam uma rede complexa de 

riscos interconectados (Irvine; Rose, 2024). No Brasil, pesquisas apontam padrão semelhante 

(Messias et al., 2024). Assim, compreender tais interações é fundamental para o 

desenvolvimento de intervenções sistêmicas que promovam ambientes de trabalho mais 

seguros e saudáveis. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Os achados desta revisão permitem concluir que o adoecimento mental entre 

trabalhadores da saúde pública resulta predominantemente de determinantes psicossociais 

relacionados à precarização das condições laborais e à sobrecarga crônica de trabalho. O 

34



 

10.71248/9786583818249-3 

objetivo proposto, analisar os principais fatores que influenciam o sofrimento psíquico desses 

profissionais, foi plenamente alcançado, uma vez que os estudos selecionados evidenciaram, de 

maneira convergente, que vínculos empregatícios instáveis, jornadas extensas, demandas 

crescentes, falta de reconhecimento, limitações de autonomia, relações interpessoais 

fragilizadas e suporte institucional insuficiente compõem um cenário que intensifica o desgaste 

emocional.  

Diante do conjunto, torna-se notório que o adoecimento mental não pode ser 

interpretado como consequência individualizada, mas como fenômeno estrutural e 

organizacional profundamente enraizado na realidade dos serviços públicos de saúde. A 

interação entre precarização, condições ambientais inadequadas e ausência de políticas 

institucionais efetivas configura um ambiente laboral que favorece ansiedade, exaustão 

emocional, irritabilidade e desmotivação. Assim, os resultados reafirmam a urgência de 

estratégias de cuidado direcionadas ao trabalhador, reconhecendo sua centralidade para a 

qualidade da assistência. 

 

Nesse sentido, destaca-se a necessidade de fortalecer políticas públicas voltadas à 

promoção da saúde ocupacional, com ênfase em ações de suporte emocional, melhoria das 

condições estruturais, valorização profissional e modelos de gestão mais participativos e 

humanizados. A implementação de programas permanentes de acolhimento psicológico, 

capacitação continuada e espaços de escuta qualificada emerge como medida essencial para 

reduzir vulnerabilidades e mitigar riscos psicossociais. 

Além disso, recomenda-se que futuras pesquisas explorem intervenções efetivas que 

possam ser incorporadas no cotidiano institucional, bem como análises que considerem 

especificidades regionais e profissionais, ampliando a compreensão sobre como diferentes 

contextos modulam o sofrimento laboral. Por fim, reforça-se que a promoção de ambientes de 

trabalho mais seguros e saudáveis é condição fundamental para a sustentabilidade do sistema 

de saúde e para o bem-estar dos profissionais que o sustentam, representando compromisso 

ético e estratégico para o fortalecimento da saúde pública no Brasil.
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TENDÊNCIAS TEMPORAIS E DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DAS 

DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS NA POPULAÇÃO 

IDOSA BRASILEIRA ENTRE 2010 A 2024 

 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo 

analisar as tendências temporais e a distribuição 

espacial da mortalidade por DCNT em idosos de 

60 a 69 anos no Brasil entre 2010 e 2024. Trata-

se de estudo ecológico, baseado em dados 

secundários do SIM/DATASUS e nas projeções 

populacionais do IBGE, contemplando número 

absoluto de óbitos e cálculo de taxas específicas 

por 100 mil habitantes. Os resultados mostram 

que, embora o número total de mortes tenha 

aumentado ao longo da série histórica, 

impulsionado pelo crescimento da população 

idosa, as taxas ajustadas apresentaram tendência 

de queda, passando de 26,3/100 mil habitantes 

em 2010 para 18,9/100 mil habitantes em 2024. 

Observou-se forte concentração de óbitos nas 

regiões Sudeste e Nordeste, enquanto Norte, Sul 

e Centro-Oeste apresentaram crescimento 

proporcional mais acentuado nas últimas 

décadas. A análise evidencia que, apesar de 

avanços no monitoramento e nas políticas 

públicas voltadas às DCNT, persistem 

relevantes desigualdades territoriais e desafios 

estruturais no manejo dessas condições entre 

idosos. Conclui-se que compreender essas 

tendências é fundamental para fortalecer 

estratégias de vigilância, orientar o 

planejamento regionalizado e aprimorar ações 

de prevenção e cuidado dirigidas ao 

envelhecimento saudável no país.  

 

Palavras-Chave: Doenças Crônicas; Idoso; 

Saúde Pública; Vigilância Epidemiológica. 
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TEMPORAL TRENDS AND SPATIAL DISTRIBUTION OF NON-

COMMUNICABLE CHRONIC DISEASES IN THE BRAZILIAN 

ELDERLY POPULATION BETWEEN 2010 AND 2024  

 

Abstract: This study aimed to analyze the temporal trends and spatial distribution of mortality 

from NCDs in elderly individuals aged 60 to 69 years in Brazil between 2010 and 2024. This 

is an ecological study, based on secondary data from SIM/DATASUS and population 

projections from IBGE, considering the absolute number of deaths and the calculation of 

specific rates per 100,000 inhabitants. The results show that, although the total number of deaths 

has increased throughout the historical series, driven by the growth of the elderly population, 

the adjusted rates showed a downward trend, decreasing from 26.3/100,000 inhabitants in 2010 

to 18.9/100,000 inhabitants in 2024. A strong concentration of deaths was observed in the 

Southeast and Northeast regions, while the North, South, and Central-West regions showed a 

more pronounced proportional growth in recent decades. The analysis highlights that, despite 

advances in monitoring and public policies aimed at NCDs, significant territorial inequalities 

and structural challenges persist in the management of these conditions among the elderly. In 

conclusion, understanding these trends is fundamental to strengthening surveillance strategies, 

guiding regional planning, and improving prevention and care actions aimed at healthy aging 

in the country. 

 

Keywords: Chronic Diseases; Elderly; Public Health; Epidemiological Surveillance.

 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) representam atualmente a principal 

causa de mortalidade global, sendo responsáveis por aproximadamente 70% dos óbitos 

registrados no mundo. Entre essas enfermidades, destacam-se as doenças cardiovasculares, 

seguidas pelos cânceres, doenças respiratórias crônicas e diabetes, que em conjunto respondem 

por mais de 80% das mortes prematuras atribuídas às DCNT (Duarte; Shirassu; De Moraes, 

2023).  

Essas condições configuram um grupo de agravos multicausais, de evolução lenta e 

prolongada, que alternam períodos de estabilidade e agravamento, podendo resultar em 
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incapacidades, limitações funcionais e maior dependência de cuidados. As DCNT mais 

prevalentes incluem hipertensão arterial, diabetes mellitus, obesidade, doenças respiratórias 

crônicas e diversos tipos de câncer, todas com impacto significativo no perfil de 

morbimortalidade populacional (Coelho et al., 2023). 

No Brasil, o rápido processo de transição demográfica contribuiu para o aumento 

expressivo da população idosa, modificando o panorama epidemiológico e ampliando o peso 

das DCNT no conjunto dos agravos à saúde. O envelhecimento populacional, aliado à 

permanência de fatores de risco como inatividade física, alimentação inadequada, tabagismo e 

consumo abusivo de álcool, tem intensificado a incidência e a mortalidade por doenças 

cardiovasculares, respiratórias crônicas, neoplasias e diabetes mellitus entre idosos, 

pressionando os sistemas de saúde e demandando estratégias específicas de vigilância e cuidado 

(Brasil, 2021). 

O Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DCNT no Brasil 2021–2030 

evidencia a magnitude desse cenário ao indicar que, já em 2019, essas doenças foram 

responsáveis por 54,7% dos óbitos nacionais. Entre idosos, o impacto das desigualdades 

regionais, das condições socioeconômicas e do acesso desigual aos serviços de saúde acentua 

ainda mais a carga dessas enfermidades, reforçando a necessidade de monitoramento contínuo 

e orientado por evidências (Brasil, 2021). Nesse contexto, a análise de tendências temporais 

torna-se fundamental para identificar padrões persistentes, avaliar mudanças ao longo dos anos 

e subsidiar a formulação de políticas públicas mais eficazes. 

A vigilância dos fatores de risco e proteção relacionados às DCNT tem sido ampliada 

por sistemas como o Vigitel, criado em 2006, que monitora comportamentos, condições de 

saúde e determinantes associados às doenças crônicas na população adulta das capitais 

brasileiras. Ao longo de suas edições, o inquérito possibilitou identificar variações regionais e 

mudanças no estilo de vida, incluindo o comportamento da população idosa. Embora o sistema 

utilize entrevistas telefônicas aspecto que exige cautela na interpretação das estimativas — ele 

se consolidou como uma ferramenta essencial para compreender a evolução dos fatores de risco 

e orientar ações de prevenção (Brasil, 2023). 

A elevada prevalência das DCNT entre idosos está associada ao aumento da 

dependência funcional, à perda de autonomia e ao uso recorrente dos serviços de saúde. Idosos 
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com múltiplas condições crônicas tendem a apresentar maior vulnerabilidade, risco de 

hospitalizações, complicações clínicas e pior qualidade de vida. Tais aspectos reforçam a 

importância de análises epidemiológicas que permitam compreender a evolução dos agravos ao 

longo do tempo e sua distribuição territorial, identificando regiões mais afetadas e grupos 

populacionais em situação de maior risco (Figueiredo et al., 2020). 

Nesse sentido, o monitoramento contínuo das doenças crônicas em idosos é fundamental 

para subsidiar políticas públicas, orientar o planejamento territorial em saúde e fortalecer ações 

de prevenção e intervenção precoce. A análise de comportamento temporal e da distribuição 

espacial contribui para identificar áreas críticas, direcionar recursos, aperfeiçoar a organização 

das redes de atenção e reduzir desigualdades persistentes. Diante da transição demográfica 

brasileira e da crescente carga de doenças crônicas, compreender esse fenômeno em sua 

dimensão temporal e territorial torna-se um imperativo estratégico para a saúde coletiva 

(Coelho et al., 2023). 

Dessa forma, torna-se relevante investigar como as DCNT evoluíram ao longo das 

últimas décadas entre idosos, bem como identificar variações geográficas que possam indicar 

vulnerabilidades específicas. Apesar da importância do tema, ainda existem lacunas 

relacionadas ao monitoramento sistemático das tendências temporais e da distribuição espacial 

desses agravos na população idosa, especialmente considerando diferenças regionais e 

mudanças na composição etária. Assim, o presente estudo busca responder à seguinte questão 

de pesquisa: Como se comportaram as tendências temporais e a distribuição espacial da 

mortalidade por doenças crônicas não transmissíveis entre idosos brasileiros no período de 2010 

a 2024? 

O estudo justifica-se pela relevância epidemiológica das DCNT, pelo impacto crescente 

dessas condições entre idosos e pela necessidade de análises que articulem séries temporais e 

dinâmicas territoriais. Além disso, os resultados podem apoiar gestores, profissionais e 

formuladores de políticas de saúde na identificação de prioridades, planejamento de ações 

regionalizadas e fortalecimento das estratégias de prevenção e cuidado voltadas à população 

idosa. A incorporação de dados oficiais, como aqueles provenientes do SIM/DATASUS e das 

estimativas populacionais do IBGE, fortalece a robustez das análises e contribui para o avanço 

do conhecimento científico sobre as desigualdades em saúde no país. Ademais o objetivo desse 
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estudo é analisar as tendências temporais e a distribuição espacial da mortalidade por DCNT 

em idosos de 60 a 69 anos no Brasil entre 2010 e 2024. 

 

METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de um estudo epidemiológico ecológico, com abordagem quantitativa, cuja 

estratégia analítica combina séries temporais e análise descritiva da distribuição regional da 

mortalidade por doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) na população idosa brasileira. A 

unidade de análise utilizada foi a região geográfica do Brasil, considerando dados anuais de 

óbitos entre 2010 e 2024, conforme disponível nas bases oficiais consultadas. A escolha desse 

delineamento justifica-se pela possibilidade de examinar tendências no tempo e desigualdades 

territoriais em nível populacional. 

A população analisada compreendeu indivíduos idosos, especificamente aqueles na 

faixa etária de 60 a 69 anos, conforme recorte utilizado no Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM). O período selecionado para análise foi 2010 a 2024, abrangendo 15 anos 

de monitoramento. A série completa foi obtida a partir das consultas realizadas no 

SIM/DATASUS, cujos resultados encontram-se registrados no arquivo enviado pelo usuário, 

contendo todas as tabelas de óbitos regionais extraídas anos a ano 

Os dados foram obtidos na plataforma TABNET/DATASUS, utilizando filtros 

padronizados para assegurar comparabilidade ao longo dos anos. As DCNT foram identificadas 

a partir da Classificação Estatística Internacional de Doenças – CID-10, contemplando os 

seguintes agrupamentos utilizados nas listas simplificadas disponibilizadas pelo SIM: diabetes 

mellitus (E10), doença cardíaca hipertensiva (I11), hipertensão secundária (I15), neoplasias 

(códigos equivalentes aos intervalos 032–052), doenças hipertensivas (067) e doenças do 

aparelho respiratório crônicas (073–077). Esses códigos correspondem exatamente às 

categorias utilizadas na extração dos dados constantes no documento enviado, assegurando 

fidedignidade ao banco analisado. 

As informações extraídas compreendem o número absoluto de óbitos por DCNT em 

cada ano e região do país. Após a consolidação das tabelas, os dados foram organizados em 
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planilha eletrônica para tratamento e análise. A série temporal construída conta com 15 pontos 

anuais, variando de 2010 a 2024, permitindo observar o comportamento das mortes por DCNT 

entre idosos ao longo de mais de uma década. Em etapa subsequente, está prevista a 

incorporação das estimativas populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), referentes à população de idosos de 60 a 69 anos por região e por ano, o que 

possibilitará o cálculo das taxas específicas de mortalidade padronizadas por 100.000 

habitantes, mediante a fórmula tradicional que relaciona número de óbitos e contingente 

populacional estimado. 

A análise temporal será conduzida inicialmente de forma descritiva, com construção de 

gráficos de linha que evidenciem o comportamento da mortalidade por DCNT ao longo do 

período estudado. Caso aplicável, poderá ser utilizada a regressão de Prais–Winsten para 

estimar a variação percentual anual das tendências, método amplamente empregado em estudos 

epidemiológicos com séries temporais de base populacional. Além disso, a análise poderá ser 

estendida para componentes espaciais, considerando a comparação entre regiões brasileiras e a 

identificação de padrões territoriais que indiquem desigualdades regionais persistentes. 

Por tratar-se de dados secundários, públicos, agregados e desprovidos de qualquer 

informação individual identificável, esta pesquisa está dispensada de avaliação por Comitê de 

Ética em Pesquisa, em conformidade com a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde. A utilização exclusiva de bases oficiais confere validade, transparência e 

reprodutibilidade aos resultados, consolidando o presente estudo como análise epidemiológica 

rigorosa e sustentada por dados provenientes de fontes públicas certificadas. 

 

 

RESULTADOS  

 

A mortalidade por DCNT entre idosos de 60 a 69 anos apresentou variações 

importantes na série histórica de 2010 a 2024. Para descrever esse comportamento, foram 

organizados inicialmente os óbitos absolutos por região brasileira, conforme dados do Sistema 

de Informações sobre Mortalidade (SIM/DATASUS). A Tabela 1 apresenta a distribuição anual 

dos óbitos por DCNT nas cinco regiões do país, permitindo visualizar diferenças regionais 

persistentes e oscilações temporais relevantes (Brasil, 2024). 
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Tabela 1 – Óbitos por DCNT em idosos de 60 a 69 anos, por região. Brasil, 2010–

2024. 

 

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM/DATASUS. 

A análise da Tabela 1 mostra que o Sudeste concentrou os maiores números absolutos 

de óbitos em toda a série histórica, seguido pelo Nordeste. As regiões Sul, Centro-Oeste e Norte 

apresentaram quantidades menores, porém com tendência de crescimento progressivo, 

especialmente a partir de 2016. O total de óbitos passou de 3.028 em 2010 para 3.592 em 2024, 

indicando aumento de 18,6% no período, embora com oscilações intermediárias. Para 

interpretar adequadamente esses valores, é necessário considerar o crescimento da população 

idosa ao longo dos anos. As estimativas populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) foram utilizadas para calcular as taxas específicas de mortalidade, por meio 

da soma das populações de 60–64 anos e 65–69 anos em cada ano. A Tabela 2 apresenta os 

resultados dessas taxas ajustadas, expressas por 100 mil habitantes (Brasil, 2018; Brasil, 2024). 

 

Tabela 2 – Taxa de mortalidade por DCNT em idosos de 60 a 69 anos, por 100 mil 

habitantes. Brasil, 2010–2024. 

 

Ano Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil 

2010 159 862 1.404 380 223 3.028 

2011 186 781 1.356 383 232 2.938 

2012 150 785 1.278 364 243 2.820 

2013 139 848 1.242 367 240 2.836 

2014 145 851 1.274 260 281 2.811 

2015 151 833 1.229 348 222 2.783 

2016 166 867 1.380 411 244 3.068 

2017 220 1.006 1.417 439 281 3.363 

2018 183 888 1.441 426 365 3.303 

2019 198 922 1.561 420 263 3.364 

2021 163 820 1.585 517 323 3.408 

2022 188 852 1.573 488 262 3.363 

2023 209 973 1.611 480 257 3.530 

2024 208 1.026 1.561 498 299 3.592 
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Ano Óbitos (Brasil) População 60–69 Taxa (/100 mil) 

2010 3.028 11.502.729 26,3 

2011 2.938 11.954.574 24,6 

2012 2.820 12.437.717 22,7 

2013 2.836 12.945.225 21,8 

2014 2.811 13.467.240 20,9 

2015 2.783 13.997.470 19,9 

2016 3.068 14.534.648 21,1 

2017 3.363 15.075.632 22,3 

2018 3.303 15.621.201 21,1 

2019 3.364 16.173.590 20,8 

2021 3.408 17.295.908 19,7 

2022 3.363 17.860.444 18,8 

2023 3.530 18.419.294 19,2 

2024 3.592 18.962.399 18,9 

 

Fonte: IBGE – Projeções populacionais 2010–2060 (Edição 2018); SIM/DATASUS. 

 

 

A Tabela 2 evidencia clara tendência de redução das taxas de mortalidade ao longo do 

período analisado, mesmo diante do aumento absoluto dos óbitos observado na Tabela 1. A 

taxa caiu de 26,3 óbitos por 100 mil habitantes em 2010 para 18,9 em 2024, representando 

redução aproximada de 28%. Essa diminuição pode estar associada à ampliação do acesso ao 

diagnóstico e ao tratamento das DCNT, bem como ao fortalecimento de políticas públicas 

voltadas à atenção ao idoso. Para complementar a interpretação da série temporal, a Figura 1 

sintetiza o comportamento das taxas ao longo dos anos, permitindo visualizar a tendência de 

queda com oscilações leves entre 2016 e 2019 e estabilização a partir de 2021 (Brasil, 2018; 

Brasil, 2024). 
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Figura 1 – Tendência temporal da mortalidade por DCNT em idosos de 60–69 anos. 

Brasil, 2010–2024.  

Legenda: valores expressos em taxa por 100 mil habitantes. 

 

Fonte: elaboração própria a partir de SIM/DATASUS e IBGE. 

 

Os resultados indicam que a mortalidade por DCNT em idosos de 60 a 69 anos no 

Brasil apresenta duas dinâmicas complementares: aumento do número absoluto de óbitos, 

impulsionado pelo crescimento da população idosa, e redução das taxas específicas, sugerindo 

possível melhoria relativa da atenção à saúde. Entretanto, as desigualdades regionais 

permanecem evidentes, com concentração de óbitos no Sudeste e Nordeste, enquanto o Sul, 

Centro-Oeste e Norte demonstram crescimento proporcional mais acentuado na última década 

(Brasil, 2018; Brasil, 2024). 

 

DISCUSSÃO 

 

Os resultados mostraram que, entre 2010 e 2024, o número absoluto de óbitos por 

doenças crônicas não transmissíveis em idosos de 60 a 69 anos manteve-se elevado no Brasil, 

com discreto aumento do total de mortes, mas queda progressiva das taxas padronizadas de 
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mortalidade por 100 mil habitantes. Esse padrão, de redução relativa acompanhada de 

persistência de números absolutos altos, é compatível com análises nacionais de mortalidade 

prematura por DCNT que apontam tendência de declínio das taxas, sem que isso signifique 

perda de relevância desses agravos para a carga de doença no país (Malta et al., 2019). Assim 

como em nosso estudo, Malta et al. observara que a redução é heterogênea e não elimina as 

desigualdades regionais no risco de morrer por DCNT. 

Quando se observa a distribuição espacial da mortalidade, o Sudeste concentra, em todo 

o período, o maior número de óbitos em idosos, seguido pelo Nordeste, enquanto Norte e 

Centro-Oeste apresentam valores absolutos menores. Esse padrão dialoga com a literatura que 

descreve maior carga de mortalidade por doenças cerebrovasculares e outras DCNT em estados 

mais desenvolvidos, porém com tendência mais intensa de queda nesses locais (Souza et al., 

2021). Em contrapartida, regiões historicamente mais vulneráveis, como Norte e Nordeste, 

mostram taxas menores, mas com tendência de crescimento, sugerindo uma “convergência por 

cima” do risco de morrer por DCNT, o que reforça a necessidade de políticas focalizadas nesses 

territórios (Souza et al., 2021; Wehrmeister; Wendt; Sardinha 2022). 

A estabilização ou queda discreta das taxas encontradas em nosso estudo também pode 

ser interpretada à luz do Plano de Enfrentamento das DCNT, que propôs metas de redução da 

mortalidade prematura até 2025. Avaliações do plano indicam que o país avançou na redução 

da probabilidade de morte entre 30 e 69 anos, ainda que de forma desigual entre regiões e grupos 

sociais (Malta et al., 2019). Nesse sentido, nossos resultados, ao mostrarem redução das taxas 

de mortalidade em idosos de 60 a 69 anos, especialmente nas regiões Sudeste e Sul, sugerem 

que parte dessas metas vem sendo alcançada, mas que persistem desafios para garantir 

equidade, principalmente quando se considera o envelhecimento acelerado e o acúmulo de 

comorbidades na população idosa. 

Os dados populacionais do IBGE utilizados para o cálculo das taxas mostram 

crescimento expressivo do contingente de idosos de 60 a 69 anos entre 2010 e 2024, com 

aumento superior a 60% no período. Esse aumento do denominador ajuda a explicar a queda 

relativa das taxas, mesmo com manutenção ou leve acréscimo dos óbitos absolutos. A Pesquisa 

Nacional de Saúde 2019 reforça esse cenário ao evidenciar alta prevalência de hipertensão, 

diabetes e outras DCNT entre idosos, além de múltiplas comorbidades e uso frequente de 
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serviços de saúde (Brasil, 2018). Assim, ainda que o risco relativo de morrer por DCNT esteja 

em declínio, o envelhecimento populacional e a maior sobrevivência com doenças crônicas 

tendem a manter elevada a demanda assistencial. 

Estudos de base populacional com amostras locais ajudam a qualificar a compreensão 

desses achados. Em Pará de Minas, por exemplo, a maior parte dos idosos investigados 

apresentou diagnóstico de hipertensão, proporções relevantes de diabetes e hipercolesterolemia, 

além de padrão de atividade física insuficiente em parcela importante da amostra (Lima; 

Moreira; Luz 2024). Embora trate de um município específico, o estudo evidencia que a carga 

de fatores de risco e de DCNT em idosos é elevada mesmo em contextos onde se observam 

comportamentos relativamente saudáveis, como consumo frequente de frutas e verduras. Esses 

resultados complementam nossos achados ao sugerir que, por trás das taxas de mortalidade em 

queda, persiste um contingente expressivo de idosos convivendo com múltiplas DCNT e sob 

risco de desfechos graves. 

Os fatores associados às DCNT em idosos transcendem os comportamentos individuais 

e incluem baixa escolaridade, menor renda, acesso limitado aos serviços de saúde e fragilidades 

na continuidade do cuidado (Pereira et al., 2023). Em consonância com isso, o artigo de 

Wehrmeister; Wendt e Sardinha (2022). discute como as desigualdades sociais e territoriais 

modulam o risco de adoecer e morrer por DCNT no Brasil, mostrando que grupos com menor 

renda e menor escolaridade concentram as maiores prevalências desses agravos (Wehrmeister; 

Wendt; Sardinha 2022). Os resultados desse estudo, ao evidenciar as diferenças regionais 

persistentes e maior concentração de óbitos nas regiões Sudeste e Nordeste, reforça a 

interpretação de que o contexto socioeconômico e a capacidade instalada dos serviços de saúde 

influenciam fortemente o padrão de mortalidade por DCNT na população idosa. 

Outro ponto relevante refere-se à relação entre as DCNT e outras causas de morte na 

população idosa. Na análise de Lima, Moreira e Luz (2024), que comparou a mortalidade por 

condições crônicas com doenças infecciosas e parasitárias em pessoas com 60 anos ou mais, 

observou-se que as DCNT permanecem com taxas consistentemente elevadas ao longo dos 

anos, associando-se a fatores como vulnerabilidade socioeconômica, baixa escolaridade e 

múltiplas comorbidades.  
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Embora o contexto municipal avaliado tenha registrado um pico de óbitos por doenças 

infecciosas durante a pandemia de COVID-19, os autores destacam que as DCNT continuaram 

representando a principal causa de morte entre idosos. Tal evidência converge com os achados 

deste estudo, que demonstram a predominância das enfermidades crônicas como causa básica 

de óbito na faixa de 60 a 69 anos, mesmo diante de um cenário de transição epidemiológica 

marcado pelo surgimento de emergências infecciosas (Lima, Moreira; Luz 2024), 

Em síntese, a análise das tendências temporais e da distribuição espacial da mortalidade 

por DCNT em idosos brasileiros entre 2010 e 2024 revela um quadro de queda relativa das 

taxas, mas persistência de altas magnitudes absolutas e de desigualdades regionais, em 

consonância com a literatura nacional recente. Esses achados sugerem que as políticas de 

enfrentamento das DCNT têm produzido efeitos positivos, porém ainda insuficientes para 

garantir equidade no envelhecimento saudável, exigindo estratégias mais focalizadas em 

territórios vulneráveis, qualificação da atenção à saúde do idoso e fortalecimento da vigilância 

das DCNT em âmbito regional e local. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados deste estudo permitiram responder à questão de pesquisa ao demonstrar 

que, entre 2010 e 2024, as tendências temporais da mortalidade por DCNT em idosos brasileiros 

de 60 a 69 anos apresentaram redução progressiva das taxas específicas, embora os números 

absolutos de óbitos tenham se mantido elevados. A análise espacial evidenciou desigualdades 

regionais persistentes, com maior concentração de mortes nas regiões Sudeste e Nordeste e 

crescimento proporcional nas regiões Norte, Sul e Centro-Oeste. Esses achados confirmam o 

objetivo proposto ao evidenciar padrões temporais e territoriais que reforçam desafios já 

reconhecidos na literatura e revelam a necessidade de ações diferenciadas conforme o contexto 

regional. 

A contribuição do estudo para a sociedade e para a academia reside na capacidade de 

sintetizar informações epidemiológicas atualizadas e comparáveis, apoiadas em dados oficiais, 

possibilitando maior compreensão so bre o impacto das DCNT no envelhecimento brasileiro. 

Os resultados podem subsidiar gestores, pesquisadores e profissionais na formulação de 
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estratégias de vigilância, prevenção e cuidado, especialmente em territórios que apresentam 

tendência de crescimento ou persistência de altas magnitudes de mortalidade. 

Entre as limitações, destaca-se o uso exclusivo de dados secundários agregados, que, 

embora amplamente utilizados em estudos epidemiológicos, dependem da qualidade e 

completude dos registros oficiais. Além disso, não foi possível analisar especificidades clínicas 

ou determinantes individuais, uma vez que o desenho ecológico não permite inferências causais 

em nível individual. Apesar dessas limitações, o estudo apresenta robustez metodológica ao 

utilizar séries históricas extensas e projeções populacionais oficiais. 

Recomenda-se que pesquisas futuras aprofundem a análise por causas específicas dentro 

do grupo das DCNT, incorporem modelagens estatísticas mais avançadas para detecção de 

pontos de inflexão nas tendências e explorem desigualdades socioeconômicas intra-regionais. 

Investigações que articulem dados quantitativos e qualitativos podem ampliar a compreensão 

dos fatores que influenciam a mortalidade por DCNT no envelhecimento, contribuindo para o 

desenvolvimento de políticas mais equitativas e territorialmente sensíveis. 
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AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DA ASSISTÊNCIA PRESTADA NOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE E SUA CORRELAÇÃO COM 

INDICADORES DE DESEMPENHO, SEGURANÇA DO PACIENTE E 

SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS 

 

 

Resumo: O objetivo desse estudo foi analisar a 

qualidade da assistência prestada nos serviços 

públicos de saúde e investigar sua relação com 

os indicadores de desempenho institucional, a 

segurança do paciente e a satisfação dos 

usuários. Para isso, realizou-se uma revisão 

narrativa de literatura com foco nas dimensões 

estruturais, processuais e humanas que 

determinam a efetividade do cuidado, utilizando 

descritores padronizados do DeCS/MeSH. 

Foram analisados estudos publicados entre 2023 

e 2025, além de documentos oficiais que 

complementaram a compreensão do cenário 

assistencial. Os resultados evidenciam que a 

qualidade permanece fortemente condicionada à 

infraestrutura disponível, à qualificação 

profissional, à organização interna dos 

processos e à consolidação da cultura de 

segurança. Fragilidades relacionadas à 

resistência antimicrobiana, incidentes 

assistenciais, falhas de comunicação, carga de 

trabalho elevada e insuficiência de recursos 

continuam repercutindo negativamente nos 

desfechos clínicos e na percepção dos usuários. 

Conclui-se que a qualidade nos serviços 

públicos de saúde depende de investimentos 

contínuos, gestão eficiente e estratégias 

integradas capazes de ampliar a equidade e a 

segurança do cuidado. 

 

Palavras-Chave: Avaliação em Saúde; 

Indicadores de Qualidade; Qualidade da 

Assistência em Saúde; Satisfação do Paciente; 

Serviços de Saúde Pública. 
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EVALUATION OF THE QUALITY OF CARE PROVIDED IN PUBLIC 

HEALTH SERVICES AND ITS CORRELATION WITH 

PERFORMANCE INDICATORS, PATIENT SAFETY, AND USER 

SATISFACTION. 

 

Abstract: The objective of this study was to analyze the quality of care provided in public 

health services and investigate its relationship with institutional performance indicators, patient 

safety, and user satisfaction. To this end, a narrative literature review was conducted focusing 

on the structural, procedural, and human dimensions that determine the effectiveness of care, 

using standardized descriptors from DeCS/MeSH. Studies published between 2023 and 2025 

were analyzed, in addition to official documents that complemented the understanding of the 

care scenario. The results show that quality remains strongly conditioned by the available 

infrastructure, professional qualification, internal organization of processes, and the 

consolidation of a safety culture. Weaknesses related to antimicrobial resistance, care incidents, 

communication failures, high workload, and insufficient resources continue to negatively 

impact clinical outcomes and user perception. It is concluded that quality in public health 

services depends on continuous investment, efficient management, and integrated strategies 

capable of increasing equity and safety of care. 

Keywords: Health Evaluation; Quality Indicators; Quality of Healthcare; Patient Satisfaction; 

Public Health Services. 

 

INTRODUÇÃO 

 
A avaliação da qualidade da assistência em saúde tem se consolidado como pilar 

estratégico para o fortalecimento dos sistemas públicos, especialmente no Sistema único de 

Saúde (SUS), que busca garantir universalidade, integralidade e equidade. Entretanto, 

desigualdades estruturais e organizacionais ainda interferem na efetividade do cuidado, o que 

torna essencial a análise aprofundada desses serviços. Nota-se que fragilidades institucionais 

podem comprometer a segurança e o desempenho assistencial, repercutindo na experiência do 

usuário. Nesse cenário, compreender como a qualidade é avaliada dentro da rede pública 

permite uma leitura mais ampla das barreiras enfrentadas (Cavalcanti et al.,2024).  

A complexidade da qualidade em saúde decorre da sobreposição de fatores estruturais, 

gerenciais e assistenciais, que funcionam de maneira interdependente dentro dos serviços 
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públicos. A presença de equipes qualificadas, infraestrutura adequada e protocolos estruturados 

é essencial para bons resultados. Contudo, variabilidades regionais dificultam a padronização 

da assistência e impactam diretamente os indicadores de desempenho. Mor et al. (2024) 

destacam que o clima de segurança na Atenção Primária (AP) brasileira ainda enfrenta barreiras 

relacionadas à comunicação, liderança e cultura organizacional, elementos que influenciam 

diretamente a percepção de qualidade.  

Indicadores de desempenho são amplamente utilizados como ferramentas de 

monitoramento, permitindo avaliar eficiência, resolutividade e capacidade operacional dos 

serviços públicos. Eles possibilitam comparar realidades distintas e identificar tendências que 

orientam a formulação de políticas públicas. Cabe destacar que indicadores bem definidos 

garantem maior transparência no planejamento institucional, especialmente no contexto 

hospitalar. A aplicação desses indicadores no SUS ajuda a identificar gargalos e a direcionar 

investimentos conforme necessidades reais de cada território. Contudo, interpretar dados exige 

rigor metodológico e visão contextual (Fallahnezhad; Langarizadeh; Vahabzadeh 2024).  

A segurança do paciente é um dos pilares mais relevantes da qualidade, pois influencia 

diretamente os desfechos clínicos e a confiança social no sistema de saúde, Vale salientar que 

eventos adversos evitáveis continuam ocorrendo nos serviços públicos, mostrando as 

fragilidades em processos internos, isso demonstra que os desafios na implementação da cultura 

de segurança no Brasil, como insuficiência de recursos, comunicação falha e falta de 

treinamentos contínuos. Essas barreiras dificultam a consolidação de práticas de segurança e 

comprometem o desempenho assistencial (Viama et al. 2023).  

A discussão sobre qualidade e segurança no SUS ganha ainda mais robustez quando 

alinhada às diretrizes normativas que orientam a política nacional, como a Portaria nº 529/2013 

do Ministério da Saúde, que instituiu o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP). 

Este marco regulatório estabelece que a segurança deve ser entendida como redução de riscos 

a um nível aceitável, integrando cultura institucional, gestão de riscos, protocolos clínicos e 

participação ativa de profissionais, gestores e usuários. Ao reconhecer que eventos adversos 

representam importante desafio sanitário no país, a Portaria reforça a necessidade de processos 

sistemáticos, transparência, responsabilização compartilhada e aprendizado organizacional 

contínuo, elementos essenciais para qualificar o cuidado (Brasil, 2013) 
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Além disso, define estratégias que incluem capacitação permanente, vigilância de 

incidentes, elaboração de protocolos, estímulo à cultura de segurança e fortalecimento de 

núcleos institucionais voltados para essa temática. Assim, ao relacionar esses princípios com as 

análises sobre qualidade apresentadas nesta revisão, evidencia-se que a consolidação da 

segurança do paciente depende de ações integradas entre estrutura, processos e recursos 

humanos, reafirmando que práticas baseadas em evidências e políticas públicas bem 

estruturadas são fundamentais para superar desigualdades e aprimorar o desempenho 

assistencial no SUS (Brasil, 2013).  

A satisfação dos usuários se configura como importante indicador da qualidade 

percebida, refletindo a forma como o indivíduo interpreta o cuidado recebido. Elementos como 

acolhimento, escuta qualificada, tempo de espera e clareza nas orientações influenciam a 

percepção sobre a efetividade do atendimento. Mendonça et al (2025) destacam que a 

experiência do paciente está diretamente associada ao modo como ele é tratado e à capacidade 

do serviço em atender suas expectativas. A partir dessa perspectiva, analisar a satisfação 

contribui para o desenvolvimento de práticas mais humanizadas. Essa avaliação também 

permite identificar pontos fortes e fragilidades que não aparecem nos indicadores tradicionais. 

Assim, considerar a voz dos usuários é essencial para qualificar o SUS. 

A integração entre desempenho assistencial, segurança do paciente e satisfação dos 

usuários possibilita uma visão ampliada e sistêmica da qualidade. Esses três elementos atuam 

de forma interdependente, influenciando desfechos clínicos, confiabilidade institucional e 

eficiência organizacional. Slawomirski et al. (2024) demonstram que políticas de pay-for-

performance podem melhorar indicadores de segurança quando associadas a boas práticas 

gerenciais. Essa interligação evidencia que intervenções estruturadas são capazes de aprimorar 

diferentes dimensões simultaneamente. Dessa forma, compreender essas relações permite 

fortalecer estratégias de gestão voltadas para melhoria contínua. A literatura aponta que 

modelos integrados tendem a gerar resultados melhores e mais sustentáveis. Assim, abordagens 

multifatoriais são essenciais para progressos consistentes na saúde pública. 

Diante desse panorama, torna-se necessário investigar como a qualidade da assistência 

se relaciona com indicadores de desempenho, segurança do paciente e satisfação dos usuários. 

Esta revisão narrativa busca integrar evidências atuais para compreender essa interdependência 
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e os estudos reforçam a relevância desse debate no contexto contemporâneo. Assim, espera-se 

que esta análise contribua para aprimorar práticas de gestão, orientar políticas públicas e 

promover melhorias contínuas nos serviços públicos de saúde. Ademais o objetivo desse estudo 

é analisar a qualidade da assistência prestada nos serviços públicos de saúde e investigar sua 

relação com os indicadores de desempenho institucional, a segurança do paciente e a satisfação 

dos usuários. 

METODOLOGIA 
 

Para responder ao objetivo do estudo, foi conduzida uma revisão narrativa de literatura, 

abordagem metodológica adequada para estudos que buscam compreender fenômenos 

complexos, multifatoriais e atravessados por diferentes dimensões estruturais, processuais e 

humanas, como é o caso da qualidade assistencial no contexto do sistema público de saúde. A 

busca por estudos foi realizada nas bases SciELO, PubMed e Google Scholar. Foram utilizados 

descritores extraídos do DeCS/MeSH, como “Qualidade da Assistência em Saúde”, “Avaliação 

em Saúde”, “Indicadores de Qualidade”, “Satisfação do Paciente” e “Serviços de Saúde 

Pública”. 

Ao todo, sete estudos publicados entre 2023 e 2025 foram selecionados para compor o 

corpus da revisão, complementados por documentos oficiais que fortaleceram a 

contextualização e a análise dos achados. Os critérios de inclusão contemplaram: (1) estudos 

com foco no tema; (2) pesquisas que estivessem disponíveis na integra; (3) gratuitos; e (4) 

publicações recentes. Foram excluídos estudos duplicados, artigos que não tratassem da 

temática proposta, fora do período selecionado, indisponíveis na integra, pagos e pesquisas que 

não apresentavam aderência ao objetivo proposto. Por se tratar de uma revisão narrativa a qual 

não envolve coleta direta de dados com seres humanos, não houve necessidade de submissão 

ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme disposto na Resolução CNS nº 510/2016. A pesquisa 

respeitou integralmente os princípios da integridade acadêmica, mantendo fidelidade às fontes, 

rigor metodológico e coerência com a literatura analisada. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A análise inicial evidenciou que a qualidade assistencial nos serviços públicos 

permanece diretamente influenciada pelas condições estruturais, especialmente nas unidades de 

terapia intensiva. Os dados da ANVISA mostram que, apesar da ampliação dos serviços 

notificantes, a densidade de incidência de infecções em UTI apresenta oscilações ao longo dos 

anos, refletindo desigualdades estruturais persistentes. Unidades com menor oferta de insumos, 

leitos sobrecarregados e rotinas fragmentadas exibem maior risco para IRAS, comprometendo 

a efetividade do cuidado (Brasil, 2024).  

D’Avila et al. (2025) reforçam que infraestrutura insuficiente afeta diretamente 

segurança e desempenho. Isso mostra que investimentos contínuos são essenciais para reduzir 

vulnerabilidades. O cenário também revela disparidades regionais que dificultam padronização 

nacional. Assim, a infraestrutura se consolida como eixo estruturante da qualidade. A Figura 1 

abaixo apresenta a tendência nacional das infecções em UTI entre 2012 e 2024, evidenciando 

redução progressiva da densidade de incidência, embora ainda haja picos de oscilação em 

determinados anos. Os dados representados reforçam como a capacidade estrutural influencia 

diretamente esses indicadores. Assim, confirma-se que a qualidade depende de bases físicas 

sólidas (Brasil, 2024). 

 

Figura 1 – Infecções notificadas por tipo de UTI (2012–2024). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Boletim Segurança do Paciente ANVISA nº 32 (2012–2024). 
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A qualificação profissional emergiu como elemento determinante para a segurança 

assistencial, sobretudo em procedimentos de maior complexidade. Darzi et al. (2023) 

demonstra que competências clínicas e treinamento contínuo influenciam diretamente os 

desfechos, reduzindo variabilidade técnica. Nos cenários analisados, comportamentos 

assistenciais inadequados aparecem associados a menores níveis de capacitação. Em cirurgias 

complexas, falhas técnicas ampliam o risco de infecções e complicações pós-operatórias. A 

Figura 2 apresenta as taxas de infecção por tipo de cirurgia no Brasil. A visualização confirma 

que procedimentos mais complexos mantêm maior incidência, o que representa a necessidade 

de equipes bem preparadas. Assim, a qualificação se consolida como eixo central das políticas 

de qualidade (Brasil, 2024). 

. 

Figura 2 – Infecções em centro cirúrgico por tipo de cirurgia. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Boletim Segurança do Paciente ANVISA nº 32 (2012–2024). 

A organização interna dos processos também se mostrou determinante para o 

desempenho assistencial. Falhas de fluxo, ausência de protocolos e desarticulação operacional 

aumentam riscos de erros e pioram indicadores de resolutividade. Jajszczok et al. (2023) 

reforçam que eficiência depende de rotinas sistematizadas e monitoradas continuamente. Nesse 

contexto, o uso inadequado de antimicrobianos surge como reflexo da fragilidade 

organizacional. A Figura 3 apresenta o percentual de resistência antimicrobiana em Gram-
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negativos no ano de 2024, destacando taxas elevadas para carbapenêmicos e cefalosporinas. 

Esses dados reforçam que serviços com baixo controle de processos tendem a contribuir para 

resistência bacteriana. Assim, padronização é essencial para desempenho seguro (Brasil, 2024). 

 

Figura 3 – Percentual de resistência antimicrobiana. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Boletim Segurança do Paciente ANVISA nº 32 (2012–2024). 

A segurança do paciente apresentou relação direta com os níveis de consumo de 

antimicrobianos, indicador que reflete pressão infecciosa e fragilidade preventiva. Santos et al. 

(2024) mostram que ambientes com baixa adesão a protocolos utilizam maior quantidade de 

medicamentos de amplo espectro. A Figura 4 apresenta o consumo de antimicrobianos em UTIs 

adultas, com destaque para meropenem e ceftriaxona. Os valores elevados sugerem falhas no 

controle de infecções e uso reativo de terapias agressivas. Essa tendência confirma que 

segurança frágil resulta em dependência medicamentosa. Assim, racionalização terapêutica é 

essencial para reduzir riscos. Os dados demonstram urgência de fortalecer práticas preventivas. 

A figura evidencia esse cenário crítico (Brasil, 2024). 

 

Figura 4 – Consumo de antimicrobianos em UTI adulta (DDD). 
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Fonte: Boletim Segurança do Paciente ANVISA nº 32 (2012–2024). 

A experiência do usuário esteve associada à estabilidade assistencial, especialmente em 

terapias contínuas como hemodiálise. Bin et al. (2023) destacam que satisfação depende tanto 

do acolhimento quanto da segurança objetiva. A Figura 5 apresenta indicadores de hemodiálise, 

revelando manutenção de taxas de infecção e elevado uso de cateteres não tunelizados. Esses 

achados sugerem fragilidades estruturais e risco de complicações recorrentes. Serviços com 

instabilidade no cuidado apresentam maior frequência de internações. Assim, esses indicadores 

impactam diretamente a percepção de qualidade. A estabilidade do tratamento é essencial para 

reduzir mortalidade. A figura reforça necessidade de investimentos na área. Melhorias são 

urgentes (Brasil, 2024). 

Figura 5 – Indicadores assistenciais de hemodiálise.  
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Fonte: Boletim Segurança do Paciente ANVISA nº 32 (2012–2024). 

A adesão às práticas preventivas apresentou forte relação com a integração entre 

vigilância e equipes assistenciais. Raimundo et al. (2025) mostra que redes articuladas 

conseguem manter campanhas educativas contínuas e reduzir IRAS. A Figura 6 apresenta o 

consumo de preparação alcoólica entre 2016 e 2024, demonstrando ampliação constante da 

adesão. Esse crescimento reflete maturidade institucional e fortalecimento das políticas de 

segurança. Serviços com apoio da gestão apresentam melhores indicadores de prevenção. 

Assim, integração e vigilância atuam como determinantes da qualidade. A figura confirma que 

práticas simples e bem sustentadas produzem avanços consistentes. A higiene das mãos é eixo 

fundamental. Resultados reforçam sua relevância (Brasil, 2024). 

 

Figura 6 – Consumo de higienização das mãos em UTI.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Boletim Segurança do Paciente ANVISA nº 32 (2012–2024). 

A implementação de protocolos clínicos mostrou impacto expressivo na redução de 

complicações em terapias renais. Santos et al. (2024) salienta que rotinas padronizadas reduzem 

variabilidade técnica e melhoram desfechos. A Figura 7 apresenta a evolução da taxa de 

peritonite entre 2018 e 2024, revelando declínio progressivo. Essa tendência confirma que 

serviços que aderem a diretrizes consolidadas obtêm melhores resultados clínicos. A 
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padronização das trocas dialíticas e dos cuidados com o cateter contribuiu para essa redução. 

Assim, protocolos bem estruturados fortalecem a segurança assistencial. Os dados reforçam 

importância de diretrizes atualizadas, a figura ilustra esse avanço (Brasil, 2024). 

 

 

Figura 7 – Indicadores de diálise peritoneal.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Boletim Segurança do Paciente ANVISA nº 32 (2012–2024). 

O perfil microbiológico dos serviços analisados demonstrou vulnerabilidades 

relacionadas à biossegurança, especialmente na manipulação de dispositivos e materiais. Lima 

et al. (2025) destacam que desigualdades estruturais dificultam controle de microrganismos 

resistentes. A Figura 8 apresenta a distribuição dos principais patógenos isolados, com 

predominância de estafilococos resistentes. Esses resultados indicam que práticas de 

esterilização e manutenção ainda necessitam de melhorias. Serviços com menor financiamento 

enfrentam maior risco microbiológico. Assim, a figura reforça que biossegurança depende 

diretamente de recursos e qualificação. Esses achados confirmam necessidade de políticas mais 

equitativas. A segurança microbiológica permanece como desafio nacional (Brasil, 2024). 

 

Figura 8 – Perfil microbiológico em serviços de diálise.  
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Fonte: Boletim Segurança do Paciente ANVISA nº 32 (2012–2024). 

Os incidentes assistenciais analisados revelaram fragilidades persistentes nos serviços 

públicos de saúde, especialmente relacionados à infraestrutura insuficiente e processos 

desarticulados. O Boletim nº 20 da ANVISA destaca que falhas de medicação, quedas e 

problemas de procedimento estão entre os eventos mais notificados (Brasil, 2018). Santos et al. 

(2024) demonstram que ausência de cultura de segurança favorece repetição de incidentes 

evitáveis. Esses padrões evidenciam que muitos eventos derivam de problemas básicos ainda 

não resolvidos, como organização inadequada e insuficiência de recursos. Assim, incidentes 

funcionam como indicadores sensíveis da qualidade institucional. A necessidade de políticas 

preventivas se torna evidente. Investimentos contínuos são essenciais. 

A comunicação interprofissional apareceu como um dos principais pontos críticos no 

desempenho dos serviços, influenciando diretamente continuidade e segurança do cuidado. 

Darzi et al. (2023) ressaltam que falhas comunicacionais contribuem para erros de medicação, 

atrasos e inconsistências na assistência. A Anvisa ainda aponta que problemas de transmissão 

de informações estão entre os incidentes mais frequentes. A ausência de prontuários integrados 

e de protocolos claros compromete decisões clínicas e aumenta risco de danos. Ambientes com 

comunicação estruturada apresentam melhores indicadores de qualidade. Assim, reforça-se que 

aprimorar fluxos informacionais é essencial para reduzir eventos adversos. A comunicação 

torna-se pilar estratégico da segurança (Brasil, 2018).  
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A carga de trabalho foi identificada como fator determinante para ocorrência de falhas 

assistenciais, especialmente em setores de alta complexidade. Jajszczok et al. (2023) 

evidenciam que sobrecarga prejudica tomada de decisão e aumenta erros preventáveis. Reforça-

se ainda essa relação ao mostrar que unidades com equipes insuficientes concentram maior 

número de incidentes. A pressão assistencial gera fadiga e acelera processos, reduzindo 

qualidade do cuidado (Brasil, 2018). Assim, dimensionamento adequado é essencial para 

segurança institucional. Ambientes equilibrados apresentam melhor desempenho e menor risco 

de falhas. Os achados confirmam importância de políticas de valorização profissional. O tema 

permanece urgente e prioritário. 

A educação em saúde surgiu como determinante para adesão ao cuidado e redução de 

incidentes, especialmente em tratamentos contínuos. Lima et al. (2025) afirmam que 

orientações claras reduzem complicações evitáveis e favorecem autocuidado. O Boletim nº 20 

aponta que grande parte dos incidentes decorre de orientação inadequada ao paciente, indicando 

lacunas comunicacionais. Usuários que compreendem seus tratamentos apresentam menor risco 

de erros e retornos desnecessários. Assim, investir em educação fortalece vínculo terapêutico e 

qualifica o cuidado. Serviços que incorporam linguagem acessível apresentam melhores 

indicadores de segurança. A educação é ferramenta estratégica do SUS. O empoderamento do 

usuário melhora resultados (Brasil, 2018). 

A síntese geral dos resultados demonstrou que qualidade assistencial depende da 

integração entre estrutura, processos, recursos humanos e participação do usuário. Raimundo 

et al. (2025) destacam que sistemas coordenados têm melhores indicadores e reduzem 

desigualdades. A análise dos dados da ANVISA confirma avanços importantes, como redução 

de peritonite e maior adesão à higiene das mãos, mas revela desafios significativos em 

resistência antimicrobiana e incidentes assistenciais. Assim, políticas isoladas não garantem 

melhorias sustentáveis. A consolidação do SUS exige investimentos contínuos, cultura de 

segurança fortalecida e maior equidade regional. Qualidade é construção multifatorial e 

permanente. O fortalecimento das políticas públicas permanece essencial. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A análise realizada permitiu confirmar que a qualidade da assistência prestada nos 

serviços públicos de saúde está diretamente condicionada à articulação entre fatores estruturais, 

organizacionais e humanos. Os achados demonstraram que infraestrutura adequada, processos 

bem definidos, cultura de segurança consolidada e equipes qualificadas constituem pilares 

essenciais para melhoria dos indicadores assistenciais. Ao integrar evidências sobre 

desempenho institucional, segurança do paciente e satisfação dos usuários, o estudo evidenciou 

que essas dimensões são interdependentes e que fragilidades em qualquer uma delas impactam 

negativamente a efetividade do cuidado e a confiabilidade dos serviços. 

Os resultados mostraram também que desafios persistem no âmbito da saúde pública, 

especialmente relacionados à resistência antimicrobiana, incidentes assistenciais recorrentes, 

sobrecarga das equipes e limitações estruturais que comprometem a continuidade e a segurança 

do atendimento. Ainda assim, verificaram-se avanços importantes, como maior adesão às 

práticas de higiene das mãos, redução de complicações em terapias renais e ampliação de 

estratégias preventivas, indicando maturidade crescente das políticas de qualidade e segurança. 

A discussão reforça que iniciativas isoladas não são suficientes para garantir melhorias 

sustentáveis. A consolidação de práticas de cuidado seguras e eficientes exige investimentos 

contínuos, fortalecimento da gestão, integração entre vigilância e equipes assistenciais e 

políticas públicas que promovam equidade regional. Além disso, a satisfação dos usuários, 

enquanto indicador sensível, mostrou-se fundamental para orientar práticas humanizadas e 

alinhadas às necessidades reais da população. 

Diante desse panorama, conclui-se que a qualidade assistencial no SUS é resultado de 

construção complexa e dinâmica, que depende de ações estruturadas, capacitação permanente 

e compromisso institucional com a segurança do paciente. O estudo atinge seu objetivo ao 

sintetizar evidências recentes e demonstrar que a articulação entre desempenho, segurança e 

experiência do usuário é determinante para o avanço da saúde pública. Recomenda-se que 

futuras pesquisas explorem estratégias inovadoras de gestão e intervenções de baixo custo que 

possam ampliar a efetividade da assistência em contextos de vulnerabilidade e desigualdade. 
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VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA COMO VIOLAÇÃO DOS DIREITOS 

HUMANOS E REPRODUTIVOS DA MULHER: DESAFIOS PARA A 

SAÚDE PÚBLICA 
 

Resumo: A violência obstétrica constitui uma 

grave violação dos direitos humanos e 

reprodutivos das mulheres, expressando-se por 

práticas de desrespeito, abuso e negligência 

durante a gestação, o parto e o puerpério. Este 

estudo teve como objetivo analisar as 

manifestações, causas e consequências da 

violência obstétrica, bem como as estratégias de 

enfrentamento adotadas no âmbito da saúde 

pública. Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, realizada entre agosto e outubro de 

2025, nas bases PubMed, BMC Pregnancy and 

Childbirth, Frontiers in Global Women’s Health, 

Nursing Ethics, Acta Obstetricia et 

Gynecologica Scandinavica, Social Science & 

Medicine e outras, utilizando descritores em 

português e inglês combinados com operadores 

booleanos. Dos 46 estudos encontrados, 11 

atenderam aos critérios de inclusão. Os 

resultados apontam que a violência obstétrica é 

sustentada por relações de poder e desigualdades 

de gênero, raça e classe, violando a autonomia e 

a dignidade das mulheres. Conclui-se que o 

enfrentamento desse fenômeno requer políticas 

públicas efetivas, formação ética dos 

profissionais e práticas de cuidado humanizadas 

e centradas na mulher. 

Palavras-chave: violência obstétrica; direitos humanos; direitos reprodutivos; saúde pública; 

parto humanizado. 
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OBSTETRIC VIOLENCE AS A VIOLATION OF WOMEN'S HUMAN 

AND REPRODUCTIVE RIGHTS: CHALLENGES FOR PUBLIC 

HEALTH 

 

Abstract: Obstetric violence is a serious violation of women’s human and reproductive rights, 

expressed through disrespectful, abusive, and negligent practices during pregnancy, childbirth, 

and the postpartum period. This study aimed to analyze the manifestations, causes, and 

consequences of obstetric violence, as well as the strategies to address it within public health 

systems. It is a narrative literature review conducted between August and October 2025 in 

databases such as PubMed, BMC Pregnancy and Childbirth, Frontiers in Global Women’s 

Health, Nursing Ethics, Acta Obstetricia et Gynecologica Scandinavica, and Social Science & 

Medicine, using Portuguese and English descriptors combined with Boolean operators. Of the 

46 studies identified, 11 met the inclusion criteria. The findings indicate that obstetric violence 

is sustained by power asymmetries and gender, racial, and social inequalities, violating 

women’s autonomy and dignity. It is concluded that addressing this phenomenon requires 

effective public policies, ethical professional training, and humanized, woman-centered care 

practices. 

Keywords: childbirth; human rights; obstetric violence; public health; reproductive rights. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A violência obstétrica configura-se como uma grave violação dos direitos humanos e 

reprodutivos das mulheres, expressando-se como prática estrutural de desrespeito, abuso e 

negligência no contexto da atenção ao parto e nascimento. Embora o termo ainda gere 

controvérsias no campo biomédico, o fenômeno tem sido amplamente reconhecido por 

organismos internacionais como a Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela literatura 

científica como uma forma específica de violência de gênero que afeta a autonomia, a 

integridade corporal e a dignidade das mulheres (Khalil et al., 2022; Li et al., 2025). 

A ocorrência da violência obstétrica reflete a persistência de relações de poder 

hierarquizadas entre profissionais de saúde e parturientes, sustentadas por uma cultura 

institucional autoritária e tecnocrática que normaliza o sofrimento e o controle sobre o corpo 

feminino. Esse cenário é agravado por fatores estruturais, como a medicalização excessiva do 
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parto, a falta de consentimento informado e a escassez de políticas públicas voltadas ao cuidado 

respeitoso e centrado na mulher (Fraser et al., 2024; Mena-Tudela et al., 2022). Em países da 

América Latina e da África, estudos apontam taxas elevadas de violência obstétrica, 

especialmente entre mulheres negras, pobres e pertencentes a minorias étnicas, revelando a 

intersecção entre gênero, raça e classe social como determinantes de vulnerabilidade (Yalley, 

2024; Molla et al., 2022). 

No contexto brasileiro, a problemática ganha relevância adicional por incidir sobre um 

sistema de saúde público ainda marcado por desigualdades regionais e pela dificuldade de 

implementação de políticas efetivas de humanização do parto. Embora programas como a Rede 

Cegonha e a Política Nacional de Humanização representem avanços, sua execução permanece 

desigual, e a falta de responsabilização institucional contribui para a invisibilização da violência 

(O’Brien et al., 2023; Yildirim et al., 2024). 

Dessa forma, este estudo parte da hipótese de que a violência obstétrica, além de violar 

direitos individuais, compromete a credibilidade dos serviços de saúde e os princípios éticos 

que fundamentam o cuidado materno. Sua persistência demonstra falhas sistêmicas na 

governança em saúde, exigindo uma resposta pública pautada na ética, na equidade e na 

dignidade humana. Assim, o objetivo geral deste trabalho é analisar, por meio de uma revisão 

narrativa da literatura, as manifestações, causas e consequências da violência obstétrica, bem 

como discutir as estratégias de enfrentamento desse fenômeno no campo da saúde pública, com 

ênfase em sua dimensão ética e de direitos reprodutivos. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa e natureza exploratória, voltada à análise crítica das produções científicas recentes 

sobre a violência obstétrica e suas implicações para a saúde pública e os direitos humanos. Esse 

tipo de revisão foi escolhido por permitir a integração de diferentes enfoques teóricos e 

metodológicos, possibilitando uma compreensão ampla do fenômeno e de suas dimensões 

sociais, éticas e institucionais. 
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A pesquisa foi realizada entre agosto e outubro de 2025, em ambiente digital, sem 

restrição geográfica, e não envolveu seres humanos ou animais, motivo pelo qual dispensa 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), conforme as diretrizes da Resolução nº 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. 

A busca bibliográfica foi conduzida nas bases PubMed, BMC Pregnancy and Childbirth, 

Frontiers in Global Women’s Health, Nursing Ethics, Acta Obstetricia et Gynecologica 

Scandinavica, Social Science & Medicine, Women and Birth, PLOS ONE e International 

Journal for Equity in Health. Essas bases foram selecionadas pela relevância e abrangência de 

seus periódicos em temas relacionados à saúde da mulher, direitos reprodutivos e políticas de 

cuidado obstétrico. 

Foram utilizados descritores controlados e não controlados em português e inglês, 

combinados pelos operadores booleanos AND e OR, possibilitando o intercruzamento dos 

termos e o refinamento da busca. As principais palavras-chave incluíram: “violência obstétrica” 

(obstetric violence), “direitos reprodutivos” (reproductive rights), “direitos humanos” (human 

rights), “parto respeitoso” (respectful maternity care), “saúde pública” (public health) e 

“autonomia feminina” (women’s autonomy). Entre os cruzamentos aplicados, destacam-se: 

“obstetric violence AND reproductive rights” e “human rights AND childbirth care”. 

Os critérios de inclusão abrangeram artigos publicados entre 2021 e 2025, disponíveis 

na íntegra, em português ou inglês, com delineamento qualitativo, quantitativo ou misto, e que 

abordassem a violência obstétrica sob a ótica dos direitos humanos, reprodutivos ou da saúde 

pública. Foram excluídos estudos duplicados, revisões sem rigor metodológico, textos 

anteriores a 2021 e pesquisas que tratassem exclusivamente de contextos culturais ou 

institucionais não relacionados à assistência obstétrica. 

A busca inicial resultou em 46 estudos, dos quais 19 foram pré-selecionados após leitura 

de títulos e resumos. Após a leitura completa, 10 estudos atenderam integralmente aos critérios 

de inclusão, constituindo o corpus final da revisão. Entre eles, encontravam-se revisões 

sistemáticas, estudos observacionais, meta-análises e pesquisas qualitativas com enfoque em 

experiências de parto e abuso institucional. 

Os dados extraídos foram organizados em planilha analítica contendo informações sobre 

autores, ano, tipo de estudo, local, principais resultados e conclusões. As variáveis de interesse 

71



 

10.71248/9786583818249-6 

compreenderam: manifestações da violência obstétrica, impactos sobre a saúde física e mental 

das mulheres, implicações ético-legais e estratégias de enfrentamento propostas. A análise dos 

resultados foi conduzida por meio da técnica de análise temática interpretativa, que permitiu 

identificar padrões de convergência entre os estudos e categorizá-los em quatro eixos principais: 

(1) natureza e manifestações da violência; (2) impactos na saúde e nos direitos das mulheres; 

(3) desigualdades estruturais e interseccionalidade; e (4) políticas públicas e práticas de cuidado 

respeitoso. 

Essa abordagem metodológica possibilitou compreender a violência obstétrica como um 

fenômeno multifacetado, atravessado por fatores culturais, institucionais e éticos, revelando os 

desafios enfrentados pela saúde pública na efetivação dos direitos humanos e reprodutivos das 

mulheres. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A literatura recente converge ao caracterizar a violência obstétrica como um 

continuum de desrespeito, abuso e negligência que atravessa dimensões físicas, psicológicas, 

simbólicas e institucionais, configurando violação de direitos humanos e reprodutivos e 

problema de saúde pública. Em diferentes contextos, a prevalência do fenômeno e a 

capilaridade de suas manifestações, desde intervenções não consentidas até humilhações e 

coerções, revelam que a questão é estrutural, reproduzida por culturas organizacionais 

hierarquizadas, padrões de medicalização e desigualdades de gênero, raça/etnia e classe (Khalil 

et al., 2022; Faheem, 2021). 

Tomando como ponto de partida as definições e tipologias, revisões e meta-sínteses 

indicam que os domínios mais frequentes incluem ausência de informação e consentimento, 

abuso verbal, atrasos ou omissões de cuidado e procedimentos não indicados ou sem 

justificativa clínica — compondo um quadro de desumanização que atinge tanto serviços 

públicos quanto privados (Fraser et al., 2024; Li et al., 2025). Essa base conceitual dialoga com 

evidências contextuais: na Índia, por exemplo, o abuso verbal supera o físico e recai 

desproporcionalmente sobre mulheres de castas inferiores e grupos religiosos minoritários 
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(Faheem, 2021); na Etiópia, o cuidado sem consentimento é recorrente e associa-se a 

morbimortalidade materna aumentada (Molla et al., 2022). A análise interseccional amplia o 

entendimento de que a violência obstétrica se intensifica onde operam múltiplas camadas de 

vulnerabilidade, como mostram achados em Gana, que relacionam o fenômeno a desigualdades 

estruturais e à necessidade de empoderamento feminino e engajamento masculino no cuidado 

reprodutivo (Yalley, 2024). 

No plano ético, os estudos enfatizam o núcleo violado: autonomia, integridade 

corporal, privacidade, consentimento informado e igualdade, evidenciando que o parto 

respeitoso é um direito e não um privilégio (Yildirim et al., 2024; O’Brien et al., 2023). O 

deslocamento de um modelo tecnocrático para um cuidado centrado na mulher exige reconhecer 

a agência das parturientes nas decisões sobre seus corpos e processos reprodutivos, rompendo 

com a normalização da violência e com a pedagogia do medo que sustenta intervenções 

desnecessárias. Essa discussão ecoa também dentro das equipes: em estudo com profissionais 

e estudantes na Espanha, a violência obstétrica é percebida como grave problema de saúde 

pública, com necessidade de estratégias de sensibilização e prevenção institucional (Mena-

Tudela et al., 2022). 

Quanto aos desfechos, os impactos são multidimensionais: traumas físicos e psíquicos, 

sofrimento moral, maior risco de transtorno de estresse pós-traumático e depressão pós-parto, 

além de erosão da confiança nos serviços de saúde e menor adesão a cuidados subsequentes — 

fatores que retroalimentam iniquidades e piora de indicadores maternos e neonatais (Khalil et 

al., 2022; Molla et al., 2022; Fraser et al., 2024). Evidências populacionais sugerem ainda 

associações com piores resultados reprodutivos ao longo do curso de vida, reforçando a 

centralidade da dignidade e do respeito como determinantes de saúde (Wellmann et al., 2024). 

No campo das respostas, a literatura aponta três eixos complementares. O primeiro é 

político-normativo, envolvendo o reconhecimento formal da violência obstétrica, políticas de 

cuidado respeitoso, responsabilização institucional e marcos que desincentivem cesarianas não 

indicadas e procedimentos sem consentimento (O’Brien et al., 2023). O segundo é 

organizacional-formativo, com ênfase em climas de serviço que valorizem práticas de 

73



 

10.71248/9786583818249-6 

comunicação, tomada de decisão compartilhada e formação ética contínua, reduzindo 

assimetrias de poder e estimulando accountability; sínteses de evidência indicam que mudança 

de cultura e educação permanente são condições para reduzir o fenômeno (Li et al., 2025; Fraser 

et al., 2024). O terceiro é sociocultural-comunitário, no qual estratégias de empoderamento 

das mulheres, respeito a saberes tradicionais (incluindo parteiras), inclusão de práticas 

culturalmente seguras e engajamento de parceiros e famílias mostram potencial para recompor 

confiança e humanização do cuidado (Yalley, 2024; O’Brien et al., 2023). 

Em termos de agenda de pesquisa e gestão, emergem lacunas: necessidade de medidas 

padronizadas e comparáveis de prevalência, recortes interseccionais robustos, avaliação de 

impacto de intervenções multicomponentes (normativas, formativas e de redesign de serviços) 

e incorporação sistemática da experiência da usuária como indicador de qualidade assistencial. 

Ao mesmo tempo, os achados sustentam que o enfrentamento da violência obstétrica não é 

apenas questão de protocolos clínicos, mas de direitos, governança e transformação cultural: 

sem redistribuir poder decisório às mulheres e sem reorganizar contextos de trabalho, não há 

sustentabilidade para o parto respeitoso (Khalil et al., 2022; Li et al., 2025). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise dos estudos evidencia que a violência obstétrica transcende a dimensão 

individual e clínica, configurando-se como uma violação estrutural dos direitos humanos e 

reprodutivos das mulheres. Sua persistência reflete a manutenção de práticas autoritárias e de 

hierarquias de poder profundamente enraizadas na cultura médica e nas instituições de saúde, 

que reduzem o corpo feminino a um objeto de intervenção técnica e o distanciam de sua 

condição de sujeito autônomo. Essa realidade impõe à saúde pública o desafio ético e político 

de enfrentar desigualdades históricas que naturalizam o sofrimento e a desumanização durante 

a gestação, o parto e o puerpério. 

Os resultados da revisão demonstram que o enfrentamento da violência obstétrica requer 

uma abordagem multissetorial, sustentada por políticas públicas de cuidado respeitoso, pela 

formação ética e humanizada dos profissionais e pelo fortalecimento de instrumentos legais que 

74



 

10.71248/9786583818249-6 

assegurem o direito das mulheres a decisões informadas e livres de coerção. Intervenções 

isoladas, embora importantes, mostram-se insuficientes diante da complexidade do fenômeno; 

é necessário reformular práticas institucionais, promover ambientes de parto seguros e 

acolhedores, e incluir a perspectiva das usuárias na avaliação da qualidade dos serviços de 

saúde. 

Além disso, a promoção da equidade racial, de gênero e social é um componente 

indispensável para a erradicação da violência obstétrica, já que mulheres negras, pobres e 

pertencentes a grupos minoritários são as mais afetadas. A interseccionalidade, portanto, deve 

orientar políticas públicas e programas de atenção materna, garantindo que o direito à 

maternidade segura e digna seja assegurado a todas as mulheres, independentemente de sua 

origem ou condição socioeconômica. 

Conclui-se que combater a violência obstétrica não é apenas um imperativo técnico, mas 

um compromisso ético e civilizatório. A consolidação de práticas baseadas no respeito, na 

empatia e na autonomia feminina é essencial para transformar o parto em uma experiência de 

vida, e não de violação. Dessa forma, o reconhecimento da violência obstétrica como questão 

de saúde pública e de direitos humanos representa um passo decisivo na construção de uma 

sociedade mais justa, equitativa e comprometida com a dignidade das mulheres. 
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A IMPORTÂNCIA DA ESCUTA ATIVA NO CUIDADO DE PACIENTES 

COM CÂNCER TERMINAL    

 

Resumo: O câncer terminal impõe desafios que 

ultrapassam o tratamento biomédico, exigindo 

abordagens que considerem o sofrimento físico 

e emocional. Nesse contexto, os cuidados 

paliativos priorizam o conforto e a dignidade, 

sendo a escuta ativa um elemento essencial da 

comunicação terapêutica. Este estudo, 

desenvolvido como revisão narrativa da 

literatura, teve como objetivo analisar a 

importância da escuta ativa no cuidado de 

pacientes com câncer terminal, identificando 

seus efeitos sobre a qualidade de vida, o 

sofrimento psicológico e a autonomia. A busca 

foi realizada nas bases PubMed, SciELO, BMC 

Palliative Care, Journal of Clinical Nursing, 

Journal of Clinical Oncology, Journal of Nursing 

Scholarship e Cancer Treatment Reviews, entre 

agosto e outubro de 2025. Dos 42 estudos 

encontrados, 11 atenderam aos critérios de 

inclusão. Os resultados evidenciaram que a 

escuta ativa fortalece o vínculo entre equipe e 

paciente, melhora a comunicação, reduz 

ansiedade e depressão e contribui para decisões 

compartilhadas. Conclui-se que essa prática é 

indispensável à humanização dos cuidados 

paliativos oncológicos, promovendo empatia, 

acolhimento e dignidade diante da finitude. 

Palavras-chave: escuta ativa; cuidados 

paliativos; comunicação terapêutica; câncer 

terminal; humanização da saúde. 
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THE IMPORTANCE OF ACTIVE LISTENING IN THE CARE OF 

TERMINAL CANCER PATIENTS  

 

Abstract:Terminal cancer presents challenges that go beyond biomedical treatment, 

demanding approaches that address physical and emotional suffering. In this context, palliative 

care prioritizes comfort and dignity, with active listening as an essential element of therapeutic 

communication. This study, developed as a narrative literature review, aimed to analyze the 

importance of active listening in the care of terminal cancer patients, identifying its effects on 

quality of life, psychological distress, and autonomy. The search was conducted in PubMed, 

SciELO, BMC Palliative Care, Journal of Clinical Nursing, Journal of Clinical Oncology, 

Journal of Nursing Scholarship, and Cancer Treatment Reviews between August and October 

2025. Of the 42 studies found, 11 met the inclusion criteria. The results showed that active 

listening strengthens the bond between team and patient, improves communication, reduces 

anxiety and depression, and supports shared decision-making. It is concluded that this practice 

is essential for the humanization of oncological palliative care, promoting empathy, comfort, 

and dignity in the face of finitude. 

Keywords: active listening; cancer; palliative care; patient communication; psychological 

distress; quality of life. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
Nas últimas décadas, o avanço das terapias oncológicas prolongou a sobrevida de 

milhares de pacientes diagnosticados com câncer, mas também trouxe novos desafios 

relacionados à manutenção da qualidade de vida diante da cronicidade e da terminalidade da 

doença. O câncer, especialmente em estágios avançados, impõe uma complexa sobrecarga 

física, emocional e social, tanto para o paciente quanto para sua família, exigindo uma 

abordagem que vá além da intervenção biomédica e que considere o sofrimento humano em 

todas as suas dimensões (Temel et al., 2022).  

Nesse contexto, os cuidados paliativos assumem papel essencial ao oferecer suporte 

integral, promovendo o conforto, a dignidade e o alívio da dor, por meio de práticas 

comunicacionais baseadas na empatia e na escuta sensível. Entretanto, observa-se que, em 
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muitos serviços de saúde, a comunicação entre profissionais e pacientes com câncer terminal 

ainda é permeada por barreiras institucionais, emocionais e culturais. Essas barreiras dificultam 

a expressão dos medos, desejos e expectativas do paciente, tornando o processo de cuidado 

fragmentado e distante de suas reais necessidades subjetivas (Sanders et al., 2024).  

A relevância desse tema justifica-se pela crescente demanda por modelos de cuidado 

que conciliem competência técnica e sensibilidade ética. Diversos estudos apontam que a 

comunicação efetiva e a escuta ativa estão associadas à redução de sintomas depressivos, à 

melhora do bem-estar psicológico e à ampliação da satisfação de pacientes e familiares no 

contexto dos cuidados paliativos (Choi et al., 2025; Wang et al., 2025). Além disso, a escuta 

qualificada contribui para o fortalecimento da autonomia e para a tomada de decisões 

compartilhadas, aspectos fundamentais para que o paciente mantenha o controle sobre o próprio 

processo de viver e morrer (Goswami, 2022). Dessa forma, compreender o papel da escuta ativa 

é fundamental não apenas para aprimorar o vínculo terapêutico, mas também para consolidar 

uma prática clínica ética, centrada na pessoa e orientada por valores humanos. 

Parte-se da hipótese de que a escuta ativa exerce impacto positivo sobre a qualidade de 

vida, a autonomia e o bem-estar emocional de pacientes com câncer terminal, sendo 

determinante para a efetividade dos cuidados paliativos e para a construção de um cuidado 

humanizado. Pressupõe-se que o profissional que ouve genuinamente o paciente torna-se capaz 

de reconhecer suas necessidades não verbalizadas, adaptar condutas e construir, em conjunto, 

significados para o processo de adoecimento e finitude. 

Diante disso, o objetivo geral desta revisão narrativa é analisar, à luz da literatura 

recente, a importância da escuta ativa no cuidado de pacientes com câncer terminal, discutindo 

seus efeitos sobre a comunicação terapêutica, o alívio do sofrimento e a qualidade de vida no 

contexto dos cuidados paliativos. Especificamente, busca-se identificar como a escuta ativa 

contribui para o fortalecimento do vínculo entre profissional, paciente e família; compreender 

seu papel na humanização do atendimento; e discutir as evidências científicas que sustentam 

sua adoção como prática essencial nas equipes multiprofissionais de oncologia paliativa. 
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METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo configura-se como uma revisão narrativa da literatura, desenvolvida 

com o objetivo de analisar o papel da escuta ativa no cuidado de pacientes com câncer terminal, 

enfatizando seus efeitos sobre a comunicação terapêutica, a autonomia, a humanização e a 

qualidade de vida no contexto dos cuidados paliativos. Esse tipo de pesquisa foi escolhido por 

possibilitar uma abordagem ampla e reflexiva, permitindo a síntese crítica de diferentes 

evidências teóricas e empíricas sem a rigidez metodológica exigida nas revisões sistemáticas, 

o que favorece a interpretação aprofundada e contextualizada do tema. 

A pesquisa foi conduzida entre os meses de agosto e outubro de 2025, em ambiente 

digital, por meio de levantamento bibliográfico nas bases de dados PubMed, SciELO, BMC 

Palliative Care, Journal of Clinical Oncology, Journal of Clinical Nursing, Journal of Nursing 

Scholarship e Cancer Treatment Reviews. Por não envolver seres humanos nem animais, esta 

revisão dispensa submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e, portanto, não apresenta 

número de Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE). 

Durante o processo de busca, foram utilizados descritores controlados e não controlados 

em português e inglês, combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, que 

permitiram o intercruzamento dos termos e a ampliação dos resultados relevantes. As palavras-

chave empregadas foram “escuta ativa” e “active listening”, “cuidados paliativos” e “palliative 

care”, “câncer avançado” e “advanced cancer”, “comunicação terapêutica” e “therapeutic 

communication”, além de “qualidade de vida” e “quality of life”. Esses descritores foram 

combinados de diferentes maneiras para refinar a pesquisa, resultando em expressões como 

“active listening AND palliative care AND cancer” e “escuta ativa AND cuidados paliativos 

AND qualidade de vida”, o que permitiu localizar publicações que abordassem diretamente a 

influência da escuta ativa no contexto dos cuidados paliativos oncológicos. 

Foram incluídos artigos publicados entre 2022 e 2025, disponíveis na íntegra, redigidos 

em português, inglês ou espanhol, que tratassem de forma direta ou indireta da escuta ativa, da 
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comunicação empática e da humanização no cuidado a pacientes com câncer em fase terminal. 

Foram excluídos estudos duplicados, textos não disponíveis em acesso completo, revisões sem 

fundamentação teórica consistente, publicações fora do intervalo temporal estabelecido e 

pesquisas que envolvessem populações não oncológicas. 

A busca inicial resultou em 42 estudos encontrados, dos quais 21 foram selecionados 

após leitura dos títulos e resumos, com base nos critérios de elegibilidade previamente 

definidos. Posteriormente, após leitura integral e análise de conteúdo, 11 estudos atenderam 

plenamente aos critérios de inclusão, compondo o corpus final desta revisão narrativa. 

A coleta dos dados foi realizada manualmente, por meio da leitura integral dos artigos, 

destacando-se as informações relativas ao objetivo, delineamento metodológico, população 

estudada, tipo de intervenção, principais resultados e conclusões. As variáveis de interesse 

envolveram aspectos ligados à escuta ativa, à empatia, à autonomia do paciente, à comunicação 

interdisciplinar e à melhoria da qualidade de vida. Em seguida, procedeu-se à análise temática 

e interpretativa, que consistiu na identificação de categorias de sentido emergentes dos estudos, 

permitindo a organização dos achados em eixos centrais de discussão, tais como: a escuta ativa 

como elemento estruturante da comunicação em cuidados paliativos; os efeitos psicológicos e 

emocionais dessa prática sobre o paciente e a família; a influência na autonomia e nas decisões 

compartilhadas; e a relação entre escuta, humanização e qualidade de vida no processo de 

morrer. 

A interpretação dos resultados buscou integrar as evidências científicas de forma crítica 

e reflexiva, destacando convergências e divergências entre os autores e relacionando-as ao 

contexto contemporâneo dos cuidados paliativos oncológicos. Dessa maneira, a metodologia 

adotada permitiu não apenas reunir as principais contribuições teóricas e empíricas sobre o 

tema, mas também compreender como a escuta ativa se insere como prática essencial na 

construção de um cuidado integral, ético e humanizado ao paciente com câncer terminal. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados analisados nesta revisão apontam que a escuta ativa constitui um dos 

pilares fundamentais da prática em cuidados paliativos oncológicos, sendo determinante para a 

manutenção da dignidade, da autonomia e do bem-estar emocional de pacientes com câncer 

terminal. A comunicação efetiva, aliada à escuta empática, ultrapassa a mera transmissão de 

informações, configurando-se como uma relação dialógica e humanizada, na qual o profissional 

acolhe as expressões emocionais e existenciais do paciente. Segundo Sanders et al. (2024), 

estratégias comunicacionais centradas na pessoa — com ênfase na escuta ativa — melhoram 

significativamente indicadores de qualidade de vida, reduzem a angústia existencial e 

fortalecem os vínculos terapêuticos entre equipe, paciente e familiares. 

Essas evidências são reforçadas por Hooley et al. (2024), que identificaram que a 

colaboração e a comunicação contínua entre profissionais e familiares facilitam as transições 

entre diferentes estágios do cuidado paliativo. A escuta ativa, nesse contexto, atua como 

mediadora das expectativas e das emoções dos envolvidos, favorecendo o alinhamento de 

decisões e prevenindo rupturas emocionais. Tal prática traduz-se em um cuidado pautado na 

ética da alteridade, no qual o ouvir é um ato de reconhecimento do outro em sua vulnerabilidade. 

Assim, o processo comunicativo passa a ser elemento essencial não apenas para a prática 

clínica, mas também para a humanização do tratamento oncológico em estágios terminais. 

Em consonância com essa perspectiva, Goswami (2022) observou que conversas 

antecipadas sobre o fim da vida, conduzidas com empatia e escuta genuína, promovem o 

planejamento compartilhado das decisões de cuidado e reduzem o sofrimento psicológico. A 

escuta ativa permite que o paciente expresse medos e desejos, reforçando sua autonomia e 

protagonismo diante da terminalidade. De forma semelhante, Kaler et al. (2022) argumentam 

que incorporar a voz do paciente no processo decisório amplia sua sensação de controle, 

mitigando o sentimento de impotência e fortalecendo o vínculo de confiança com a equipe. 

Dessa maneira, a escuta ativa não se restringe à dimensão técnica da comunicação, mas assume 

um caráter ético e relacional, essencial à dignidade do cuidado paliativo. 
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A relevância dessa abordagem foi comprovada empiricamente no ensaio clínico 

conduzido por Choi et al. (2025), em que intervenções lideradas por enfermeiros treinados em 

escuta ativa resultaram em maior autoeficácia, capacidade de enfrentamento e percepção de 

independência entre pacientes oncológicos avançados. Esses achados indicam que o ato de 

ouvir atentamente tem efeitos mensuráveis tanto na esfera clínica quanto na emocional, 

funcionando como tecnologia relacional de cuidado. A escuta ativa, ao validar as narrativas do 

paciente, transforma o ambiente terapêutico em espaço de reconhecimento, no qual o 

sofrimento é compartilhado e ressignificado. 

Essa dimensão humanizadora é igualmente evidenciada no estudo de Driller et al. 

(2024), que analisou as experiências de pacientes com câncer avançado em seus últimos dias 

de vida. Os autores observaram que os pacientes valorizam, acima de tudo, a manutenção de 

um senso de normalidade e o convívio com profissionais que escutam de forma empática e sem 

julgamentos. Esse tipo de interação, segundo Zhang et al. (2024), caracteriza o chamado 

“cuidado reflexivo”, no qual o profissional de saúde atua como presença simbólica de 

acolhimento e testemunho, reconhecendo o sofrimento e contribuindo para a construção de 

sentido diante da finitude. Assim, a escuta ativa emerge como prática clínica e existencial, 

sustentando o processo de morrer com serenidade e autenticidade. 

De modo complementar, Crowley et al. (2024) demonstraram que a comunicação 

empática e a escuta ativa reduzem significativamente conflitos familiares e dilemas éticos em 

torno de decisões sobre continuidade ou suspensão de tratamentos. A abertura comunicacional 

propicia um ambiente de confiança entre familiares e equipe de saúde, permitindo que as 

decisões sejam tomadas de forma compartilhada, coerente e emocionalmente menos 

desgastante. Esse aspecto dialoga diretamente com as conclusões de Sanders et al. (2024), que 

reforçam a necessidade de capacitação contínua das equipes multiprofissionais em habilidades 

comunicativas, de modo que a escuta ativa seja incorporada como competência essencial no 

cuidado paliativo. 

Wang et al. (2025) também evidenciam que a integração da escuta ativa em programas 

de cuidados paliativos melhora a percepção de bem-estar físico e emocional, especialmente 

quando iniciada precocemente no curso da doença. Essa conclusão converge com Temel et al. 

(2022), para quem a comunicação empática e o envolvimento contínuo entre paciente e equipe 
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reduzem hospitalizações desnecessárias, otimizam o uso de recursos e aumentam a satisfação 

geral com o cuidado recebido. A prática da escuta ativa, portanto, não se limita à esfera 

subjetiva, mas produz impactos estruturais no sistema de saúde, promovendo maior eficiência 

e humanização simultaneamente. 

Outro campo de expressão da escuta ativa refere-se às intervenções complementares, 

como a musicoterapia, que ampliam o potencial terapêutico do cuidado paliativo. O ensaio 

clínico de Lázaro-García et al. (2024) demonstrou que a escuta musical guiada reduziu o fardo 

dos sintomas e melhorou o estado emocional de pacientes submetidos a transplante de células-

tronco e tratamento para leucemia. Tal evidência reforça que a escuta ativa transcende o 

discurso verbal, incorporando dimensões sensoriais e afetivas que contribuem para o equilíbrio 

emocional e a construção de conforto simbólico. 

De forma integrada, todos esses achados reafirmam que a escuta ativa é mais do que 

uma técnica comunicacional: trata-se de uma postura ética e relacional que redefine o modo de 

estar com o outro em situações-limite. Ao conectar os aspectos psicológicos, sociais e 

espirituais do cuidado, ela confere ao paciente e à família um sentimento de pertencimento e 

reconhecimento. Nesse sentido, ouvir torna-se um ato de cuidado em si mesmo — uma forma 

de resistência à desumanização e um gesto que devolve ao paciente sua condição de sujeito, 

mesmo em meio à vulnerabilidade extrema (Choi et al., 2025; Sanders et al., 2024; Wang et 

al., 2025). 

Assim, a escuta ativa, quando incorporada como prática cotidiana das equipes 

multiprofissionais, contribui decisivamente para transformar o cuidado paliativo em um espaço 

de humanidade, empatia e autenticidade. Ela permite que a morte seja vivida como um processo 

compartilhado, e não como ruptura solitária, reafirmando que o ato de ouvir é também um ato 

de cura simbólica — um reconhecimento profundo de que, mesmo diante da finitude, há vida 

que ainda pode ser comunicada, compreendida e acolhida. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A escuta ativa, quando compreendida em sua profundidade ética e relacional, ultrapassa 

o campo da técnica e se transforma em um verdadeiro instrumento de cuidado integral. No 
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contexto do câncer terminal, em que o sofrimento físico se entrelaça às dimensões emocionais, 

sociais e espirituais, ouvir o outro torna-se um gesto de reconhecimento e presença. Ao ser 

escutado de forma genuína, o paciente sente-se validado em sua dor, resgatando a sensação de 

pertencimento e dignidade diante de uma realidade permeada pela fragilidade e pela finitude. 

Esse processo comunicacional, centrado na atenção e na empatia, permite que a relação 

entre profissional e paciente se estabeleça em bases de confiança, respeito e acolhimento mútuo. 

A escuta ativa rompe com a lógica da assistência fragmentada, promovendo um diálogo 

horizontal que devolve ao indivíduo o protagonismo sobre seu próprio processo de adoecimento 

e de morte. Quando o profissional se dispõe a ouvir com sensibilidade, não apenas compreende 

as demandas clínicas, mas também acolhe os significados subjetivos que o paciente atribui à 

vida e ao sofrimento, transformando o espaço terapêutico em um lugar de humanidade 

compartilhada. 

Além de favorecer o bem-estar do paciente, a escuta ativa amplia a capacidade das 

equipes de saúde de atuarem de forma integrada, fortalecendo o vínculo com familiares e 

facilitando a tomada de decisões em momentos críticos. Trata-se, portanto, de uma prática que 

humaniza o cuidado e dá sentido à atuação profissional, pois reintroduz a dimensão emocional 

e simbólica muitas vezes negligenciada nos ambientes hospitalares. 

Ao final, compreender a escuta ativa como parte indissociável do cuidado paliativo é 

reconhecer que o fim da vida também é território de cuidado, de vínculo e de dignidade. Escutar 

é, nesse contexto, uma forma de cuidar: é permitir que a palavra do paciente encontre lugar, eco 

e sentido, mesmo quando a cura já não é possível. Por isso, a escuta ativa deve ser entendida 

como essência do cuidar em oncologia paliativa — uma ponte entre o sofrimento e a esperança, 

entre o silêncio e o sentido, entre o viver e o morrer com humanidade. 

. 
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COMUNICAÇÃO EM SAÚDE E ENFRENTAMENTO DA 

DESINFORMAÇÃO NO SUS: DESAFIOS E ESTRATÉGIAS 
 

Resumo: A comunicação em saúde é elemento 

essencial para o fortalecimento do Sistema 

Único de Saúde (SUS), sobretudo diante do 

avanço da desinformação e das chamadas 

infodemias, que comprometem a confiança 

pública e dificultam a adesão às políticas 

sanitárias. Este estudo, desenvolvido como uma 

revisão narrativa da literatura, teve como 

objetivo analisar as estratégias e desafios da 

comunicação em saúde no enfrentamento da 

desinformação no contexto do SUS. A pesquisa 

foi conduzida entre agosto e outubro de 2025 nas 

bases PubMed, SciELO, Internet Research, 

Ciência & Saúde Coletiva, The Lancet e JMIR 

Public Health and Surveillance, utilizando 

descritores em português e inglês combinados 

com operadores booleanos. Dos 47 estudos 

encontrados, 9 atenderam aos critérios de 

inclusão. Os resultados indicaram que o uso de 

mídias digitais, campanhas interativas e práticas 

de literacia em saúde favorece o combate à 

desinformação e fortalece a confiança social nas 

instituições públicas. Conclui-se que a 

comunicação em saúde deve ser compreendida 

como política pública estratégica e permanente, 

essencial à consolidação do SUS e à defesa do 

direito à informação e à saúde. 

Palavras-chave: comunicação em saúde; desinformação; Sistema Único de Saúde; literacia em 

saúde; infodemia. 
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THE IMPORTANCE OF HEALTH COMMUNICATION AND 

MISCINFORMATION MANAGEMENT IN BRAZIL’S UNIFIED 

HEALTH SYSTEM (SUS): CHALLENGES AND STRATEGIES 

Abstract: Health communication is essential for strengthening Brazil’s Unified Health System 

(SUS), especially amid the rise of misinformation and health infodemics that undermine public 

trust and hinder adherence to public health policies. This study, conducted as a narrative 

literature review, aimed to analyze strategies and challenges of health communication in 

addressing misinformation within the SUS context. The research was carried out between 

August and October 2025 in databases such as PubMed, SciELO, Internet Research, Ciência & 

Saúde Coletiva, The Lancet, and JMIR Public Health and Surveillance, using Portuguese and 

English descriptors combined with Boolean operators. Of the 47 studies identified, 9 met the 

inclusion criteria. The results revealed that the use of digital media, interactive campaigns, and 

health literacy practices improves misinformation control and strengthens social trust in public 

institutions. It is concluded that health communication must be understood as a strategic and 

permanent public policy, essential for consolidating the SUS and safeguarding the right to 

information and health. 

Keywords: health communication; health literacy; infodemic; misinformation; Unified Health 

System (SUS). 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A comunicação em saúde é reconhecida como um dos pilares fundamentais para a 

consolidação das políticas públicas de saúde no Brasil, especialmente no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Desde sua criação, o SUS baseia-se nos princípios da universalidade, 

integralidade e equidade, o que implica a necessidade de estratégias comunicacionais capazes 

de garantir o acesso da população a informações confiáveis e compreensíveis sobre promoção, 

prevenção e cuidado em saúde (Castro et al., 2019). No entanto, nas últimas décadas, o avanço 

das tecnologias digitais e o uso intensivo das redes sociais transformaram radicalmente a forma 

como as informações são produzidas, compartilhadas e consumidas, abrindo espaço para a 

disseminação acelerada de conteúdos falsos, distorcidos ou sem base científica — fenômeno 

amplamente conhecido como desinformação. 
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A chamada infodemia, termo cunhado pela Organização Mundial da Saúde, designa o 

excesso de informações, verdadeiras ou não, que circulam em períodos de crise sanitária, 

dificultando o discernimento e comprometendo a confiança pública nas instituições (Matagi, 

2024). No contexto brasileiro, esse problema assume proporções alarmantes, pois combina 

desigualdades sociais, baixa literacia em saúde e concentração midiática, fatores que agravam 

a vulnerabilidade informacional da população e comprometem a efetividade das ações do SUS 

(Santos et al., 2022). Durante a pandemia de COVID-19, a circulação massiva de notícias falsas 

sobre vacinas, medicamentos e medidas preventivas gerou impactos diretos na adesão às 

políticas públicas, contribuindo para o aumento de riscos à saúde coletiva e para a erosão da 

credibilidade das fontes oficiais (Oliveira et al., 2020; Kisa et al., 2024). 

Esse cenário evidencia um problema central: a fragilidade das estratégias de 

comunicação pública em saúde diante da velocidade e do alcance da desinformação digital. As 

mensagens baseadas em evidências científicas, tradicionalmente veiculadas por meios 

institucionais, passaram a competir com narrativas simplificadas e sensacionalistas 

disseminadas por influenciadores, grupos políticos e fontes não especializadas. Como observa 

Marx et al. (2023), as instituições de saúde pública brasileiras têm buscado reagir por meio de 

abordagens inovadoras, utilizando recursos da cultura digital, como memes, infográficos e 

vídeos curtos, para promover engajamento e combater informações falsas, especialmente em 

campanhas de vacinação. Entretanto, ainda persistem desafios relacionados à formação de 

profissionais de saúde comunicadores, à falta de financiamento para políticas de comunicação 

social e à ausência de uma estratégia nacional integrada de enfrentamento da desinformação. 

A justificativa desta pesquisa reside na urgência de compreender a comunicação em 

saúde como política pública essencial à defesa do SUS e ao fortalecimento da democracia 

sanitária. A desinformação, ao minar a confiança nas instituições e distorcer percepções sobre 

a ciência, representa uma ameaça direta à universalização do direito à saúde. Assim, investigar 

como a comunicação pode ser utilizada de forma ética, estratégica e participativa é fundamental 

para garantir que o conhecimento científico circule de maneira acessível, crítica e 

transformadora. Além disso, o estudo busca destacar o papel das mídias digitais, da literacia em 

saúde e do engajamento comunitário como ferramentas indispensáveis para reconstruir a 
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confiança pública e promover a corresponsabilidade social na produção e consumo de 

informações. 

Parte-se da hipótese de que estratégias de comunicação baseadas na escuta ativa, na 

clareza informacional e na valorização das linguagens populares são capazes de reduzir o 

impacto da desinformação e fortalecer a adesão da população às políticas do SUS. Pressupõe-

se que o diálogo contínuo entre Estado, mídia e sociedade civil é condição indispensável para 

o enfrentamento das infodemias e para a consolidação de uma cultura pública de saúde pautada 

na confiança e na transparência. 

Dessa forma, o objetivo geral deste estudo é analisar, por meio de uma revisão narrativa 

da literatura, as estratégias e desafios da comunicação em saúde no enfrentamento da 

desinformação no contexto do SUS, discutindo como as políticas de comunicação pública 

podem contribuir para a reconstrução da confiança institucional e para a promoção de uma 

cultura informacional crítica e participativa. 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo foi desenvolvido como uma revisão narrativa da literatura, com o 

propósito de analisar os desafios e as estratégias de comunicação em saúde no enfrentamento 

da desinformação no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS). Esse tipo de revisão foi 

escolhido por permitir uma abordagem ampla e interpretativa, que integra diferentes 

perspectivas teóricas e empíricas, possibilitando compreender fenômenos complexos como a 

infodemia e seus efeitos sobre as políticas públicas de saúde. 

A pesquisa foi conduzida entre os meses de agosto e outubro de 2025, em ambiente 

digital, sem restrição geográfica, uma vez que não envolveu a participação direta de seres 

humanos ou animais. Por esse motivo, o estudo dispensa submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) e não possui número de Certificado de Apresentação de Apreciação Ética 

(CAAE). 

O levantamento bibliográfico foi realizado nas bases PubMed, SciELO, BMC Palliative 

Care, Journal of Medical Internet Research, Ciência & Saúde Coletiva, Internet Research, The 

Lancet e JMIR Public Health and Surveillance, selecionadas por sua relevância nas áreas de 
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comunicação, saúde pública e políticas sanitárias. Para orientar a busca, foram utilizados 

descritores controlados e não controlados, em português e inglês, combinados por meio dos 

operadores booleanos AND e OR, o que possibilitou o intercruzamento dos termos e a 

ampliação do alcance das publicações pertinentes. As palavras-chave utilizadas incluíram: 

“comunicação em saúde” e “health communication”, “desinformação” e “misinformation”, 

“infodemia” e “infodemic”, “Sistema Único de Saúde” e “Brazilian Unified Health System 

(SUS)”, além de “literacia em saúde” e “health literacy”. Os principais cruzamentos realizados 

foram “health communication AND misinformation AND SUS” e “infodemic AND Brazil 

AND public health”. 

Foram incluídos artigos publicados entre 2019 e 2025, disponíveis na íntegra, redigidos 

em português, inglês ou espanhol, e que abordassem, de forma direta ou indireta, a comunicação 

em saúde, a desinformação e as estratégias de enfrentamento no âmbito do SUS. Foram 

excluídos trabalhos duplicados, publicações com acesso restrito, textos sem rigor metodológico, 

estudos anteriores a 2019 e pesquisas que tratassem exclusivamente de contextos privados ou 

internacionais sem relação com o sistema público de saúde brasileiro. 

A busca inicial resultou em 47 estudos encontrados, dos quais 23 foram selecionados 

após leitura de títulos e resumos. Após a leitura integral e análise dos textos completos, 9 artigos 

atenderam integralmente aos critérios de inclusão, constituindo o corpus final desta revisão. 

Entre os estudos selecionados, foram identificados diferentes abordagens metodológicas, como 

revisões sistemáticas, ensaios teóricos e pesquisas qualitativas sobre comunicação pública, 

infodemia e políticas sanitárias. 

A coleta de dados foi realizada manualmente, com extração das informações referentes 

a autores, ano de publicação, objetivos, tipo de estudo, principais resultados e conclusões. As 

variáveis de interesse incluíram: estratégias de enfrentamento da desinformação, uso de mídias 

digitais e tecnologias de informação, literacia em saúde, engajamento comunitário e confiança 

pública no SUS. 

Os dados foram submetidos à análise temática e interpretativa, com o intuito de 

identificar padrões de convergência e divergência entre os estudos e organizá-los em categorias 

centrais, a saber: (1) comunicação em saúde e políticas públicas; (2) infodemia e desinformação 

no Brasil; (3) estratégias digitais e literacia em saúde; e (4) desafios estruturais e políticos do 
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SUS frente à desinformação. Essa abordagem possibilitou uma leitura crítica e integrada do 

fenômeno, articulando evidências científicas e aspectos socioculturais da comunicação pública 

em saúde. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A comunicação em saúde constitui um dos pilares estruturantes do Sistema Único de 

Saúde (SUS), uma vez que sustenta a disseminação de informações confiáveis, a promoção da 

educação sanitária e o fortalecimento do vínculo entre Estado e sociedade. Contudo, nas últimas 

décadas, observou-se o crescimento exponencial da desinformação em saúde, fenômeno 

amplificado pelas redes sociais digitais e pela fragilidade de políticas públicas voltadas à 

literacia midiática. Esse contexto tem comprometido a confiança da população em instituições 

científicas e sanitárias, dificultando a adesão a campanhas de imunização, programas de 

prevenção e políticas públicas coletivas. A Organização Mundial da Saúde define esse 

fenômeno como “infodemia”, caracterizado pela sobrecarga de informações verdadeiras e 

falsas que se propagam rapidamente, gerando confusão, medo e resistência social (Matagi, 

2024). 

No caso brasileiro, os desafios comunicacionais tornam-se ainda mais complexos 

devido às assimetrias regionais e à hegemonia de discursos midiáticos privatistas, que muitas 

vezes enfraquecem a imagem do SUS como política pública de Estado (Santos et al., 2022). A 

presença de um oligopólio de mídia dificulta a pluralidade de vozes e reduz a capacidade do 

sistema público de pautar a agenda pública em torno da saúde coletiva. Como destacam Castro 

et al. (2019), a consolidação do SUS nos seus 30 anos de existência depende não apenas de 

financiamento e gestão, mas também da construção de uma comunicação pública sólida, 

participativa e capaz de formar opinião crítica e democrática sobre o direito à saúde. 

Nesse aspecto, o enfrentamento da desinformação requer o uso de estratégias 

inovadoras, capazes de dialogar com os códigos culturais e linguagens próprias do ambiente 

digital. Marx et al. (2023) demonstraram que instituições públicas de saúde no Brasil têm 

utilizado ferramentas inspiradas na cultura da internet, como memes, vídeos curtos, infográficos 
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e referências à cultura pop, para aumentar o engajamento e combater notícias falsas durante 

campanhas de vacinação. Essa estratégia, embora informal, mostrou-se eficaz para atrair 

públicos jovens e fortalecer a confiança nas fontes oficiais de informação. O humor, quando 

aplicado de forma ética e contextualizada, atua como mediador entre a linguagem técnica da 

ciência e a linguagem cotidiana dos cidadãos, transformando a comunicação em instrumento 

pedagógico de conscientização. 

Além disso, a adoção de estratégias de literacia em saúde e mídias é apontada como 

uma das medidas mais eficazes para mitigar o impacto das infodemias. Segundo Kisa et al. 

(2024), a falta de capacidade crítica para avaliar a veracidade de informações é um dos fatores 

que potencializam a propagação de conteúdos enganosos. Programas de educação digital 

voltados à população, à imprensa e aos profissionais de saúde são, portanto, indispensáveis para 

a construção de uma cultura de informação científica. Essa perspectiva é reforçada por Matagi 

(2024), que propõe a integração entre comunicação baseada em evidências, políticas públicas 

de verificação de fatos e incentivo à produção de conteúdos informativos em linguagem 

acessível, garantindo maior transparência e confiabilidade na esfera pública. 

A pandemia de COVID-19 expôs de forma contundente as fragilidades 

comunicacionais do sistema de saúde brasileiro, mas também revelou seu potencial adaptativo. 

Oliveira et al. (2020) e Donida et al. (2021) mostram que a crise sanitária impulsionou a criação 

de plataformas digitais de informação, o fortalecimento da vigilância epidemiológica e a 

incorporação da saúde digital como eixo estratégico de ação. As ferramentas de telemedicina, 

os painéis de dados e as campanhas em redes sociais ampliaram o alcance das informações 

oficiais e contribuíram para contrapor narrativas desinformativas, ainda que de forma desigual 

entre as regiões. A experiência demonstrou que a inovação tecnológica deve ser acompanhada 

de mediação humana, de modo a garantir empatia, clareza e adequação cultural das mensagens 

transmitidas. 

No entanto, o combate à desinformação no SUS não se limita à dimensão técnica da 

comunicação. Ele exige engajamento comunitário, governança pública e confiança 

institucional, elementos que só se sustentam por meio de diálogo constante com os territórios e 

suas populações. Cenedesi Júnior et al. (2024) defendem que reconstruir uma saúde pública de 

qualidade no Brasil implica reconhecer o papel das comunidades como protagonistas na 

93



 

10.71248/9786583818249-8 

produção e disseminação de conhecimento sobre saúde. Assim, as estratégias comunicacionais 

precisam ser descentralizadas, intersetoriais e inclusivas, envolvendo lideranças locais, agentes 

comunitários e movimentos sociais. 

Nesse sentido, a comunicação em saúde deve ser compreendida como uma política de 

Estado, e não apenas como um instrumento de gestão ou marketing institucional. O 

enfrentamento da desinformação demanda a consolidação de uma cultura pública de 

informação científica e a valorização da comunicação como prática educativa, ética e cidadã. 

A convergência das evidências analisadas permite concluir que, para além de campanhas 

pontuais, o Brasil necessita investir em estruturas permanentes de comunicação social no SUS, 

com equipes capacitadas, financiamento contínuo e integração entre ciência, mídia e sociedade 

civil. 

Em síntese, a comunicação em saúde e o combate à desinformação constituem 

dimensões indissociáveis da defesa do SUS e da democracia sanitária. Em tempos de infodemia, 

comunicar com clareza, escutar com empatia e dialogar com diversidade são atos de resistência 

e de cuidado coletivo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise dos estudos permitiu compreender que a comunicação em saúde é um 

componente essencial para a consolidação do Sistema Único de Saúde, especialmente em 

tempos marcados pela intensificação das infodemias e pelo crescimento da desinformação nas 

plataformas digitais. A efetividade das políticas públicas de saúde depende, cada vez mais, da 

capacidade das instituições de dialogar com a sociedade de maneira clara, acessível e contínua, 

combatendo narrativas falsas e fortalecendo a confiança da população nas fontes oficiais de 

informação. Nesse sentido, a comunicação não deve ser tratada como um instrumento auxiliar 

da gestão, mas como um eixo estruturante das ações de promoção, prevenção e cuidado. 

A revisão evidenciou que a desinformação representa um desafio transversal, com 

impactos diretos sobre a adesão às campanhas de vacinação, o enfrentamento de emergências 

sanitárias e a percepção social sobre o SUS. Para enfrentar esse cenário, torna-se indispensável 

investir em estratégias inovadoras que combinem tecnologia, criatividade e participação social. 
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O uso de elementos da cultura digital, como memes, vídeos curtos e linguagem popular, 

mostrou-se eficaz para ampliar o alcance das mensagens públicas e aproximar o discurso 

institucional da realidade cotidiana dos cidadãos. Contudo, tais estratégias devem estar 

associadas à literacia em saúde, à checagem de fatos e à formação de profissionais capazes de 

traduzir o conhecimento científico em linguagem compreensível, sem perder o rigor técnico. 

Conclui-se que o enfrentamento da desinformação no contexto do SUS exige uma 

abordagem integrada, sustentada por políticas permanentes de comunicação pública, 

financiamento adequado e articulação intersetorial. A comunicação deve ser compreendida 

como prática ética, educativa e cidadã, voltada para o fortalecimento da democracia sanitária e 

para o reconhecimento do direito à informação como parte indissociável do direito à saúde. 

Assim, comunicar em saúde é também cuidar: é garantir que o conhecimento circule de forma 

justa, acessível e transformadora, promovendo autonomia, confiança e pertencimento social. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS E A QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA NO 

SUS: ANÁLISE ATUAL 

 

Resumo: O presente artigo tem como objetivo 

analisar as evidências recentes sobre políticas 

públicas voltadas à qualificação da assistência 

no Sistema Único de Saúde, enfatizando 

desigualdades regionais, financiamento, 

governança e estratégias de aprimoramento da 

Atenção Primária. Trata-se de uma revisão 

narrativa com etapas sistematizadas, realizada 

nas bases SciELO, PubMed/MEDLINE e 

Google Scholar entre fevereiro e abril de 2025. 

Foram identificados 148 estudos, dos quais 11 

atenderam aos critérios de inclusão. Os 

resultados evidenciam que, apesar de avanços 

significativos na redução das desigualdades e no 

fortalecimento da Atenção Primária, o SUS 

ainda enfrenta desafios relacionados ao 

subfinanciamento, às fragilidades na 

distribuição de profissionais e à baixa 

padronização de instrumentos de avaliação. A 

pandemia de COVID-19 expôs vulnerabilidades 

importantes, ao mesmo tempo em que 

demonstrou a relevância de políticas como a 

Estratégia Saúde da Família, o Programa Mais 

Médicos e o PMAQ para mitigar desigualdades 

e fortalecer a capacidade de resposta dos 

serviços. Conclui-se que a qualificação da 

assistência depende da consolidação de políticas 

estruturantes, da ampliação de mecanismos de 

avaliação contínua e da incorporação de 

inovações organizacionais e tecnológicas que 

potencializem o cuidado equitativo, integral e 

centrado na população. 

 

Palavras-chave: Sistema Único de Saúde; 

Políticas Públicas de Saúde; Atenção Primária à 

Saúde; Avaliação em Saúde; Equidade em 

Saúde. 
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PUBLIC POLICIES AND THE QUALIFICATION OF CARE IN THE 

BRAZILIAN SUS: CURRENT ANALYSIS 

 

Abstract: This article aims to analyze recent evidence on public policies aimed at improving 

the quality of care within the Brazilian Unified Health System, focusing on regional 

inequalities, financing, governance, and strategies to strengthen primary health care. This is a 

narrative review with systematized steps, conducted in SciELO, PubMed/MEDLINE, and 

Google Scholar databases between February and April 2025. A total of 148 studies were 

identified, of which 11 met the inclusion criteria. Results indicate that, despite major advances 

in reducing inequalities and expanding primary care, the system still faces challenges related to 

chronic underfunding, shortcomings in workforce distribution, and insufficient standardization 

of evaluation instruments. The COVID-19 pandemic exposed structural vulnerabilities while 

simultaneously demonstrating the relevance of policies such as the Family Health Strategy, the 

More Doctors Program, and pay-for-performance initiatives in mitigating disparities and 

strengthening service responsiveness. The study concludes that improving care quality within 

SUS requires consolidating structural policies, expanding continuous evaluation mechanisms, 

and incorporating organizational and technological innovations capable of supporting 

equitable, comprehensive, and population-centered healthcare. 

Keywords: Health Equity; Health Policy; Primary Health Care; Public Health Evaluation; 

Unified Health System. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A qualificação da assistência no Sistema Único de Saúde (SUS) tem sido marcada por 

esforços contínuos voltados à ampliação do acesso, à redução das desigualdades e ao 

aprimoramento da qualidade dos serviços ofertados à população brasileira. Estudos recentes 

evidenciam que persistem desafios estruturais relacionados ao subfinanciamento, às 

desigualdades regionais e à fragilidade dos mecanismos de monitoramento, ao mesmo tempo 

em que apontam avanços decorrentes da expansão da Atenção Primária, da adoção de 
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estratégias de avaliação em larga escala e do fortalecimento da governança em saúde (Coube et 

al., 2023; Russo et al., 2021; George et al., 2023). 

Além disso, pesquisas demonstram que políticas como o PMAQ, a ampliação da 

Estratégia Saúde da Família e a reorganização da formação médica têm contribuído para reduzir 

hospitalizações evitáveis, ampliar a força de trabalho em áreas vulneráveis e melhorar 

desfechos infantis e maternos, configurando um cenário de avanços acompanhados de 

limitações que ainda exigem atenção técnica e política (Figueiredo et al., 2021; Carneiro et al., 

2022). 

Diante desse panorama, a questão norteadora deste estudo é: como as políticas públicas 

recentes têm contribuído para a qualificação da assistência no SUS? 

Assim, o objetivo desta pesquisa consiste em analisar, a partir de estudos atuais, de que 

maneira diferentes políticas públicas têm impactado a qualidade da assistência no SUS, 

destacando seus avanços, os desafios persistentes e as implicações para a consolidação de um 

sistema mais equitativo e eficiente. 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa com etapas sistematizadas, 

desenvolvida com o objetivo de reunir, analisar e interpretar criticamente evidências recentes 

sobre políticas públicas voltadas à qualificação da assistência no Sistema Único de Saúde. 

Embora não siga um protocolo rígido como revisões sistemáticas, a revisão narrativa 

estruturada permite examinar fenômenos complexos do campo da saúde coletiva, articulando 

avanços, desafios e tendências identificadas na literatura científica. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada entre fevereiro e abril de 2025 em três bases de 

dados amplamente reconhecidas na área da saúde: Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), PubMed/MEDLINE e Google Scholar. Tais bases foram escolhidas por reunirem 

publicações revisadas por pares, com ampla cobertura de estudos nacionais e internacionais na 

temática de políticas de saúde, vigilância, financiamento, gestão e Atenção Primária. Para 

assegurar a identificação dos artigos correspondentes ao conjunto de estudos apresentados no 
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levantamento inicial, procedeu-se à combinação de descritores em português e inglês, 

incluindo: “Sistema Único de Saúde”, “políticas públicas em saúde”, “qualificação da 

assistência”, “Atenção Primária à Saúde”, “PMAQ”, “Mais Médicos”, “governança em saúde”, 

“equidade em saúde”, “financiamento do SUS”, “clinical practice guidelines” e “health system 

governance”. 

A estratégia de busca considerou publicações entre 2021 e 2025, período marcado por 

transformações significativas no financiamento federal, pela recomposição das equipes de 

Atenção Primária e pelos efeitos tardios da pandemia de COVID-19 sobre a organização dos 

serviços. No total, foram identificados 148 estudos nas três bases de dados. Após a leitura dos 

títulos e resumos, 117 estudos foram excluídos por não abordarem diretamente políticas 

públicas brasileiras, por tratarem exclusivamente de contextos internacionais sem interface com 

o SUS, ou por apresentarem caráter opinativo sem metodologia explícita. 

Restaram 31 estudos para leitura integral. Destes, 20 foram excluídos por apresentarem 

dados anteriores ao recorte temporal, duplicidade, ausência de análise empírica ou inadequação 

metodológica em relação ao foco da pesquisa. Assim, 11 estudos atenderam a todos os critérios 

de elegibilidade e compõem o corpus final desta revisão: Rodrigues et al. (2025), Jatobá et al. 

(2025), Coube et al. (2023), Pereira et al. (2022), George et al. (2023), Pimentel et al. (2023), 

Marinho et al. (2025), Russo et al. (2021), Figueiredo et al. (2021), Carneiro et al. (2022) e 

Thumé et al. (2021). Esses estudos encontram-se publicados em periódicos científicos 

indexados, tais como Public Health, Frontiers in Public Health, International Journal for Equity 

in Health, Health Research Policy and Systems, BMJ Open, SSM Mental Health, BMJ Global 

Health, Human Resources for Health e The Lancet Global Health. 

Foram estabelecidos critérios explícitos de inclusão: estudos publicados em revistas 

científicas revisadas por pares; pesquisas com abordagem quantitativa, qualitativa ou mista; 

análises de políticas públicas relacionadas ao Sistema Único de Saúde; estudos com dados 

empíricos sobre desigualdades, financiamento, Atenção Primária, programas federais, 

governança, vigilância ou formação de profissionais de saúde. Foram excluídos artigos de 

opinião, documentos institucionais sem metodologia científica definida, textos repetidos ou 

estudos sem relação direta com a qualificação da assistência no SUS. 
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A análise dos estudos selecionados foi conduzida por meio de categorização temática. 

Inicialmente, cada estudo foi examinado quanto aos seus objetivos, métodos, achados e 

contribuições. Em seguida, as evidências foram organizadas em eixos interpretativos que 

emergiram da leitura: desigualdades regionais e socioeconômicas, fragilidades no 

financiamento e mecanismos de gestão, impactos da pandemia na resiliência do sistema, 

expansão da Atenção Primária, avaliação de programas como o PMAQ, formação e distribuição 

de profissionais, diretrizes clínicas e governança. A integração dessas categorias possibilitou 

uma compreensão abrangente e crítica do panorama atual da qualificação da assistência no SUS. 

Por utilizar exclusivamente estudos já publicados e disponíveis em bases de dados 

públicas, esta pesquisa não exigiu submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. Reconhece-se 

como limitação o caráter interpretativo da revisão narrativa, que não segue protocolo 

uniformizado de revisões sistemáticas; entretanto, essa limitação é compensada pela amplitude 

analítica e pela capacidade de articular evidências diversas que iluminam aspectos estruturais, 

políticos e organizacionais do sistema de saúde brasileiro. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise sistêmica dos estudos selecionados revela que a qualificação da assistência no 

Sistema Único de Saúde decorre de um conjunto interdependente de políticas públicas voltadas 

para ampliar o acesso, reduzir desigualdades estruturais e aprimorar continuamente a qualidade 

da atenção. O primeiro elemento que emerge com força é a persistência das desigualdades 

regionais, um desafio histórico e ainda não superado. Coube et al. (2023) demonstram que, 

embora o período entre 1998 e 2019 tenha sido marcado por avanços significativos na utilização 

de serviços, essas melhorias não se distribuíram de maneira homogênea no território nacional. 

Regiões mais ricas mantiveram acesso superior a consultas preventivas, exames e atendimentos 

especializados, enquanto áreas pobres continuaram apresentando padrões restritivos de uso. A 

interpretação dos autores evidencia que o SUS tem sido responsável por reduzir disparidades, 

mas não por eliminá-las, sugerindo que desigualdades prévias à própria criação do sistema ainda 

influenciam o presente. 
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Rodrigues et al. (2025) reforçam esse diagnóstico ao mostrar que a sustentabilidade do 

SUS depende de um equilíbrio delicado entre financiamento, governança e capacidade de 

execução. O estudo indica que a combinação entre subfinanciamento crônico e pressões 

crescentes por expansão dos serviços limita o potencial de qualificação assistencial em diversos 

estados, sobretudo naqueles com menor capacidade tributária. O cruzamento desses resultados 

deixa evidente que a qualidade do cuidado não depende apenas da existência de políticas bem 

formuladas, mas também da capacidade local de implementá-las, o que varia consideravelmente 

entre municípios brasileiros. 

Outro elemento crítico refere-se à volatilidade das funções essenciais de saúde pública. 

Jatobá et al. (2025) identificam oscilações relevantes em indicadores como vigilância 

epidemiológica, cobertura de ações preventivas e regularidade de serviços, indicando 

vulnerabilidades estruturais que se intensificam em cenários de instabilidade política e 

econômica. Pimentel et al. (2023) complementam essa análise ao demonstrar que a pandemia 

de COVID-19 exacerbou fragilidades preexistentes, expondo gargalos no monitoramento de 

agravos, na oferta de exames preventivos e na atenção à saúde mental. Essa convergência de 

achados sugere que a resiliência do SUS ainda depende fortemente da capacidade de 

antecipação, organização territorial e integração entre níveis de atenção. 

As políticas de qualificação analisadas também evidenciam avanços concretos. Carneiro 

et al. (2022) demonstram que a expansão da Atenção Primária, especialmente por meio da 

Estratégia Saúde da Família, reduziu hospitalizações evitáveis e mortalidade infantil na 

Amazônia brasileira, uma das regiões com maiores desigualdades do país. Esses resultados 

reafirmam que a APS funciona como eixo estruturante do sistema, pois aproxima equipes da 

realidade local, fortalece o cuidado longitudinal e amplia a vigilância ativa em territórios 

vulneráveis. 

Em paralelo, políticas de pagamento por desempenho, como o PMAQ, têm contribuído 

para estimular padrões de qualidade. Russo et al. (2021) mostram que a iniciativa reduziu 

hospitalizações sensíveis à APS, sobretudo entre crianças, indicando maior atenção à prevenção 

e ao acompanhamento contínuo. Contudo, Thumé et al. (2021) ressaltam que o modelo enfrenta 

limitações relacionadas à desigual capacidade municipal de cumprir metas, o que pode gerar 

novos padrões de desigualdade. Essa tensão revela que políticas voltadas à qualidade precisam 
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considerar heterogeneidades regionais para evitar penalizações indevidas a municípios mais 

pobres. 

A implementação de diretrizes clínicas e estratégias educativas aparece como outro 

ponto relevante. Pereira et al. (2022) demonstram que intervenções como lembretes, auditorias 

e capacitações aumentam a adesão dos profissionais e melhoram desfechos clínicos, indicando 

que a qualificação da prática depende de monitoramento sistemático e apoio institucional. 

George et al. (2023) complementam esse entendimento ao mostrar que a qualidade da 

assistência está diretamente ligada à governança participativa, às parcerias intersetoriais e ao 

financiamento adequado. Essa análise amplia a compreensão de que diretrizes, por si só, não 

garantem mudanças reais, sendo necessárias condições materiais, suporte técnico e mecanismos 

de gestão eficientes. 

A força de trabalho em saúde se destaca como um dos pilares mais críticos para a 

qualificação do SUS. O estudo de Figueiredo et al. (2021) evidencia que iniciativas como o 

Programa Mais Médicos contribuíram significativamente para reduzir desigualdades na 

distribuição de médicos, sobretudo em regiões remotas e de difícil provimento. No entanto, 

persistem desafios relacionados à fixação profissional, condições de trabalho, formação 

adequada e remuneração compatível. Marinho et al. (2025) reforçam que, sem financiamento 

sustentável, políticas de qualificação da força de trabalho tornam-se vulneráveis a instabilidades 

políticas e cortes orçamentários, prejudicando a continuidade das ações. 

Por fim, os estudos que abordam tecnologias em saúde revelam caminhos promissores 

para o fortalecimento da assistência. Toal-Sullivan et al. (2024) e Gizaw et al. (2022) mostram 

que telemedicina, plataformas digitais de cuidado e integração de dados podem reduzir 

desigualdades e ampliar o acesso em regiões remotas ou rurais. Entretanto, tais iniciativas 

exigem infraestrutura robusta, conectividade adequada e inclusão digital da população, sob 

pena de ampliar disparidades já existentes. 

Em síntese, os resultados demonstram que a qualificação da assistência no SUS é um 

processo complexo, dependente da articulação entre políticas de financiamento, fortalecimento 

da APS, qualificação profissional, diretrizes clínicas, participação social e inovação 

tecnológica. A integração desses fatores aparece como eixo fundamental para garantir equidade, 

continuidade do cuidado e resiliência do sistema frente aos desafios contemporâneos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise realizada permitiu compreender que a qualificação da assistência no Sistema 

Único de Saúde depende diretamente da capacidade das políticas públicas de enfrentar 

desigualdades históricas, fortalecer a Atenção Primária e criar mecanismos de gestão capazes 

de sustentar práticas contínuas de melhoria da qualidade. Os resultados obtidos demonstram 

que iniciativas voltadas ao fortalecimento da Atenção Básica, à adoção de modelos de avaliação 

e desempenho, à ampliação da formação profissional e ao aperfeiçoamento da governança em 

saúde têm contribuído para avanços importantes na equidade, no acesso e na resolutividade dos 

serviços. 

Ao retomar a questão norteadora, verifica-se que as políticas públicas mais recentes têm 

favorecido a qualificação da assistência no SUS ao promoverem reorganizações estruturais, 

ampliarem coberturas e introduzirem estratégias de monitoramento mais consistentes. 

Observou-se que o objetivo proposto na introdução, analisar como diferentes políticas públicas 

impactam a qualidade da assistência, foi plenamente atingido, uma vez que a investigação 

permitiu identificar tanto os progressos alcançados quanto os desafios que ainda limitam a 

consolidação de um sistema mais eficiente e igualitário. 

As conclusões apontam, ainda, que permanece essencial ampliar investimentos, 

aprimorar mecanismos de avaliação contínua e avançar na distribuição equitativa de 

profissionais e recursos, especialmente em regiões marcadas por vulnerabilidades históricas. 

Tais aspectos configuram limitações estruturais que influenciam diretamente a efetividade das 

políticas implementadas. 

Sugere-se que futuras pesquisas explorem com maior profundidade a incorporação de 

tecnologias digitais, a consolidação de redes regionais de atenção e a análise longitudinal dos 

impactos de novas estratégias de financiamento, permitindo compreender de forma ainda mais 

robusta como tais componentes podem contribuir para a qualificação permanente da assistência 

no SUS. 
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INTEGRALIDADE DO CUIDADO: PRÁTICAS 

INTERPROFISSIONAIS NO SUS 

 
 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo 

analisar como as práticas interprofissionais 

contribuem para a efetivação da integralidade do 

cuidado no Sistema Único de Saúde, 

considerando os aspectos organizacionais e 

assistenciais que influenciam a coordenação das 

ações em saúde. Para isso, foi realizada uma 

revisão narrativa estruturada, fundamentada na 

busca de estudos publicados entre 2022 e 2025 

nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e Web 

of Science, utilizando descritores controlados, 

operadores booleanos e critérios rigorosos de 

inclusão, o que resultou na seleção de dez 

revisões sistemáticas, integrativas, scoping 

reviews e meta-análises que abordavam 

colaboração interprofissional em diferentes 

pontos da rede de atenção. Os resultados 

mostram que a interprofissionalidade favorece a 

comunicação entre equipes, aprimora a gestão 

clínica, amplia a segurança do paciente e 

contribui para a construção de trajetórias 

assistenciais mais contínuas, especialmente em 

cenários de alta complexidade, condições 

crônicas e na Atenção Primária à Saúde. 

Também se constatou que a adoção dessas 

práticas depende de condições institucionais, tais como clareza de papéis, fortalecimento da 

educação permanente, apoio gerencial e reorganização dos processos de trabalho. Conclui-se 

que a colaboração interprofissional constitui elemento essencial para a integralidade do cuidado 

e exige políticas e estratégias permanentes que sustentem integração, corresponsabilização e 

tomada de decisão compartilhada no âmbito do SUS. 

 

PALAVRAS-CHAVE : Interprofissionalidade; Atenção Primária à Saúde; Integralidade em 

Saúde; Cooperação Intersetorial; Sistemas de Saúde. 
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COMPREHENSIVE CARE: INTERPROFESSIONAL PRACTICES IN 

THE BRAZILIAN UNIFIED HEALTH SYSTEM (SUS) 

 

Abstract: This study aimed to analyze how interprofessional practices contribute to the 

implementation of comprehensive care within the Brazilian Unified Health System (SUS), 

considering the organizational and assistential elements that influence care coordination. A 

structured narrative review was conducted, based on studies published between 2022 and 2025 

and identified in the PubMed/MEDLINE, SciELO, and Web of Science databases. Controlled 

descriptors, Boolean operators, and specific inclusion criteria were applied, resulting in the 

selection of ten systematic reviews, integrative reviews, scoping reviews, and meta-analyses 

addressing interprofessional collaboration across different levels of care. The findings show 

that interprofessional work enhances team communication, strengthens clinical management, 

promotes patient safety, and contributes to the continuity of care, particularly in complex 

clinical scenarios, chronic conditions, and Primary Health Care settings. The analysis also 

indicates that the adoption of interprofessional practices depends on institutional conditions 

such as clear role definitions, ongoing professional education, managerial support, and 

reorganization of care processes. In conclusion, interprofessional collaboration constitutes an 

essential component for achieving comprehensive care and requires long-term policies and 

strategies that sustain integration, shared responsibility, and collaborative decision-making 

within SUS. 

KEYWORDS: Interprofessional Relations; Primary Health Care; Comprehensive Health Care; 

Intersectoral Cooperation; Health Systems. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A integralidade do cuidado consolidou-se como um dos princípios estruturantes do 

Sistema Único de Saúde (SUS), expressando a necessidade de ofertar atenção contínua, 

articulada e alinhada às demandas reais dos usuários ao longo das redes assistenciais. As 

transformações epidemiológicas, o aumento das doenças crônicas e a complexificação dos 

processos de trabalho em saúde evidenciam que nenhum profissional, isoladamente, é capaz de 

responder plenamente às múltiplas necessidades que emergem dos territórios e dos serviços 

(Davidson et al., 2022). 
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Nesse cenário, a prática interprofissional apresenta-se como eixo indispensável para 

qualificar o cuidado, fortalecer a comunicação entre equipes e ampliar a coordenação entre os 

diferentes níveis de atenção, como demonstram estudos recentes que identificam benefícios 

consistentes da colaboração sobre a segurança do paciente, a efetividade clínica e a experiência 

de cuidado (Wei et al., 2022). 

A relevância crescente da interprofissionalidade torna-se ainda mais evidente quando se 

observa que, apesar dos avanços normativos, o SUS enfrenta dificuldades persistentes 

decorrentes da fragmentação da assistência, de barreiras organizacionais e de limitações 

estruturais que dificultam a articulação entre trabalhadores e categorias profissionais. Pesquisas 

internacionais reforçam que modelos colaborativos contribuem de maneira significativa para 

fortalecer sistemas públicos, sobretudo em contextos marcados por desigualdades sociais, alta 

demanda e recursos limitados, produzindo trajetórias terapêuticas mais integradas, ampliando 

a resolutividade da Atenção Primária e reduzindo duplicidades no cuidado (Bouton et al., 2023; 

Sirimsi et al., 2022). Ao mesmo tempo, essas mesmas investigações apontam que a 

consolidação da prática interprofissional depende de condições institucionais que sustentem a 

cooperação, como definição clara de papéis, comunicação estruturada, apoio gerencial e 

processos permanentes de formação, exigindo esforços contínuos de reorganização dos serviços 

de saúde. 

Diante desse panorama, torna-se fundamental compreender como a 

interprofissionalidade se articula ao princípio da integralidade e quais estratégias, desafios e 

resultados emergem de sua implementação em diferentes cenários assistenciais. Assim, este 

estudo tem como objetivo analisar, com base em revisão narrativa de literatura recente, como 

as práticas interprofissionais contribuem para a efetivação da integralidade do cuidado, 

identificando evidências, potencialidades e limites que orientam sua adoção no contexto do 

SUS. A partir dessa análise, busca-se oferecer elementos que permitam refletir sobre caminhos 

possíveis para o fortalecimento da atenção coordenada, humana e integrada, alinhada às 

necessidades concretas da população brasileira. 

 

METODOLOGIA 
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A presente pesquisa foi conduzida por meio de uma revisão narrativa estruturada, 

desenvolvida com o propósito de identificar, sintetizar e interpretar criticamente evidências 

recentes sobre práticas interprofissionais e sua relação com a integralidade do cuidado em 

sistemas de saúde comparáveis ao SUS.  

A revisão narrativa foi escolhida por permitir uma abordagem ampla e reflexiva, 

integrando diferentes tipos de estudos e reconhecendo que a complexidade do tema exige uma 

análise que ultrapasse modelos excessivamente rígidos, valorizando articulações conceituais e 

aproximações teóricas entre diferentes correntes de pesquisa. Para a identificação dos estudos, 

realizou-se uma busca detalhada nas bases PubMed/MEDLINE, Web of Science e SciELO, 

reconhecidas internacionalmente pela robustez e qualidade das publicações indexadas.  

A busca empregou palavras-chave em inglês, selecionadas pela sua pertinência ao tema 

e pela capacidade de abarcar a diversidade terminológica presente nas discussões 

contemporâneas sobre interprofissionalidade, como “interprofessional collaboration”, 

“collaborative practice”, “integrated care”, “primary health care”, “continuity of care”, 

“teamwork in healthcare” e “health systems”.  

Essas palavras foram combinadas por meio de operadores booleanos, utilizando “AND” 

para restringir a busca a estudos que abordassem simultaneamente colaboração interprofissional 

e organização do cuidado, “OR” para ampliar o escopo a sinônimos e variações conceituais e 

“NOT” para excluir documentos alheios ao campo da saúde.  

A estratégia de intercruzamento deu origem a combinações como “interprofessional 

collaboration AND integrated care”, “collaborative practice AND primary health care”, 

“interprofessional collaboration AND continuity of care OR teamwork in healthcare” e 

“interprofessional practice AND health system AND outcomes”, garantindo sensibilidade e 

especificidade na recuperação dos artigos. 

A partir dessas combinações, foram identificados inicialmente 178 estudos, que 

passaram por um processo rigoroso de triagem. A primeira etapa consistiu na leitura de títulos, 

excluindo-se pesquisas que tratavam de colaboração interprofissional fora do setor saúde, 

análises exclusivamente voltadas à formação acadêmica sem relação com a prática clínica e 

ensaios opinativos sem método definido.  
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Restaram 64 estudos, que foram submetidos à leitura dos resumos, etapa em que se 

aplicaram os critérios de inclusão: publicações entre 2022 e 2025, revisões sistemáticas, 

integrativas, protocolos ou meta-análises, disponibilidade do texto completo e aderência 

explícita ao tema da colaboração interprofissional relacionada a desfechos clínicos ou 

organizacionais.  

Estudos duplicados, revisões narrativas sem rigor metodológico, textos sem descrição 

dos procedimentos de busca e pesquisas sem relação direta com o cuidado em saúde foram 

excluídos, resultando em 22 artigos potencialmente elegíveis. A terceira etapa consistiu na 

leitura completa dos textos, avaliando-se a consistência metodológica, clareza dos objetivos, 

pertinência temática, qualidade argumentativa e aplicabilidade ao contexto brasileiro. Nessa 

fase, foram descartados artigos redundantes, estudos que apresentavam lacunas metodológicas 

significativas e revisões cuja temática não dialogava diretamente com integralidade, 

coordenação do cuidado ou práticas colaborativas. 

Como resultado final desse processo seletivo, foram incluídos 10 estudos que 

apresentam diversidade metodológica e profundidade analítica suficiente para compor uma 

base sólida de interpretação. Esses estudos abordam desde efeitos clínicos e organizacionais da 

colaboração interprofissional até estratégias, competências, barreiras estruturais e 

transformações tecnológicas que influenciam o trabalho em equipe. A análise ocorreu de forma 

qualitativa e interpretativa, apoiada em leitura cuidadosa, comparação entre achados e síntese 

narrativa, permitindo construir eixos temáticos articulados e estabelecer conexões entre o 

conhecimento internacional e as diretrizes estruturantes do SUS.  

Por se tratar de revisão baseada exclusivamente em literatura já publicada, sem coleta 

direta de dados ou envolvimento de seres humanos, a pesquisa dispensa submissão ao Comitê 

de Ética, conforme previsto na Resolução CNS 510/2016. Assim, a metodologia adotada 

garante amplitude analítica, transparência no processo de seleção e coerência entre os objetivos 

definidos e os procedimentos realizados, assegurando a robustez necessária para sustentar as 

reflexões propostas nas seções subsequentes. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A síntese ampliada das evidências selecionadas revela que a colaboração 

interprofissional, quando instituída de modo sistemático e sustentado por estruturas 

organizacionais estáveis, produz efeitos concretos na integralidade do cuidado, na segurança do 

paciente e na coordenação das redes assistenciais, particularmente em cenários de maior 

complexidade clínica ou elevada vulnerabilidade social.  

Os achados apresentados por Zenani et al. (2025) demonstram que, em situações de 

emergência obstétrica como a hemorragia pós-parto, a atuação conjunta de enfermeiros, 

obstetras, técnicos e demais profissionais, articulados por protocolos claros e comunicação 

eficiente, favorece diagnósticos mais precoces, fluxos decisórios menos fragmentados e 

intervenções mais rápidas, resultando em menor risco de complicações e otimizando o uso dos 

recursos disponíveis.  

De forma convergente, Lavery et al. (2025) reafirmam que equipes pré-hospitalares 

constituídas por diferentes profissionais, quando lideradas por médicos e integradas a processos 

colaborativos, reduzem significativamente a mortalidade em pacientes críticos, reforçando a 

noção de que a complexidade clínica demanda a recombinação de saberes, a 

complementaridade de competências e a circulação de informações sem ruídos. 

Esses resultados se articulam com as evidências provenientes do manejo de condições 

crônicas, indicando que a interprofissionalidade não se limita ao âmbito emergencial, mas 

constitui um modelo de cuidado capaz de reorganizar trajetórias assistenciais e fortalecer a 

autonomia dos usuários. A revisão de Davidson et al. (2022) mostra que pacientes 

acompanhados por equipes colaborativas na Atenção Primária à Saúde experimentam maior 

clareza na comunicação, sentem-se mais participantes dos processos terapêuticos e 

reconhecem, de modo explícito, que a interação entre profissionais melhora sua capacidade de 

manejar a própria condição, especialmente quando há articulação entre educação em saúde, 

tomada conjunta de decisões e acompanhamento longitudinal mais bem distribuído entre 

categorias distintas.  

Entretanto, Bouton et al. (2023) alertam que, embora esses efeitos positivos sejam 

recorrentes em diversas pesquisas, a heterogeneidade metodológica dos estudos e a ausência de 
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métricas padronizadas dificultam a determinação precisa do impacto sobre indicadores 

objetivos, como níveis pressóricos, controle glicêmico ou redução de internações evitáveis. 

Ao analisar as estratégias que favorecem a consolidação dessas práticas, Sirimsi et al. 

(2022) identificam cinco eixos centrais: formação interprofissional, utilização de ferramentas 

de comunicação, reorganização dos fluxos de trabalho, integração tecnológica e fortalecimento 

de redes intersetoriais. Tais mecanismos, quando combinados, ampliam a capacidade das 

equipes de construir planos terapêuticos compartilhados, alinhar expectativas, reduzir 

redundâncias e promover continuidade assistencial mesmo em serviços com recursos limitados. 

O estudo de Poitras et al. (2023) reforça essa perspectiva ao demonstrar que a expansão 

da telessaúde introduz novas demandas comunicacionais – como a capacidade de coordenar 

cuidados de modo síncrono e assíncrono, compartilhar informações clínicas em plataformas 

digitais e manter o usuário no centro do processo –, exigindo que os profissionais desenvolvam 

competências colaborativas específicas para ambientes digitais. 

Esses achados dialogam diretamente com a meta-revisão de Wei et al. (2022), que 

evidencia que a interprofissionalidade não depende apenas da vontade individual dos 

profissionais, mas da existência de condições organizacionais que permitam e estimulem a 

colaboração. A fragmentação dos modelos de financiamento, a inexistência de protocolos 

integrados, a persistência de hierarquias rígidas e a delimitação inflexível de papéis 

profissionais surgem como barreiras estruturais que dificultam a construção de práticas 

colaborativas.  

Archer et al. (2025) acrescentam que sistemas remuneratórios baseados em fee-for-

service desestimulam a integração ao priorizarem o volume de procedimentos individuais em 

detrimento da coordenação do cuidado, produzindo desigualdades entre profissionais, 

sobrecarga e insatisfação, além de restringirem iniciativas coletivas de cuidado que fogem da 

lógica produtivista. 

Por outro lado, a análise das revisões metodológicas de Murray et al. (2025) e 

Aggarwal et al. (2025) revela que o campo ainda carece de instrumentos consolidados para 

mensurar efetividade, desempenho e qualidade das equipes interprofissionais. A ausência de 

métricas uniformes impede comparações entre estudos, limita a produção de evidências 
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robustas e afeta diretamente a capacidade dos gestores de avaliar quais intervenções, de fato, 

fortalecem a integralidade e quais permanecem restritas a experiências isoladas. 

Quando tais resultados são interpretados à luz do princípio da integralidade do cuidado 

no SUS, torna-se evidente que a interprofissionalidade constitui um eixo estruturante da política 

pública, pois permite enfrentar a fragmentação histórica que marca os serviços de saúde no 

Brasil. A satisfação do usuário, identificada de forma recorrente por Davidson et al. (2022), não 

se deve apenas à percepção subjetiva de acolhimento, mas ao fato de que modelos colaborativos 

produzem trajetórias assistenciais mais estáveis, seguras e menos repetitivas, o que reforça a 

continuidade e a integralidade do cuidado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise ampliada sobre a integralidade do cuidado e as práticas interprofissionais 

demonstra que a consolidação de modelos colaborativos no SUS não se limita à adoção de 

novas rotinas de trabalho, mas envolve a reconfiguração profunda das relações profissionais, 

das estruturas organizacionais e das práticas de gestão, permitindo que diferentes saberes se 

articulem de modo sinérgico em benefício da continuidade assistencial.  

Os resultados reunidos nas revisões indicam que a colaboração interprofissional, quando 

aplicada de maneira consistente, produz efeitos diretos na melhoria dos desfechos clínicos, na 

redução de riscos, na satisfação dos usuários e na qualificação das trajetórias de cuidado, 

evidenciando que a complexidade dos problemas de saúde contemporâneos exige respostas que 

ultrapassam a atuação isolada das categorias profissionais. 

Ao mesmo tempo, o conjunto das evidências revela que tais benefícios não se realizam 

automaticamente, sendo atravessados por barreiras históricas como fragmentação do 

financiamento, demarcação rígida de papéis, hierarquias institucionais, dificuldades de 

comunicação e ausência de instrumentos padronizados de avaliação. A superação desses 

entraves demanda esforços estruturais, incluindo revisão dos modelos de remuneração, 

fortalecimento da Atenção Primária como eixo coordenador das redes, expansão de espaços 

formais de diálogo entre equipes e adoção de tecnologias que favoreçam o compartilhamento 

de informações.  
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Desse modo, torna-se evidente que a integralidade do cuidado, enquanto princípio 

doutrinário do SUS, só pode ser plenamente concretizada quando sustentada por práticas 

colaborativas que atravessem todos os níveis de atenção e promovam a articulação entre saúde, 

território e necessidades reais dos usuários. O avanço das pesquisas analisadas indica um 

movimento crescente de valorização da interprofissionalidade como ferramenta estratégica para 

redesenhar o cuidado em saúde, embora ainda existam lacunas que exigem novos estudos, 

especialmente aqueles voltados à avaliação longitudinal, à padronização de indicadores e à 

compreensão das condições institucionais que facilitam ou dificultam o trabalho colaborativo. 

Assim, as considerações finais apontam para a necessidade de políticas permanentes que 

fortaleçam a cultura da colaboração, fomentem ambientes de trabalho mais integrados e 

ampliem o compromisso institucional com a comunicação, a corresponsabilização e a 

centralidade do usuário. A integralidade do cuidado, portanto, não se configura apenas como 

um ideal normativo, mas como um horizonte possível e viável quando sustentado por equipes 

interprofissionais que compreendem a complexidade dos processos de saúde-doença e atuam 

de modo compartilhado, contínuo e articulado, contribuindo para a construção de um SUS mais 

humano, eficiente e capaz de responder às transformações sociais e epidemiológicas do país. 
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INTEGRAÇÃO ENTRE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E 

ASSISTÊNCIA NO CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 

 
 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo 

analisar a integração entre Vigilância 

Epidemiológica e assistência no controle das 

doenças transmissíveis, com ênfase na descrição 

de seus elementos constitutivos e de sua 

relevância para a organização das ações em 

saúde.Trata-se de uma revisão narrativa de 

literatura, de abordagem qualitativa e descritivo-

analítica, realizada a partir de buscas nas bases 

PubMed/MEDLINE, Scopus e Web of Science, 

incluindo artigos publicados entre 2024 e 2025. 

Foram selecionados estudos que abordassem o 

tema. Os resultados evidenciam que a integração 

entre vigilância e assistência contribui para a 

qualificação dos dados epidemiológicos, a 

detecção precoce de agravos, o fortalecimento 

da abordagem territorial e a melhoria da 

continuidade do cuidado nos diferentes níveis de 

atenção. Além disso, destacam-se o papel dos 

sistemas de informação, da capacitação 

profissional, da gestão e das tecnologias digitais 

como elementos estratégicos para a efetivação 

dessa integração. Conclui-se que a articulação 

entre Vigilância Epidemiológica e assistência 

em saúde constitui um eixo fundamental para o 

fortalecimento da resposta dos sistemas de saúde 

frente às doenças transmissíveis, sendo 

necessária a consolidação de processos 

integrados, apoio institucional e investimentos 

em formação e inovação tecnológica. 

 

Palavras-Chave: Atenção primária à saúde; 

Doenças transmissíveis; Registros eletrônicos de 

saúde; Vigilância em saúde pública; Vigilância 

epidemiológica. 
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INTEGRATION BETWEEN EPIDEMIOLOGCONTROLLLANCE AND 

HEALTHCARE IN THE CONTROL OF COMMUNICABLE DISEASES 

 

Abstract: This study aimed to analyze the integration between epidemiological surveillance 

and healthcare in the control of communicable diseases, emphasizing the description of its 

constituent elements and its relevance to the organization of health actions. This is a narrative 

literature review, with a qualitative and descriptive-analytical approach, carried out using 

searches in the PubMed/MEDLINE, Scopus, and Web of Science databases, including articles 

published between 2024 and 2025. Studies addressing the topic were selected. The results show 

that the integration between surveillance and healthcare contributes to the qualification of 

epidemiological data, the early detection of diseases, the strengthening of the territorial 

approach, and the improvement of continuity of care at different levels of attention. 

Furthermore, the role of information systems, professional training, management, and digital 

technologies as strategic elements for the effective implementation of this integration is 

highlighted. It is concluded that the articulation between Epidemiological Surveillance and 

health care constitutes a fundamental axis for strengthening the response of health systems to 

communicable diseases, requiring the consolidation of integrated processes, institutional 

support, and investments in training and technological innovation. 

 

Keywords: Primary health care; Communicable diseases; Electronic health records; Public 

health surveillance; Epidemiological surveillance. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

A Vigilância Epidemiológica configura-se como um componente estruturante dos 

sistemas de saúde, voltado à coleta sistemática, análise contínua e disseminação de informações 

relacionadas à ocorrência de doenças transmissíveis, possibilitando o acompanhamento de 

padrões, tendências e situações de risco à saúde coletiva. Paralelamente, a assistência em saúde 

corresponde ao conjunto de ações destinadas ao cuidado direto dos indivíduos e das populações, 

materializando as respostas clínicas e coletivas aos agravos identificados. Nesse contexto, a 

articulação entre Vigilância Epidemiológica e assistência apresenta-se como um elemento 

central para a organização das ações voltadas ao controle das doenças transmissíveis, 

especialmente diante das exigências impostas aos sistemas de saúde contemporâneos 

(Florentino et al., 2025). 
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Historicamente, a Vigilância Epidemiológica foi estruturada com foco técnico-

administrativo, concentrando-se em processos de notificação, investigação e controle de 

agravos específicos. Com a ampliação do conceito de saúde e a incorporação de abordagens 

mais abrangentes, passou a dialogar de forma mais direta com os serviços assistenciais, que, 

por sua vez, evoluíram para modelos organizacionais orientados pela integralidade e pela 

continuidade do cuidado. Nesse cenário, a integração entre esses dois campos passou a ser 

reconhecida como uma necessidade operacional frente à complexidade das doenças 

transmissíveis e à multiplicidade de fatores envolvidos em sua dinâmica (Cauchemez, 2026). 

As doenças transmissíveis permanecem como um desafio relevante para a saúde 

pública, sobretudo em contextos marcados por desigualdades sociais, territoriais e ambientais, 

nos quais fatores como mobilidade populacional, urbanização e mudanças ambientais 

influenciam diretamente os processos de transmissão. A Vigilância Epidemiológica produz 

informações estratégicas que subsidiam o planejamento e a priorização das ações em saúde, 

enquanto a assistência em saúde constitui uma fonte contínua de dados fundamentais para 

alimentar os sistemas de vigilância. Essa relação evidencia a interdependência entre os dois 

componentes e a necessidade de articulação permanente para o adequado funcionamento do 

sistema de saúde (Cerqueira-Silva et al., 2024). 

No âmbito da organização dos serviços, a fragmentação histórica entre Vigilância 

Epidemiológica e assistência tem sido apontada como um fator limitante para a efetividade das 

ações de controle das doenças transmissíveis. A atuação paralela, com fluxos de informação 

pouco integrados, compromete a capacidade de resposta frente a surtos, epidemias e endemias, 

tornando evidente a importância de estratégias que favoreçam a coordenação entre esses 

setores. Assim, a integração passa a ser compreendida como um requisito organizacional para 

o fortalecimento das ações de controle e monitoramento dos agravos (Elidio; Sallas; Guilhem, 

2025). 

 

A integração entre Vigilância Epidemiológica e assistência envolve o compartilhamento 

sistemático de informações, o alinhamento de processos de trabalho e a definição de fluxos 

institucionais que permitam o uso articulado dos dados produzidos. Esse processo pressupõe a 

corresponsabilização dos profissionais envolvidos tanto no cuidado quanto no monitoramento 
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dos agravos, bem como a utilização conjunta das informações para o planejamento e a execução 

das ações em saúde. Dessa forma, a integração assume caráter operacional e organizacional no 

controle das doenças transmissíveis (Elidio; Sallas; Guilhem, 2025). 

Os sistemas de informação em saúde desempenham papel central nesse processo, ao 

conectarem dados provenientes de diferentes pontos da rede de atenção. A qualidade, a 

completude e a tempestividade das informações influenciam diretamente a capacidade de 

análise epidemiológica e o direcionamento das ações assistenciais. Assim, a integração entre 

Vigilância Epidemiológica e assistência depende do funcionamento adequado desses sistemas 

e da capacitação dos profissionais para sua utilização, conferindo à informação um papel 

estratégico no controle dos agravos transmissíveis (Figueirêdo et al., 2025). 

A articulação entre Vigilância Epidemiológica e assistência também favorece a 

organização das ações no território, permitindo a identificação precoce de casos e a adoção de 

medidas oportunas de intervenção. A vigilância contribui com o mapeamento e a análise da 

distribuição dos agravos, enquanto a assistência atua diretamente junto às populações adscritas, 

considerando suas especificidades sociais e epidemiológicas. Nesse sentido, o território emerge 

como elemento central para o planejamento e a execução das estratégias de controle das doenças 

transmissíveis (Cuadros et al., 2024). 

No que se refere à organização das redes de atenção à saúde, a integração entre 

Vigilância Epidemiológica e assistência contribui para a articulação entre os diferentes níveis 

de cuidado, favorecendo a continuidade do acompanhamento dos casos notificados e a 

coordenação das ações entre serviços básicos, especializados e hospitalares. Essa articulação 

reforça a lógica das redes de atenção e reduz a fragmentação do atendimento no contexto das 

doenças transmissíveis (Elidio; Sallas; Guilhem, 2025). 

A formação e a capacitação dos profissionais de saúde constituem elementos relevantes 

para o fortalecimento da integração entre Vigilância Epidemiológica e assistência. A 

compreensão dos papéis institucionais e da relação entre esses componentes favorece práticas 

mais articuladas, sustentadas pela comunicação interprofissional e pelo trabalho em equipe. 

Dessa forma, o processo de integração envolve não apenas estruturas organizacionais, mas 

também competências técnicas e operacionais dos profissionais envolvidos (Figueirêdo et al., 

2025). 
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A gestão em saúde exerce papel decisivo na promoção da integração entre Vigilância 

Epidemiológica e assistência, por meio da definição de diretrizes, protocolos e mecanismos de 

coordenação institucional. O apoio administrativo e a organização dos processos de trabalho 

contribuem para a superação de barreiras estruturais e operacionais, evidenciando a influência 

da governança do sistema de saúde no controle das doenças transmissíveis (Cauchemez, 2026). 

No âmbito das políticas públicas, a integração entre Vigilância Epidemiológica e 

assistência é apresentada como princípio orientador das ações de saúde coletiva, associada à 

integralidade do cuidado e à efetividade das intervenções. Essa articulação é destacada como 

fundamental para respostas oportunas frente a emergências em saúde pública, consolidando-se 

como elemento estruturante do sistema de saúde (Jahromi et al., 2024). 

A produção científica sobre a integração entre Vigilância Epidemiológica e assistência 

em saúde tem abordado diferentes arranjos organizacionais, fluxos de informação e estratégias 

institucionais, além do papel dos sistemas de informação e da coordenação entre equipes. 

Apesar da ampliação dessas produções, o conhecimento encontra-se disperso na literatura, o 

que dificulta uma visão sistematizada sobre os elementos que sustentam esse processo de 

integração (Cuadros et al., 2024; Jahromi et al., 2024). 

Diante da persistência das doenças transmissíveis e dos desafios operacionais 

enfrentados pelos sistemas de saúde, coloca-se como problema de pesquisa a seguinte questão: 

como se configura a integração entre Vigilância Epidemiológica e assistência no controle das 

doenças transmissíveis? A justificativa deste estudo fundamenta-se na necessidade de 

sistematizar o conhecimento disponível sobre essa integração, de modo a contribuir para a 

compreensão de seus fundamentos e aplicações no âmbito da organização dos serviços de 

saúde. 

Assim, o objetivo  deste estudo é analisar a integração entre Vigilância 

Epidemiológica e assistência no controle das doenças transmissíveis, com ênfase na descrição 

de seus elementos constitutivos e de sua relevância para a organização das ações em saúde. 

 

METODOLOGIA 
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Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo-analítico. Esse tipo de estudo foi escolhido por permitir a síntese crítica e 

interpretativa de produções científicas recentes, possibilitando a compreensão dos diferentes 

arranjos organizacionais, tecnológicos e institucionais relacionados ao tema, em consonância 

com os achados apresentados nos resultados e discussão. 

A pesquisa foi conduzida no ambiente virtual, por meio de buscas sistematizadas nas 

bases de dados internacionais PubMed/MEDLINE, Scopus e Web of Science, bem como em 

periódicos científicos de reconhecida relevância na área da saúde pública. A escolha dessas 

bases justifica-se pela ampla cobertura de estudos sobre vigilância epidemiológica, integração 

entre serviços de saúde e sistemas de informação, abrangendo diferentes contextos nacionais e 

internacionais. 

A população do estudo foi composta por artigos científicos originais, revisões 

sistemáticas e estudos de análise conceitual que abordassem a integração entre vigilância 

epidemiológica e assistência em saúde no contexto das doenças transmissíveis. A amostra final 

incluiu estudos publicados entre 2024 e 2025, período definido com o intuito de garantir a 

atualidade das evidências analisadas e sua aderência aos desafios contemporâneos dos sistemas 

de saúde. 

Foram adotados como critérios de inclusão: artigos publicados em periódicos revisados 

por pares; estudos disponíveis em texto completo; publicações nos idiomas ingleses ou 

português; e produções que abordassem o tema e estivessem disponíveis na integra. Como 

critérios de exclusão, foram descartados estudos duplicados, artigos de opinião, editoriais, 

relatos sem base empírica ou conceitual consistente e publicações que não apresentassem 

relação direta com o objetivo da revisão. 

A estratégia de busca utilizou Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical 

Subject Headings (MeSH), combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR. Os 

principais descritores MeSH empregados foram: “Vigilância epidemiológica”, “Vigilância em 

saúde pública”, “Doenças transmissíveis”, “Atenção primária à saúde” e “Registros eletrônicos 

de saúde”. Essas combinações permitiram identificar estudos alinhados aos eixos analíticos 

desenvolvidos nos resultados e discussão. 
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O instrumento de coleta de dados consistiu em um formulário padronizado elaborado 

pelos autores, utilizado para extração das seguintes variáveis: ano de publicação, país de 

realização do estudo, tipo de pesquisa, objetivo, enfoque metodológico, forma de integração 

entre vigilância e assistência, papel dos sistemas de informação, nível de atenção envolvido e 

principais contribuições para o controle das doenças transmissíveis. Essa sistematização 

possibilitou a organização e comparação dos achados entre os estudos selecionados. 

A técnica de coleta de dados baseou-se na leitura exploratória, seletiva e analítica dos 

textos completos. Inicialmente, realizou-se a leitura dos títulos e resumos, seguida da leitura 

integral dos estudos elegíveis. A análise dos dados foi conduzida por meio de análise temática, 

permitindo a identificação de categorias analíticas relacionadas à integração organizacional, 

qualidade da informação, uso de tecnologias digitais, gestão, capacitação profissional e resposta 

a emergências sanitárias, categorias estas que fundamentaram a construção dos resultados e 

discussão. 

Os estudos utilizados na análise incluíram pesquisas recentes que abordam diferentes 

dimensões da integração entre vigilância epidemiológica e assistência em saúde, destacando-se 

os trabalhos de Adewumi (2025), Shen et al. (2025), Malebana, Sepadi e Mokgobu (2025), 

Wong, Houry e Cohen (2024), Ghildayal et al. (2024), Lim e Johannesson (2024) e Alhusayni 

(2025). Esses estudos forneceram base empírica e conceitual para a interpretação dos 

resultados, garantindo coerência metodológica e consistência analítica. 

Por se tratar de uma revisão narrativa de literatura, que utilizou exclusivamente dados 

secundários disponíveis em bases públicas e não envolveu contato direto com seres humanos 

ou animais, não foi necessária a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, estando o estudo 

dispensado de apreciação ética conforme as diretrizes éticas nacionais e internacionais vigentes. 

Ainda assim, foram respeitados os princípios de rigor científico, integridade acadêmica e 

fidedignidade às fontes consultadas. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Os resultados da literatura analisada indicam que a integração entre Vigilância 

Epidemiológica e assistência em saúde está associada ao fortalecimento da capacidade de 

resposta dos sistemas de saúde frente às doenças transmissíveis. A articulação entre análise 

epidemiológica e cuidado assistencial favorece maior fluidez na circulação das informações. 

Esse movimento contribui para reduzir o intervalo entre a identificação de agravos e a 

implementação de medidas de controle. Além disso, amplia a visão sistêmica dos eventos de 

saúde monitorados. Tal integração exerce influência direta sobre a organização dos serviços, 

especialmente em contextos de resposta a emergências sanitárias (Wong; Houry; Cohen, 2024). 

Desse modo, os achados apontam impacto relevante na efetividade das ações desenvolvidas. 

A literatura evidencia que a qualidade das informações epidemiológicas tende a ser 

superior em contextos nos quais os serviços assistenciais participam ativamente dos processos 

de vigilância. O envolvimento das equipes de saúde favorece registros mais completos e 

oportunos, o que repercute diretamente na confiabilidade dos sistemas de informação. Ademais, 

a proximidade entre vigilância e assistência reduz inconsistências nos dados coletados. Como 

consequência, as análises epidemiológicas tornam-se mais consistentes e úteis para o 

planejamento das ações (Ghildayal et al., 2024). Dessa forma, observa-se a centralidade da 

assistência na qualificação da vigilância. 

Em contrapartida, os estudos demonstram que a fragmentação entre os setores 

permanece como um desafio recorrente. A atuação dissociada entre vigilância e assistência 

limita a efetividade das ações de controle e resposta. Essa fragmentação associa-se a atrasos na 

detecção de surtos e na adoção de medidas oportunas. Além disso, dificulta o planejamento 

integrado das intervenções em saúde. Evidências provenientes de diferentes contextos nacionais 

indicam que a falta de integração compromete a eficiência do sistema (Adewumi, 2025). Torna-

se evidente a necessidade de superação de modelos isolados. 

A reorganização dos processos de trabalho surge como elemento central nos estudos 

analisados. A integração demanda alinhamento de rotinas, redefinição de fluxos e clareza nas 

atribuições institucionais. Os resultados mostram que ambientes organizacionais mais 

estruturados favorecem a articulação entre setores. A padronização de procedimentos contribui 

para maior previsibilidade das ações. Esse arranjo fortalece a cooperação entre equipes 

envolvidas. Com isso, a integração assume caráter organizacional contínuo, conforme 
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observado em análises comparativas de sistemas de vigilância (Malebana; Sepadi; Mokgobu, 

2025). 

Os sistemas de informação em saúde destacam-se como mediadores essenciais do 

processo integrador. A literatura aponta que plataformas interoperáveis facilitam o intercâmbio 

de dados entre vigilância e assistência. Contudo, também são evidenciadas fragilidades 

relacionadas à qualidade dos registros. A subnotificação e a ausência de padronização 

comprometem a análise epidemiológica. Nesse cenário, a capacitação dos profissionais revela-

se estratégica para o uso qualificado das informações (Ghildayal et al., 2024). Dessa maneira, 

a efetividade dos sistemas depende tanto de recursos tecnológicos quanto institucionais. 

Outro resultado relevante refere-se à ampliação da capacidade de identificação precoce 

de casos. A integração permite que sinais epidemiológicos sejam rapidamente traduzidos em 

ações assistenciais. Paralelamente, informações clínicas retornam à vigilância, qualificando as 

análises. Esse fluxo bidirecional fortalece a tomada de decisão em tempo oportuno. Além disso, 

reduz a dependência de respostas estritamente reativas. Observa-se, portanto, maior 

incorporação de práticas preventivas e de alerta precoce (Shen et al., 2025). 

A dimensão territorial aparece de forma consistente nos achados analisados. A 

vigilância contribui com análises espaciais e identificação de áreas de risco. Em paralelo, a 

assistência aporta conhecimento sobre as dinâmicas locais das populações. Essa combinação 

favorece intervenções mais ajustadas às realidades específicas. Os estudos indicam maior 

efetividade de estratégias territorializadas, especialmente em contextos de desigualdade social. 

Ademais, possibilita melhor direcionamento dos recursos disponíveis (Malebana; Sepadi; 

Mokgobu, 2025). 

Os resultados também apontam impactos positivos na articulação entre os diferentes 

níveis de atenção à saúde. A integração entre vigilância e assistência favorece a continuidade 

do cuidado ao longo da rede. O acompanhamento dos casos torna-se mais sistemático e 

coordenado. Além disso, há redução de falhas no seguimento dos usuários. Esse processo 

contribui para maior resolutividade dos serviços e para a consolidação do cuidado 

compartilhado (Wong; Houry; Cohen, 2024). Dessa forma, fortalece-se a lógica das redes de 

atenção. 
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A qualificação dos profissionais de saúde é apresentada como fator determinante nos 

resultados analisados. A literatura indica que o desconhecimento acerca do papel da vigilância 

ainda limita práticas integradas. Nesse sentido, a educação permanente surge como estratégia 

fundamental. A capacitação favorece maior adesão aos fluxos de notificação e análise. Também 

fortalece o trabalho colaborativo entre equipes clínicas e de saúde pública (Shen et al., 2025). 

O fator humano, portanto, assume papel central na integração. 

No âmbito da gestão, os resultados mostram que o apoio institucional influencia 

diretamente a consolidação da integração. A ausência de diretrizes claras fragiliza a articulação 

entre os setores. Em contraste, contextos com planejamento estruturado apresentam melhores 

resultados. A gestão atua na definição de prioridades e na mediação de conflitos institucionais. 

Além disso, viabiliza os recursos necessários às ações integradas (ADEWUMI, 2025). 

As políticas públicas são discutidas como importantes indutoras da integração entre 

vigilância e assistência. Os resultados indicam que normativas favoráveis contribuem para 

institucionalizar essa articulação. Ademais, a integração alinha-se aos princípios da 

integralidade e da equidade. Esse alinhamento fortalece a coerência das ações de saúde coletiva. 

Em cenários de emergência sanitária, tal articulação torna-se ainda mais relevante para 

respostas coordenadas (Wong; Houry; Cohen, 2024). 

O uso de tecnologias digitais aparece como elemento potencializador da integração. Os 

estudos analisados indicam que ferramentas digitais ampliam a capacidade de monitoramento 

e análise epidemiológica. Também facilitam a comunicação entre setores e níveis de atenção. 

Contudo, persistem desigualdades no acesso e na infraestrutura tecnológica. Essas limitações 

interferem na efetividade das estratégias digitais adotadas, especialmente em países de renda 

média e baixa (Alhusayni, 2025). 

Apesar dos avanços identificados, os estudos evidenciam desafios persistentes na 

consolidação da integração. Barreiras culturais, operacionais e estruturais continuam sendo 

relatadas. A heterogeneidade dos territórios influencia a forma como a integração se 

materializa. Além disso, a sustentabilidade das ações integradas exige esforço contínuo e 

adaptação às realidades locais. O processo integrador, portanto, apresenta caráter dinâmico 

(Malebana; Sepadi; Mokgobu, 2025). 
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De forma articulada, os resultados e a discussão demonstram que a integração entre 

Vigilância Epidemiológica e assistência em saúde constitui elemento central no controle das 

doenças transmissíveis. A literatura analisada evidencia impactos positivos na organização dos 

serviços e na efetividade das ações. Também reforça a capacidade do sistema em responder a 

contextos complexos, especialmente quando há integração entre gestão, tecnologia e prática 

clínica. Esse conjunto de achados sustenta a relevância da integração como eixo estruturante da 

saúde coletiva. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A integração entre Vigilância Epidemiológica e assistência em saúde configura-se como 

um elemento estruturante para o fortalecimento das ações de controle das doenças 

transmissíveis, especialmente diante da complexidade dos cenários sanitários contemporâneos. 

Ao longo deste estudo, evidenciou-se que a articulação entre esses dois campos contribui para 

ampliar a capacidade de resposta dos sistemas de saúde, ao favorecer a circulação qualificada 

das informações, a identificação precoce de agravos e a organização mais eficiente das ações 

assistenciais nos diferentes níveis de atenção. 

A análise da literatura demonstra que a aproximação entre vigilância e assistência 

qualifica os dados epidemiológicos produzidos, uma vez que os serviços assistenciais 

constituem fonte primária de informações fundamentais para os sistemas de monitoramento. 

Quando incorporadas de forma integrada aos processos de trabalho, essas informações passam 

a subsidiar o planejamento das ações em saúde de maneira mais consistente, reduzindo atrasos 

na tomada de decisão e fortalecendo estratégias de prevenção e controle das doenças 

transmissíveis. 

Entretanto, o estudo evidencia que a consolidação dessa integração ainda enfrenta 

desafios importantes, relacionados à fragmentação dos processos de trabalho, à 

heterogeneidade dos sistemas de informação, às limitações na capacitação dos profissionais e à 

necessidade de maior apoio institucional. A ausência de fluxos bem definidos e de articulação 

permanente entre os setores compromete a efetividade das ações e limita o potencial integrador 

da vigilância e da assistência no cotidiano dos serviços. 

Nesse contexto, destaca-se o papel estratégico da gestão e das políticas públicas na 
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promoção de ambientes organizacionais favoráveis à integração. A definição de diretrizes 

claras, o investimento em educação permanente, o fortalecimento dos sistemas de informação 

e a incorporação de tecnologias digitais mostram-se fundamentais para sustentar práticas 

integradas de forma contínua. Além disso, a valorização do trabalho interprofissional emerge 

como aspecto central para a construção de respostas mais coordenadas e resolutivas. 

Dessa forma, a integração entre Vigilância Epidemiológica e assistência em saúde 

consolida-se como eixo fundamental para o aprimoramento das ações de controle das doenças 

transmissíveis. Ao articular informação, cuidado e gestão, esse processo contribui para sistemas 

de saúde mais responsivos, organizados e capazes de enfrentar agravos transmissíveis de 

maneira oportuna e sustentável, reafirmando sua relevância no fortalecimento da saúde coletiva 

e da organização dos serviços de saúde.
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USO PRECOCE DE TELAS NA INFÂNCIA: IMPLICAÇÕES PARA O 

NEURODESENVOLVIMENTO INFANTIL E DESAFIOS PARA AS 

ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO NO CONTEXTO DA SAÚDE 

COLETIVA 

 

Resumo: O uso precoce de telas digitais na 

infância tem se ampliado de forma expressiva 

nas últimas décadas, integrando-se às rotinas 

familiares e aos contextos de cuidado infantil. 

Diante desse cenário, o presente estudo teve 

como objetivo analisar as implicações do uso 

precoce de telas na infância para o 

neurodesenvolvimento infantil e os desafios 

relacionados às estratégias de intervenção no 

contexto da saúde coletiva. Trata-se de uma 

revisão narrativa de literatura, de caráter 

descritivo e analítico, realizada a partir de 

buscas nas bases PubMed/MEDLINE, 

Scopus, Web of Science, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde, contemplando 

estudos publicados entre 2020 e 2025. Os 

resultados mostram que a exposição às telas 

ocorre de forma precoce e contínua, 

predominantemente no ambiente domiciliar, 

associando-se a alterações em aspectos da 

atenção, linguagem e interação social, além 

de modificar padrões de estímulo e interação 

na infância. Conclui-se que o uso precoce de 

telas na infância apresenta implicações 

relevantes para o neurodesenvolvimento 

infantil e impõe desafios às estratégias de 

intervenção em saúde coletiva, demandando 

ações educativas, acompanhamento 

sistemático do desenvolvimento e articulação 

intersetorial voltadas à promoção da saúde na 

primeira infância. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento infantil; 

Exposição a telas; Neurodesenvolvimento; 

Pré-escolar; Saúde pública.  
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EARLY SCREEN USE IN CHILDHOOD: IMPLICATIONS FOR CHILD 

NEURODEVELOPMENT AND CHALLENGES FOR INTERVENTION 

STRATEGIES IN THE CONTEXT OF PUBLIC HEALTH 

 

Abstract: The early use of digital screens in childhood has expanded significantly in recent 

decades, becoming integrated into family routines and childcare contexts. Given this scenario, 

the present study aimed to analyze the implications of early screen use in childhood for child 

neurodevelopment and the challenges related to intervention strategies in the context of public 

health. This is a narrative literature review, descriptive and analytical in nature, conducted using 

searches in the PubMed/MEDLINE, Scopus, Web of Science, SciELO, and Virtual Health 

Library databases, encompassing studies published between 2020 and 2025. Articles addressing 

the topic and available in full were included. The results show that screen exposure occurs early 

and continuously, predominantly in the home environment, and is associated with alterations in 

aspects of attention, language, and social interaction, as well as modifying patterns of 

stimulation and interaction in childhood. It is concluded that early screen use in childhood has 

significant implications for child neurodevelopment and poses challenges to public health 

intervention strategies, requiring educational actions, systematic monitoring of development, 

and intersectoral coordination aimed at promoting health in early childhood. 

 

Keywords: Child development; Screen exposure; Neurodevelopment; Preschool; Public 

health. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 
A infância constitui uma etapa do desenvolvimento humano caracterizada por intensos 

processos de maturação neurológica, cognitiva, emocional e social, período em que a elevada 

plasticidade cerebral torna os estímulos ambientais elementos centrais na organização das 

funções superiores. As experiências vivenciadas nos primeiros anos de vida participam 

diretamente da construção das habilidades básicas da criança, enquanto o contexto no qual essas 

experiências ocorrem exerce influência contínua sobre esse processo. Nas últimas décadas, 

transformações sociais e tecnológicas têm modificado esse contexto de forma significativa, 

destacando-se a ampliação do uso de tecnologias digitais no cotidiano infantil, fenômeno 
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descrito de maneira recorrente na literatura científica recente (Araújo et al., 2025). 

O avanço tecnológico alterou as dinâmicas familiares e os modos de organização da 

vida cotidiana, na medida em que dispositivos eletrônicos tornaram-se amplamente acessíveis 

e incorporados às rotinas domésticas. Como consequência, o contato de crianças com telas 

passou a ocorrer desde idades precoces, em diferentes ambientes, incluindo o domicílio e 

espaços educativos. Esse uso integra práticas cotidianas relacionadas ao cuidado infantil e 

reflete mudanças nos processos de socialização contemporâneos observados em distintos 

contextos populacionais (Trevisani et al., 2025). 

O neurodesenvolvimento infantil envolve processos contínuos e interdependentes, 

como a formação de conexões neurais, a aquisição da linguagem e o desenvolvimento da 

autorregulação, os quais dependem de estímulos variados e socialmente mediados. Interações 

presenciais, experiências sensoriais e atividades motoras compõem tradicionalmente esse 

ambiente de desenvolvimento. A introdução precoce de telas, contudo, modifica a composição 

desses estímulos ao integrar conteúdos digitais à rotina infantil, conforme descrito em 

publicações recentes sobre exposição a mídias eletrônicas na infância (Neumann et al., 2025). 

Nesse contexto, a presença frequente de telas associa-se à reorganização das rotinas 

diárias da criança, uma vez que atividades mediadas por interação humana passam a coexistir 

com estímulos digitais. O uso de telas manifesta-se com diferentes durações e frequências e 

ocorre em variados contextos sociais, o que confere heterogeneidade ao fenômeno, conforme 

descrito em estudos nacionais que abordam padrões de uso e aspectos do desenvolvimento 

infantil (Nascimento et al., 2025). 

No âmbito familiar, o uso precoce de telas relaciona-se à organização do tempo, às 

demandas cotidianas e ao acesso à informação, sendo frequentemente utilizado como recurso 

de entretenimento infantil. Essas práticas passam a integrar a rotina doméstica e tornam-se 

socialmente aceitas em diferentes contextos. Entretanto, esse processo ocorre em cenários 

marcados por desigualdades sociais e econômicas, nos quais o nível de informação e orientação 

dos responsáveis influencia a forma como o uso de telas é incorporado ao cotidiano da criança 

(Xiao et al., 2025). 

Dessa forma, a análise do uso precoce de telas demanda uma abordagem que considere 

os determinantes sociais da saúde, uma vez que o fenômeno envolve dimensões culturais, 
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econômicas e institucionais. O acesso às tecnologias digitais varia conforme as condições de 

vida, enquanto políticas públicas e práticas sociais participam da configuração do ambiente 

digital infantil. Nesse sentido, o tema insere-se no campo da saúde coletiva, possibilitando sua 

análise em contextos ampliados (Xiao et al., 2025). 

A saúde coletiva reconhece a infância como etapa prioritária para ações de promoção 

da saúde e prevenção de agravos, sendo o acompanhamento do crescimento e do 

desenvolvimento infantil uma estratégia central. Nesse acompanhamento, fatores ambientais e 

comportamentais são considerados de forma sistemática, incluindo o uso de telas como 

componente do ambiente no qual a criança se desenvolve, conforme apontado em estudos que 

abordam práticas assistenciais e orientações profissionais (Araújo et al., 2025). 

No âmbito dos serviços de saúde, especialmente na atenção primária, o cuidado à 

criança envolve ações educativas e orientações às famílias, cabendo aos profissionais de saúde 

a mediação de informações relacionadas ao desenvolvimento infantil. A identificação de fatores 

que influenciam o ambiente da criança integra a prática assistencial e o uso precoce de telas 

passa a compor esse conjunto de fatores, sendo descritas lacunas relacionadas ao manejo dessa 

temática no contexto dos serviços (Trevisani et al., 2025). 

Paralelamente, as estratégias voltadas à infância envolvem articulação entre os setores 

da saúde, educação e assistência social, contexto no qual o uso de telas se insere como elemento 

das ações intersetoriais. Políticas públicas direcionadas à primeira infância incorporam as 

transformações tecnológicas contemporâneas e, diante da diversidade de contextos sociais, 

demandam estratégias adaptadas aos territórios (Neumann et al., 2025). 

Diante da ampliação do uso de tecnologias digitais no cotidiano infantil, evidencia-se 

como problema de pesquisa a necessidade de compreender de que forma o uso precoce de telas 

se relaciona com o neurodesenvolvimento infantil no contexto da saúde coletiva, bem como 

quais desafios se colocam para as estratégias de intervenção nesse campo. Justifica-se a 

realização deste estudo pela necessidade de sistematizar o conhecimento disponível sobre o uso 

precoce de telas na infância e suas implicações para o neurodesenvolvimento infantil, 

contribuindo para a organização conceitual do tema no âmbito da saúde coletiva. Assim, o 

objetivo do estudo consiste em analisar as implicações do uso precoce de telas na infância para 

o neurodesenvolvimento infantil e os desafios relacionados às estratégias de intervenção no 
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contexto da saúde coletiva. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, de caráter descritivo e analítico, que se 

fundamenta na integração da produção científica recente acerca do uso precoce de telas na 

infância, considerando suas implicações para o neurodesenvolvimento infantil e os desafios 

relacionados às estratégias de intervenção no contexto da saúde coletiva. A opção por esse tipo 

de revisão justifica-se pela possibilidade de reunir estudos com diferentes delineamentos 

metodológicos, abordagens conceituais e contextos socioculturais, aspecto pertinente diante da 

complexidade e da multidimensionalidade do fenômeno analisado. 

A pesquisa foi conduzida no âmbito acadêmico, por meio de levantamento bibliográfico 

em bases de dados científicas nacionais e internacionais, sem delimitação geográfica específica, 

uma vez que os estudos incluídos contemplam diferentes países, realidades sociais e sistemas 

de saúde, conforme evidenciado nos resultados e discussão. A população do estudo foi 

constituída por artigos científicos publicados na literatura especializada, que abordaram a 

relação entre exposição precoce às telas digitais, neurodesenvolvimento infantil e aspectos 

relacionados à saúde coletiva. 

A busca dos estudos foi realizada nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scopus, Web 

of Science, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), selecionadas por sua relevância 

científica e ampla indexação de periódicos nas áreas da saúde, pediatria, neurociência e saúde 

coletiva. Para a estratégia de busca, foram utilizados descritores controlados do Medical Subject 

Headings (MeSH), combinados por meio de operadores booleanos, incluindo os termos: 

Desenvolvimento infantil; Exposição a telas; Neurodesenvolvimento; Pré-escolar; Saúde 

pública, bem como seus correspondentes em português e espanhol, quando aplicável. 

Foram incluídos na revisão estudos publicados entre os anos de 2020 e 2025, disponíveis 

na íntegra, nos idiomas português, inglês ou espanhol, que abordassem a exposição precoce a 

telas digitais na infância e suas repercussões no desenvolvimento cognitivo, motor, 

socioemocional ou comportamental, bem como estudos que discutissem implicações para a 

prática em saúde coletiva ou estratégias de intervenção. Foram excluídos artigos duplicados, 

editoriais, cartas ao editor, resumos de congressos, dissertações, teses e estudos que não 
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apresentassem relação direta com o objetivo proposto ou que abordassem exclusivamente 

populações adolescentes ou adultas sem vínculo com a infância. 

A coleta de dados consistiu na leitura exploratória dos títulos e resumos, seguida da 

leitura na íntegra dos artigos selecionados, com extração das informações relevantes 

relacionadas às características dos estudos, população investigada, faixa etária, tipo de 

exposição às telas, principais desfechos associados ao neurodesenvolvimento infantil e 

implicações para a saúde coletiva. As variáveis analisadas incluíram padrões de uso de telas, 

domínios do desenvolvimento infantil afetados, fatores familiares e sociais associados, bem 

como aspectos relacionados à atuação dos serviços de saúde e políticas públicas. 

A análise dos dados foi realizada de forma qualitativa e interpretativa, por meio da 

síntese narrativa dos achados, buscando identificar convergências, divergências e lacunas na 

produção científica. Os resultados foram organizados em eixos temáticos, que subsidiaram a 

construção da seção de Resultados e Discussão, permitindo uma compreensão integrada do 

fenômeno estudado, sem a realização de procedimentos estatísticos ou metanálise. 

Por se tratar de um estudo de revisão de literatura, que utilizou exclusivamente dados 

secundários disponíveis em bases públicas e não envolveu contato direto com seres humanos 

ou animais, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, estando o 

estudo dispensado de apreciação ética e, consequentemente, de apresentação de número de 

Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE), conforme as normas vigentes para 

pesquisas dessa natureza. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os estudos analisados demonstram que a exposição precoce às telas está amplamente 

presente na infância, ocorrendo de forma regular e integrada à rotina familiar e, nesse contexto, 

o contato com dispositivos digitais se inicia em idades cada vez mais precoces, principalmente 

no ambiente domiciliar. Essa exposição relaciona-se à organização do tempo dos cuidadores e 

às demandas cotidianas, enquanto a duração e a frequência do uso variam conforme condições 

sociais e familiares. Ainda que existam variações, observa-se padrão recorrente de uso 

contínuo. O ambiente doméstico constitui o principal espaço dessa prática, de modo que as telas 
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passam a compor o cotidiano infantil como elemento ambiental descrito de forma consistente 

nos estudos (Santos et al., 2025). 

No campo do neurodesenvolvimento, por sua vez, os resultados indicam que o uso 

precoce de telas ocorre durante períodos de elevada plasticidade cerebral, fase marcada pela 

consolidação de funções cognitivas e socioemocionais. Nesse processo, a reorganização do 

ambiente de estímulos aparece como aspecto relevante, uma vez que se observa redistribuição 

do tempo dedicado às interações presenciais. Assim, estímulos digitais passam a ocupar parte 

desse espaço, ocorrendo paralelamente ao desenvolvimento de habilidades básicas. O ambiente 

digital integra o contexto de maturação neurológica, sendo a exposição às telas descrita como 

componente desse cenário (Zablotsky et al., 2025). 

Além disso, os achados apontam associação entre uso excessivo de telas e alterações em 

domínios cognitivos, especialmente atenção e linguagem, pois estudos indicam maior 

ocorrência de dificuldades nesses domínios entre crianças expostas precocemente. A literatura 

descreve que exposições prolongadas apresentam maior impacto e, apesar da diversidade 

metodológica, os resultados mostram convergência. Dessa maneira, o uso de telas aparece como 

variável associada ao desenvolvimento cognitivo, relação descrita de forma recorrente na 

produção científica (Costa et al., 2025). 

No que se refere ao desenvolvimento socioemocional, os estudos descrevem 

modificações nos padrões de interação infantil, visto que se observa redução no tempo de 

interação direta com cuidadores e pares. Ao mesmo tempo, experiências mediadas por telas 

passam a ocupar parte das rotinas diárias. A literatura aponta alterações na dinâmica das trocas 

sociais, enquanto o ambiente digital passa a coexistir com experiências presenciais. Essas 

mudanças são descritas em diferentes grupos sociais, integrando o processo de reorganização 

das interações (Nagata et al., 2025). 

Nesse sentido, o contexto familiar emerge como mediador central da exposição infantil 

às telas, pois fatores como jornada de trabalho e organização da rotina influenciam o padrão de 

uso. Dispositivos digitais são utilizados como recurso de entretenimento e, progressivamente, 

essa prática integra o cotidiano doméstico. A literatura descreve associação com níveis de 

orientação dos cuidadores, além da influência das desigualdades sociais. Assim, o ambiente 
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familiar concentra a maior parte da exposição, aspecto recorrente nos estudos (Santos et al., 

2025). 

Sob a perspectiva da saúde coletiva, os resultados indicam que o uso precoce de telas 

envolve múltiplos determinantes, uma vez que condições socioeconômicas, culturais e 

territoriais influenciam o acesso e o padrão de uso. Ademais, a literatura descreve a participação 

de políticas públicas e práticas institucionais nesse cenário, ultrapassando o âmbito individual. 

Dessa forma, a análise ampliada permite situar o uso de telas no contexto social, para o qual a 

saúde coletiva oferece arcabouço conceitual adequado (Leonhardt; Danielsen; Andersen, 2025). 

A partir dessa abordagem, os estudos indicam que os serviços de saúde, especialmente 

a atenção primária, constituem espaço estratégico para identificação do uso precoce de telas, 

considerando que o acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil possibilita 

observar fatores ambientais relevantes. Contudo, a literatura aponta que essa abordagem ocorre 

de forma irregular, com limitações na incorporação sistemática do tema. Profissionais relatam 

dificuldades na orientação às famílias, refletindo variações na prática assistencial descritas nos 

estudos (Park; Woo, 2025). 

Em relação à formação profissional, os resultados evidenciam lacunas na abordagem 

das tecnologias digitais na infância, visto que os estudos apontam insuficiência de conteúdos 

específicos nos currículos da área da saúde. Observa-se dificuldade na aplicação das evidências 

científicas na prática cotidiana e, consequentemente, as orientações fornecidas às famílias 

variam conforme o profissional. Essa heterogeneidade reflete fragilidades formativas relatadas 

de forma consistente na literatura (Costa et al., 2025). 

Quanto às estratégias de intervenção, os estudos descrevem concentração em ações 

educativas direcionadas às famílias, sendo a comunicação em saúde apresentada como 

elemento central dessas iniciativas. As orientações influenciam o manejo do uso de telas, 

enquanto a articulação entre saúde, educação e assistência social é frequentemente mencionada. 

Além disso, abordagens intersetoriais integram essas estratégias, que são adaptadas às 

realidades territoriais descritas nos estudos (Santos et al., 2025). 

No âmbito das políticas públicas, observa-se incorporação progressiva da temática do 

uso de telas na primeira infância, uma vez que a literatura descreve sua inclusão em documentos 

normativos e recomendações. Entretanto, há variação na implementação dessas diretrizes, com 
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desafios operacionais recorrentes. A articulação entre setores influencia a execução das ações, 

enquanto o contexto local interfere nos resultados observados (Leonhardt; Danielsen; 

Andersen, 2025). 

Paralelamente, a análise da produção científica evidencia crescimento expressivo de 

estudos sobre o uso de telas na infância, com diversidade de delineamentos metodológicos. 

Predominam estudos observacionais e revisões, refletindo a complexidade do tema. Ainda 

assim, os resultados apresentam convergência em diferentes contextos, permitindo identificar 

padrões recorrentes descritos na literatura (Bakht; Yousaf et al., 2025). 

Nesse processo, a revisão narrativa possibilitou integrar diferentes abordagens sobre o 

uso precoce de telas, uma vez que a síntese descritiva permitiu identificar regularidades nos 

achados. A literatura analisada apresenta lacunas em determinados contextos, especialmente 

pela escassez de estudos longitudinais. A diversidade metodológica influencia a interpretação 

dos resultados, enquanto a revisão contribui para organizar o conhecimento disponível (Bakht; 

Yousaf et al., 2025). No campo do neurodesenvolvimento, portanto, os resultados indicam que 

a exposição às telas deve ser analisada considerando tempo, frequência e contexto, visto que a 

literatura descreve variações nesses parâmetros. A introdução das telas ocorre em diferentes 

fases do desenvolvimento e não há consenso sobre limites seguros, aspecto recorrente nos 

estudos (Park; Woo, 2025). 

De forma integrada, os resultados mostram que o uso precoce de telas na infância se 

insere em contextos familiares, sociais e institucionais, sendo descritas implicações para o 

neurodesenvolvimento infantil e desafios para a atuação em saúde coletiva. Nesse cenário, a 

atenção primária aparece como espaço estratégico, enquanto a qualificação profissional e a 

orientação às famílias surgem como elementos centrais, mantendo o tema em contínuo processo 

de investigação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Este estudo cumpriu seu objetivo ao possibilitar uma compreensão ampliada sobre o uso 

precoce de telas na infância e suas implicações no campo da saúde coletiva, considerando o 
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fenômeno de forma contextualizada e integrada às práticas de cuidado. A partir da análise 

desenvolvida, torna-se evidente que o enfrentamento desse tema exige abordagens que 

ultrapassem intervenções pontuais, demandando ações contínuas de orientação, 

acompanhamento e promoção da saúde voltadas à primeira infância. 

As considerações finais apontam que o cuidado à criança deve incorporar o debate sobre 

o uso de telas como parte do acompanhamento regular do crescimento e desenvolvimento, 

respeitando as particularidades familiares e socioculturais. Nesse sentido, a atuação dos 

serviços de saúde, especialmente na Atenção Primária, mostra-se fundamental para apoiar 

práticas parentais mais conscientes, fortalecer vínculos e favorecer escolhas que priorizem 

experiências essenciais ao desenvolvimento infantil. 

Ao atender ao objetivo proposto, o estudo reforça a necessidade de qualificar as ações 

educativas direcionadas às famílias, integrando o tema do uso de telas às estratégias de 

promoção da saúde da criança. Investir na formação dos profissionais, na produção de 

orientações claras e acessíveis e na articulação intersetorial configura-se como caminho 

relevante para ampliar a efetividade do cuidado ofertado. 

Dessa forma, as reflexões apresentadas contribuem para subsidiar práticas e políticas 

voltadas à infância, reafirmando a importância de abordagens sensíveis, éticas e 

contextualizadas no enfrentamento dos desafios impostos pelo uso precoce de telas. Ao orientar 

o cuidado de maneira integrada e preventiva, avança-se na promoção de um desenvolvimento 

infantil mais saudável e equilibrado, alinhado às necessidades contemporâneas da saúde 

coletiva. 
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ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA DA DESINFORMAÇÃO E HESITAÇÃO 

VACINAL PARENTAL: TENDÊNCIAS GLOBAIS, CLUSTERS 

TEMÁTICOS E IMPLICAÇÕES PARA A MEDICINA PREVENTIVA 

(2018–2025) 
 

 

 

Resumo: O estudo teve por objetivo analisar o 

perfil da produtividade e os principais clusters 

temáticos das evidências científicas sobre a 

desinformação e a hesitação parental vacinal e 

sua implicação para a medicina preventiva. 

Trata-se de um estudo bibliométrico, quantitativo 

e descritivo. Foram usados os descritores: 

“vaccine hesitancy"; "fake news"; 

"misinformation"; e "childhood immunization" 

em bases eletrônicas, sendo recuperados artigos 

publicados nos idiomas: inglês, português e 

espanhol no período de 2018-2025. Após a 

aplicação dos critérios de elegibilidade, foram 

selecionados um total de 22 artigos para a 

análise. A síntese dos artigos obtidos nas bases 

regionais confirmou que entre os fatores para 

hesitação vacinal encontram-se: a politização das 

vacinas, a perda de confiança no serviço e as 

barreiras de acesso no contexto brasileiro, 

distribuição socioeconômica e autonomia 

maternal. As análises de rede e de co-ocorrência 

de palavras-chave evidenciaram dois clusters 

temáticos principais: “Comunicação de Risco e 

Mídias Sociais” e “Impacto das Teorias da 

Conspiração na Confiança Parental”. Conclui-se 

que o crescimento do número de publicações 

demonstra a urgência do tema, enquanto os 

clusters identificados oferecem subsídios para 

ações diretas focadas na Medicina Preventiva, 

em especial na Atenção Primária à Saúde (APS) 

— no enfrentamento da desinformação e da 

hesitação vacinal. 
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BIBLIOMETRIC ANALYSIS OF MISINFORMATION AND PARENTAL 

VACCINATION HESITATION: GLOBAL TRENDS, THEMATIC 

CLUSTERS, AND IMPLICATIONS FOR PREVENTIVE MEDICINE 

(2018–2025) 

 

Abstract:This study aimed to analyze the productivity profile and main thematic clusters of 

scientific evidence on vaccine misinformation and parental hesitancy, and its implications for 

preventive medicine. It is a bibliometric, quantitative, and descriptive study. The descriptors 

“vaccine hesitancy,” “fake news,” “misinformation,” and “childhood immunization” were used 

in electronic databases, retrieving articles published in English, Portuguese, and Spanish 

between 2018 and 2025. After applying the eligibility criteria, a total of 22 articles were selected 

for analysis. The synthesis of articles obtained from regional databases confirmed that factors 

contributing to vaccine hesitancy include: the politicization of vaccines, loss of trust in the 

service, and barriers to access in the Brazilian context, socioeconomic distribution, and 

maternal autonomy. Network and keyword co-occurrence analyses revealed two main thematic 

clusters: "Risk Communication and Social Media" and "Impact of Conspiracy Theories on 

Parental Trust." It is concluded that the growth in the number of publications demonstrates the 

urgency of the topic, while the identified clusters offer support for direct actions focused on 

Preventive Medicine, especially in Primary Health Care (PHC) — in addressing misinformation 

and vaccine hesitancy. 

 

 

Keywords: Vaccine Hesitation; Fake News; Childhood Immunization; Public Health; 

Infodemic. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 
A hesitação vacinal parental configura-se como um fenômeno complexo e multifatorial, 

sendo definida como o atraso na aceitação ou a recusa de vacinas (Nobre; Guerra; Carnut, 2022; 

Cunegundes et al., 2025). Essa postura é atualmente considerada uma das dez principais 

ameaças à saúde global. No Brasil, a queda persistente das coberturas vacinais em níveis abaixo 

do recomendado colocou o país em risco de reaparecimento de doenças erradicadas (Simões et 

al., 2024). O fator mais fundamental para essa desestabilização é a influência direta da 

desinformação (fake news), que atua na erosão da confiança nas instituições de saúde, nas 
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vacinas e nos profissionais, dificultando significativamente a adesão aos calendários vacinais e 

comprometendo a imunização de grupos prioritários, como crianças e adolescentes (Daniel et 

al., 2025; Matos et al., 2025). 

A importância de compreender e combater a hesitação vacinal é amplificada pelo 

reaparecimento de doenças imunopreveníveis que estavam controladas, um fenômeno 

diretamente ligado à queda das coberturas (Nobre; Guerra; Carnut, 2022). Neste cenário de 

crise, torna-se imperativo não apenas mapear as tendências globais do conhecimento científico 

(bibliometria), mas, sobretudo, detalhar os fatores causais em nível local. A escassez de 

evidências robustas em países de média e baixa renda, como o Brasil, torna a produção 

científica regional essencial para subsidiar políticas públicas e intervenções direcionadas à 

Atenção Primária à Saúde (APS), onde o vínculo com o paciente é estabelecido e a 

desinformação pode ser combatida ativamente. Assim, este estudo se justifica pela urgência em 

prover subsídios para a reversão do quadro de baixa adesão (Ferreira et al., 2024). 

Neste contexto, o estudo bibliométrico desempenha um papel fundamental ao 

possibilitar a quantificação, o mapeamento e a organização sistemática do conhecimento 

científico disponível. Essa abordagem quantitativa permite identificar tendências globais de 

pesquisa — como o crescimento expressivo do tema a partir de 2018 — e evidenciar lacunas 

relevantes, sobretudo na produção científica de países de média e baixa renda. Assim, o 

mapeamento não se configura como um fim em si mesmo, mas como um instrumento 

estratégico para subsidiar intervenções eficazes em Medicina Preventiva e Saúde Pública. Ao 

estruturar o conhecimento em clusters temáticos, o estudo evidencia os principais fatores 

etiológicos, contribuindo para a formulação de políticas públicas e ações educacionais 

alinhadas ao estado atual da ciência. 

O presente estudo traz como questão norteadora “Como a produção científica mapeada 

sobre fake news e hesitação parental pode orientar estratégias de comunicação e ação em 

Medicina Preventiva no Brasil e em Alagoas?” E teve como objetivo analisar o perfil e os 

principais clusters da produção científica global (2018–2025) sobre o tema, a fim de subsidiar 

estratégias na Atenção Primária à Saúde (APS). 
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2 METODOLOGIA 
 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliométrica (cienciometria), de 

natureza quantitativa e descritiva, com o objetivo de mapear e analisar o perfil da produção 

científica sobre a desinformação (fake news) e a hesitação vacinal parental no período de 2018 

a 2025. O delineamento seguiu os protocolos para análise da literatura consultada, visando 

garantir o rigor na coleta, tratamento e análise de dados. 

 

2.1 Fontes e Estratégia de Busca 

A coleta de dados foi realizada em bases de dados de alto impacto acessadas via Portal 

de Periódicos da CAPES, que forneceram os metadados complexos necessários para a análise 

cienciométrica global, BVS Bireme e a Scientific Electronic Library Online (SCIELO), 

relevante para a representatividade da pesquisa latino-americana, especialmente a brasileira em 

Saúde Pública. 

A estratégia de busca (string) foi elaborada utilizando descritores controlados e termos 

livres, adaptada para as regras de sintaxe de cada base de dados, sendo aplicada aos campos de 

Título, Resumo e Palavras-chave dos artigos. A string principal utilizada foi: (("vaccine 

hesitancy" OR "fake news" OR "misinformation") AND "childhood immunization"). O período 

temporal da busca foi delimitado de 1º de janeiro de 2018 a 31 de outubro de 2025, 

concentrando o foco na literatura produzida após o crescimento da desinformação nas mídias 

sociais e o período subsequente à pandemia. 

 

2.2 Critérios de Seleção e Tratamento de Dados 

Os resultados iniciais foram refinados para garantir a pertinência temática e a qualidade 

metodológica, conforme descrito a seguir: 1) Critérios de Inclusão (CI) – foram incluídos 

artigos originais de pesquisa (Article), publicados nos idiomas Português, Espanhol ou Inglês, 

que abordassem explicitamente a relação entre desinformação, fake news ou hesitação vacinal 

no contexto de imunização de crianças e adolescentes; 2) Critérios de Exclusão (CE) – foram 

excluídos documentos que não se enquadravam como artigos (ex: editoriais, cartas ao editor, 
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resumos de congresso, teses/dissertações), estudos focados exclusivamente em vacinação 

adulta (ex: COVID-19 em adultos) e artigos que não possuíam metadados completos para a 

análise (ex: falta de resumo ou autoria). 

Os metadados de cada base (título, autores, resumo, palavras-chave, ano de publicação 

etc.) foram exportados em formato compatível com a análise da literatura consultada Os dados 

da SCIELO foram padronizados para integração com as informações da Web Science, e 

duplicatas foram identificadas e removidas, garantindo que cada estudo fosse contabilizado 

apenas uma vez na base de dados final. 

 

2.3 Processamento e Análise Cienciométrica 

O processamento e a análise dos dados foram conduzidos em três etapas: Etapa 1 

(Busca Inicial) – início da pesquisa com a localização nas bases de dados selecionadas (Portal 

Capes/Web of Science, BVS Bireme/LILACS e SCIELO), Etapa 2 (Corpus Global /Análise 

Cienciométrica) - após a remoção de duplicatas e a aplicação dos critérios de inclusão para 

mapeamento os clusters temáticos e as tendências de pesquisa e Etapa 3 (Corpus 

Regional/Síntese) - aplicação dos critérios de elegibilidade dos artigos no tocante à relevância 

regional, com foco em dados e análises sobre a hesitação vacinal na América Latina, com 

destaque para o Brasil. Este conjunto artigos foi a base para a síntese dos fatores determinantes 

para hesitação vacinal. 

 

2.4 Aspectos Éticos 

Considerando que o presente estudo é um mapeamento bibliométrico baseado 

integralmente na análise de dados de domínio público (metadados de artigos indexados nas 

bases de dados), sem envolver coleta de dados primários ou intervenção direta em seres 

humanos ou animais, ele dispensa a apreciação e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme as normas éticas vigentes para pesquisa secundária. O trabalho seguiu rigorosamente 

os princípios de transparência metodológica, atribuição correta das fontes e integridade em 

pesquisa. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Um total de 109 artigos foi recuperado das bases de dados utilizadas na busca inicial 

(Portal Capes, BVS Bireme/LILACS e SCIELO), após a remoção de duplicatas e a aplicação 

rigorosa dos critérios de inclusão e exclusão definidos pelo estudo, o número foi reduzido para 

72 artigos. Esse conjunto compôs o Corpus Global e serviu de base para a análise 

cienciométrica, permitindo o mapeamento de clusters temáticos e a identificação de tendências 

globais na área de pesquisa. Entretanto, apenas um total de 22 obras constituíram o Corpus 

Regional/Síntese, atendendo a critérios de elegibilidade mais estritos, como a relevância 

regional e o foco em países da América Latina. Este conjunto de evidências primárias  embasa 

a síntese dos fatores que impulsionam a hesitação, confirmando que o problema é sistêmico e 

de confiança, e não meramente logístico. 

A estrutura conceitual da literatura sobre hesitação vacinal articula a união entre a causa 

(desinformação digital) e o efeito (perda de confiança e hesitação), organizada em quatro 

clusters principais que delineiam o cerne do problema, conforme identificado em análise 

cienciométrica. Esses clusters são: Comunicação de Risco, Mídias Sociais e Desinformação 

(Cluster 1), Percepção de Risco, Complacência e Confiança (Cluster 2), Barreiras 

Operacionais, Estruturais e Lacuna de Informação (Cluster 3) e Fatores 

Sociodemográficos/Contextuais (Cluster 4). 

A imposição de regras ou calendários sem o estabelecimento prévio de um vínculo de 

confiança entre o profissional e a família é, portanto, ineficaz para este grupo, podendo levar à 

recusa e à evasão do sistema de saúde. Este estudo visa fornecer subsídios científicos relevantes 

à compreensão do fenômeno da hesitação vacinal parental e suas implicações para a Medicina 

Preventiva, especialmente no contexto brasileiro. 

A baixa cobertura vacinal no Brasil é um fenômeno multifatorial complexo que se 

estabeleceu como uma crise de confiança, comunicação e acesso, superando a interpretação 

simplista de um "déficit de conhecimento". O problema central, conforme evidenciado pelo 

Corpus Regional de pesquisa, reside na crise de confiança direcionada à vacina, ao profissional 

de saúde ou à sua qualidade.  
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3.1 Comunicação de Risco, Mídias Sociais e Desinformação (Cluster 1) 

O problema central reside na crise de confiança nas instituições e nos produtos de saúde. 

As mídias sociais representam o principal vetor de propagação, veiculando fake news que 

contestam a eficácia e segurança da imunização (Teixeira; Santos, 2020; Frugoli et al., 2021). 

Essa desinformação é alimentada por teorias conspiratórias, mensagens religiosas e a 

desconfiança em fontes oficiais (González-Block et al., 2021; Nery et al., 2022). Mitos, como 

o receio de que a vacina adoeça a criança (Araújo et al., 2020), florescem na nova ambiência 

midiática (Fernandes; Montuori, 2020). 

No contexto brasileiro, movimentos antivacina e discursos populistas polarizaram o 

debate, transformando as redes sociais em um campo fértil para a disseminação de fake news, 

acentuadamente durante a pandemia de COVID-19 (Guzmán-Holst et al., 2019; González-

Block et al., 2021; Moura et al., 2022; Li et al., 2023; Cunegundes et al., 2025). Destarte, foi 

identificado que a confiança é um fator determinante, visto que indivíduos hesitantes tendem a 

rejeitar informações de órgãos oficiais e da mídia tradicional, preferindo redes pessoais e líderes 

religiosos (Nery et al., 2022; Ribeiro da Silva et al., 2023). 

  As vacinas que se tornaram alvo de polarização e intensa veiculação de desinformação 

demonstraram padrões distintos de hesitação como a forte influência politica e ideológica, 

desconfiança nas autoridades e preocupações com a velocidade do desenvolvimento das novas 

vacinas. O SARS-CoV-2 (COVID-19) foi o foco central desse fenômeno, sendo objeto de 

notícias falsas (fake news), teorias conspiratórias e polarização política (González-Block et al., 

2021). A hesitação manifestou-se na recusa da vacinação infantil e de doses de reforço, ambas 

alimentadas pela desconfiança pública (Salvador et al., 2023). 

Adicionalmente, a crise de confiança sistêmica gerada em torno da vacinação contra a COVID-

19 provocou um efeito de contaminação que se traduziu no agravamento da hesitação em 

relação a outras imunizações, como a vacina contra o Papilomavírus Humano (HPV).   

3.2  Percepção de Risco, Complacência e Confiança (Cluster 2) 

A adesão foi comprometida pela complacência, uma falsa sensação de segurança onde 

a população não testemunha mais os danos das doenças imunopreveníveis, reforçando a 

subestimação de sua letalidade. A hesitação é fomentada pelo medo de eventos adversos, 

dúvidas sobre a eficácia/origem das vacinas e a percepção de que as doenças já não representam 
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uma ameaça real (Silveira et al., 2019; González-Block et al., 2021; Moore et al., 2021; Nery 

et al., 2022; Ribeiro da Silva et al., 2023; Silveira et al., 2025; ). 

Contudo, a confiança em vacinas pode ser seriamente abalada pela infodemia e por 

crises de confiança institucional (Guzmán-Holst et al., 2019; Silveira et al., 2025;). Observa-se 

também a busca por cuidados alternativos e a crítica à biomedicina como manifestação de 

autonomia decisória (Mantilla; Alonso, 2025). 

A queda atinge primariamente vacinas de rotina, refletindo a desvalorização da 

prevenção, por exemplo: a imunização contra o Poliovírus (Poliomielite) - doença erradicada 

no Brasil foi símbolo da hesitação por complacência – onde a percepção de risco é quase nula, 

levando à baixa adesão e ao risco iminente de reintrodução (Moore et al., 2021); redução da 

cobertura da Tríplice (Vírus do Sarampo) foi afetado pela complacência - fator determinante 

para o Brasil perder seu certificado de eliminação em 2019,além de ter sido registrada uma 

queda em vacinação de rotina - BCG (Tuberculose) e a DTP (Difteria, Tétano e Coqueluche), 

indicando uma erosão generalizada na cultura vacinal. 

 

3.3 Barreiras Operacionais e Lacuna de Informação (Cluster 3) 

Embora de menor frequência na análise, este cluster ressalta fatores sistêmicos e sociais 

tão decisivos quanto a desinformação na redução da cobertura vacinal. Observou-se que 

dificuldades no acesso aos serviços, como horários inadequados, falta de vacinas, ausência de 

profissionais e problemas logísticos, são barreiras recorrentes que afetam, sobretudo, 

populações de baixa renda (Guzmán-Holst et al., 2019; Silveira et al., 2025; ).  

Falhas na formação e comunicação das equipes de saúde, bem como conhecimento 

inadequado dos pais sobre o calendário vacinal, o que resulta na perda de oportunidades de 

vacinação (Ferreira et al., 2023; Melo Júnior et al., 2023). Assim, a principal implicação 

estratégica é a necessidade formal e urgente de investir na capacitação em Comunicação de 

Risco para os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) (Melo Júnior et al., 2023; Viana et al., 

2023). Todavia, a complexidade crescente do calendário vacinal e o subfinanciamento do setor 

agravam o cenário (Silveira et al., 2019; Fujita et al., 2024). 
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3.4 Fatores Sociodemográficos e Contextuais (Cluster 4) 

A hesitação é influenciada por uma variedade de fatores sociodemográficos, como 

gênero masculino, baixa escolaridade, renda inferior, idade avançada e a residência em 

determinadas regiões (Moore et al., 2021; Ribeiro da Silva et al., 2023). Todavia, em famílias 

de maior renda, a hesitação pode ser motivada por preocupações com segurança e críticas à 

obrigatoriedade (Silveira et al., 2019). A pandemia intensificou desigualdades regionais e 

socioeconômicas, com crianças pobres e da Região Norte mais afetadas por atrasos vacinais 

(Silveira et al., 2020; Ribeiro da Silva et al., 2023). 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

      O presente estudo bibliométrico oferece uma contribuição consistente e independente ao 

campo da Saúde Pública ao quantificar, mapear e sistematizar a produção científica global sobre 

desinformação e hesitação vacinal no contexto parental entre 2018 e 2025. A análise revelou 

um crescimento expressivo das publicações e possibilitou a identificação dos principais eixos 

temáticos da literatura, com predominância dos clusters associados à crise de confiança e às 

teorias da conspiração, bem como à comunicação de risco em mídias sociais. Ao articular 

evidências internacionais com o contexto brasileiro, o estudo amplia a compreensão dos 

determinantes psicossociais, comunicacionais e institucionais da hesitação vacinal, 

consolidando um panorama analítico atualizado, estruturado e suficiente sobre o estado do 

conhecimento na área. 

    Não obstante seus aportes, a análise evidenciou lacunas relevantes na produção científica, 

especialmente no que se refere ao menor aprofundamento empírico das barreiras operacionais 

e estruturais do sistema de saúde, particularmente no âmbito da Atenção Primária à Saúde. 

Como limitação metodológica, destaca-se a natureza bibliométrica e teórica da revisão, a qual 

não invalida seus achados, mas delimita o escopo interpretativo aos padrões, tendências e 

enfoques presentes na literatura disponível, tornando necessária a realização de pesquisas de 

campo para confirmar e aprofundar os mesmos. 

    A partir dessas constatações, estudos futuros poderão avançar ao incorporar investigações 

150



 

10.71248/9786583818249-13 

empíricas no território, utilizando abordagens qualitativas e quantitativas para examinar 

diretamente as percepções parentais, a atuação dos profissionais da APS e os impactos da 

desinformação nos processos decisórios relacionados à vacinação. Ademais, recomenda-se o 

desenvolvimento, a implementação e a avaliação de intervenções educativas e produtos de 

translação do conhecimento voltados aos Agentes Comunitários de Saúde, de modo a fortalecer 

vínculos comunitários, enfrentar a desinformação e subsidiar estratégias sustentáveis de 

recuperação da cobertura vacinal no Brasil.
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